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Resumo 

 

Esta dissertação analisa a trajetória política de Afonso Arinos na UDN. Entre os “ba-

charéis”, ele atuou durante os principais momentos da breve existência do partido. Interpreta-

do como seguimento do “liberalismo brasileiro”, o bacharelismo nos ajudou a entender a ação 

política de Arinos de 1945 a 1965. Amparados nos discursos parlamentares, na cobertura jor-

nalística e, sobretudo, nas memórias do autor, percorremos sua carreira ao longo desse perío-

do com ênfase nos conflitos que viveu na agremiação. Não sem percalços, Arinos ascendeu 

rapidamente entre os udenistas. “Autêntico”, seu grupo dominou o partido por muitos anos. 

Quando veio a decadência, o político redefiniu sua conduta. Deixou de seguir à risca o mode-

lo de comportamento bacharelesco, particularmente no campo da legalidade. Notamos, com 

isso, que tal segmento da cultura política liberal não o acompanhou em todos os momentos de 

sua vida parlamentar na UDN, embora o próprio Arinos tentasse demonstrar o contrário. 

 

Palavras-chave: Afonso Arinos, UDN, udenismo, liberalismo, bacharelismo. 

 

 

 

 

Abstract 

 

This dissertation analyzes the political career of Afonso Arinos in UDN. Between “ba-

charéis”, he served during the key moments of the short life of the party. Interpret the follow-

ing as the “brazilian liberalism”, the bacharelismo helped us understand the Arinos policy 

action from 1945 to 1965. Sustained in parliamentary speeches, the news coverage and, above 

all, in the author's memories, traveled to his career throughout this period with emphasis on 

conflicts that lived in college. Not without mishaps, Arinos rose quickly between the UDN. 

"Authentic", his group dominated the party for many years. When it came to decay, political 

redefined its conduct. Failed to follow to the letter mode it bacharelesco behavior, particularly 

in the field of law. We note, therefore, that this segment of the liberal political culture did not 

accompany him at all times of his parliamentary life in UDN, although the Arinos own try to 

prove otherwise. 

 

Keywords: Afonso Arinos, UDN, udenismo, liberalism, bacharelismo. 
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Introdução 

 

Afonso Arinos de Melo Franco (1905-1990) foi um importante jurista, professor, his-

toriador, jornalista e escritor, tendo exercido intensa atividade político-partidária, parlamentar 

e diplomática e ocupado alguns dos mais estratégicos cargos da República. Pela União Demo-

crática Nacional (1945-1965), agremiação que ajudou a fundar, foi deputado federal em três 

legislaturas, representando Minas Gerais (de 1947 a 1958), e senador pelo então Estado da 

Guanabara (1958-1966), atual cidade do Rio de Janeiro, sendo que entre 1961 e 1962 (gover-

nos de Jânio Quadros e parte do de João Goulart) esteve à frente da pasta de Relações Exterio-

res.
1
 

Investigamos aqui a dimensão intrapartidária da trajetória desse ator político durante o 

período em que ele esteve na UDN. As duas décadas de existência do partido – equivalentes 

com a permanência de Arinos na agremiação – delineiam o nosso recorte temporal. O inter-

regno 1946-1964, a Quarta República, também classificada como o período da “experiência 

democrática” no Brasil, teve a UDN como o mais importante partido de oposição e também 

como a principal agremiação liberal do país. 

 Ao longo do tempo, coexistiram, no partido, vários grupos: a “banda de música” e a 

“bossa nova”, os “legalistas” e os “golpistas”, os “chapas-brancas” e os “realistas”. A relação 

entre essas “várias UDN’s”, naturalmente, sempre foi pautada por divergências oriundas de 

cada conjuntura específica. Na história da agremiação, entretanto, “a diferença relevante é 

aquela que opõe os ‘históricos’ (os bacharéis, os legalistas, parte da ‘banda de música’) e os 

‘realistas’. Que seriam, grosso modo, os ‘autênticos’ e os ‘pragmáticos’.”
2
 

Afonso Arinos inseriu-se entre os “históricos” ou “autênticos” porque encarnava a i-

magem do “bacharel liberal”. O bacharelismo se caracteriza, numa chave crítica, pelo demasi-

ado apego ao beletrismo político, à retórica e ao formalismo. Além disso, os bacharéis consi-

deravam a legalidade como o princípio mais elementar da vida política e tinham relações “fe-

tichistas” com a lei. Por conta do domínio dessas personalidades nos primeiros anos da agre-

miação, a UDN ficou conhecida como o partido dos “aristocratas”, dos “cartolas”, dos “notá-

veis”, dos “grã-finos”, dos “bacharéis”.
3
 Repleto de paradoxos, o liberalismo udenista se no-

tabilizou inicialmente pelos teores moralista, elitista e nostálgico em relação ao “antigo regi-

                                                 
1
 Verbete biográfico de Afonso Arinos. cf. Alzira Alves de ABREU et. al. (coords.). Dicionário Histórico-

biográfico brasileiro pós-1930. Rio de Janeiro: CPDOC, 2010. In: <http:cpdoc.fgv.br>. Acesso em: 02/07/15. 
2
 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A UDN e o udenismo: ambiguidades do liberalismo brasileiro 

(1945-1965). Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1981, p. 224-225. 
3
 Ibid. p. 259. 
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me” político brasileiro, compreendido entre a Independência e a Revolução de 1930.
4
 No en-

tanto, à medida que o país se modernizava, essa conduta se convertia num discurso essenci-

almente autoritário.
5
 

O medo da desordem, identificada com os movimentos sociais, remete ao liberalismo 

de Bernardo Pereira de Vasconcelos.
6
 Embora haja, nos estudos sobre a UDN, a clara distin-

ção entre os “bacharéis”, ou “liberais doutrinários”, e os “golpistas”, no contexto imediata-

mente após a intervenção civil-militar de 1964, a defesa da ordem e a do golpe tornaram-se 

faces da mesma moeda. Antes, porém, os udenistas consideravam o sistema político de 1946 

ilegítimo, apostando, então, em diversas tentativas de interrompê-lo. 

 

Este conveniente silogismo transformou a UDN, um partido liberal quanto à 

sua perspectiva econômica e à sua retórica, no mais subversivo partido do sis-

tema político brasileiro de 1945 a 1964, quando os liberais doutrinários julga-

ram, para logo sentirem o gosto do arrependimento, ter finalmente chegado 

ao poder.
7
 

 

A despeito da carga de contradições entre as “ideias liberais”, e sua retórica, e a práxis 

política dos udenistas, a UDN se apresentava como “legítima herdeira da tradição liberal da 

reforma dos costumes políticos e administrativos”.
8
 Essa herança liberal reivindicada por eles 

remetia a nomes como Marquês de Paraná, Teófilo Otoni, Bernardo Pereira de Vasconcelos, 

Assis Brasil (Joaquim Francisco de) e, principalmente, Rui Barbosa. Afonso Arinos esteve 

entre os muitos políticos da UDN que se preocuparam em produzir justificativas e reflexões 

sobre as ações do partido. Tal cuidado em “atribuir um sentido maior a qualquer ato, em inse-

rir suas condutas em um modo de pensar o Brasil” buscava inserir a UDN “na história do pen-

samento político brasileiro, retratando-a como atualizadora de uma tradição liberal”.
9
 

Dessa forma, o bacharelismo de Arinos aparece como um conjunto de referências que 

orientam sua ação e atribuem características peculiares a “seu” grupo político, tanto no con-

                                                 
4
 DULCI, Otávio Soares. A UDN e o anti-populismo no Brasil. Belo Horizonte: UFMG, 1986, p. 215. 

5
 Arinos, por exemplo, no começo de sua vida parlamentar, apresentava esses traços de político sereno e 

cavalheiresco. Mais tarde, entretanto, ao chegar à liderança do partido, assumiu a postura de defensor de uma 

“ordem”, aproximando sua conduta de um “autoritarismo instrumental”. LATTMAN-WELTMAN, Fernando. A 

Política Domesticada: Afonso Arinos e o colapso da democracia em 1964. Rio de Janeiro: FGV, 2005, p. 29. 
6
 “O grande impulsionador do movimento intelectual conservador foi este extraordinário Bernardo de 

Vasconcelos, a quem Nabuco chama ‘gigante intelectual’ e Armitage apelida o ‘Mirabeau brasileiro’. Mirabeau 

mais feliz do que o francês, pois conseguiu salvar sucessivamente a ordem e a monarquia”. ARINOS, Afonso, 

História e Teoria dos Partidos Políticos no Brasil. São Paulo: Alfa-Omega, 1974, p. 34. 
7
 SANTOS, Wanderley Guilherme dos. Décadas de Espanto e uma Apologia Democrática. Rio de Janeiro: Roc-

co, 1998, p. 41. 
8
 ARINOS, Afonso, Op. Cit. p. 88. 

9
 CHALOUB, Jorge Gomes de Souza. Dois liberalismos na UDN: Afonso Arinos e Lacerda entre o consenso e o 

conflito. Revista Estudos Políticos, v. 1, 2013, p. 295. 
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texto partidário, circunstancial, quanto no da história da política brasileira. Portanto esse ethos 

constitui, neste percurso, uma vertente do liberalismo no país, isto é, parte dessa cultura polí-

tica.
10

 

Votar contra a cassação dos mandatos dos parlamentares comunistas em 1947; contra-

riar uma diretriz da UDN e, mesmo, sua própria convicção ao defender um plebiscito, em 

1963, que restabeleceria o presidencialismo; e sustentar a Política Externa Independente, que 

provocou discordâncias e sérias críticas no partido, são alguns dos eventos que marcaram a 

carreira de Afonso Arinos na UDN e determinaram a constituição do impasse fundamental 

discutido neste trabalho, qual seja, a relação entre o bacharelismo e o comportamento do polí-

tico nos momentos de maior divergência com seus correligionários. 

Cada um desses momentos analíticos revela, no contexto partidário da UDN, práticas 

políticas consideradas ambíguas ou contraditórias que geraram ou intensificaram divisões 

entre grupos. Existiam, assim, diferenças significativas em relação às maneiras como os ude-

nistas se apresentavam publicamente. “As divergências entre os grupos, entretanto, não se 

restringiam às teses defendidas, sem dúvida importantes, mas derivavam dos estilos de atua-

ção, do modo de compreender a dinâmica política e nela atuar”.
11

 É exemplar, nesse sentido, o 

momento da rápida ascensão de Jânio Quadros à presidência da República com o apoio oficial 

do partido. Após sucessivas derrotas eleitorais, o visível distanciamento entre a ala radical da 

UDN carioca e o udenismo dos “históricos”, representados especialmente por Afonso Arinos, 

“significava, acima de tudo, que a nova frustração com uma falsa vitória não seria absorvida 

pela retórica dos bacharéis”.
12

 

Assim como seus membros, os partidos políticos são testemunhos de certas etapas de 

desenvolvimento das sociedades. Desprezando essas organizações e seus agentes, perdemos 

elementos fundamentais de compreensão do mundo contemporâneo.
13

 Está claro que o ator 

político ora tratado ocupou posições de relevo tanto na conjuntura partidária quanto no cená-

rio da política brasileira da época em questão. Além disso, o estudo das culturas políticas na 

história possibilita elucidar e compreender as várias facetas do político, principalmente a ori-

gem de certas formas de agir. Ainda sobre a categoria: 

 

                                                 
10

 Nos termos de BERSTEIN, Serge. Cultura Política. In: RIOUX, Jean-Pierre; SIRINELLI, Jean-François 

(orgs.). Para uma História Cultural. Lisboa: Estampa, 1998, p. 349-363. 
11

 CHALOUB, Jorge, Op. Cit. p. 297. 
12

 BENEVIDES, Maria Victoria, Op. Cit. p. 114. 
13

 BERSTEIN, Serge. Os partidos. In: RÉMOND, René. (org.). Por uma história política. Rio de Janeiro: FGV, 

2003, p. 66. 
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Uma das razões mais apontadas para sua retomada pela história é o fato de 

permitir explicações/interpretações sobre o comportamento político de atores 

sociais, individuais e coletivos, privilegiando-se seu próprio ponto de vista: 

percepções, vivências, sensibilidades.
14 

 

Assim sendo, temos nesta pesquisa um viés analítico que contempla aspectos cruciais 

na dinâmica e na conformação histórica do político, o que abriu caminho para também eluci-

darmos o porquê de determinadas atitudes individuais. 

Ideologias, estruturas, instituições e culturas políticas estão, epistemologicamente, no 

“tempo longo”. Hoje, no entanto, a história política nos permite, entre outras alternativas, 

compreender a dinâmica de uma época partindo da trajetória de um sujeito. Baseados nos a-

portes que renovaram este campo da historiografia, logramos entender o comportamento de 

Afonso Arinos diante das tensões ocasionadas pelas divergências internas no seu partido. 

Dessa forma, também evidenciamos quando e como o “bacharelismo liberal” influiu nas mo-

tivações e atitudes políticas do udenista. Mostramos, além disso, como ele se relacionou com 

os outros grupos políticos da UDN até 1957, momento em que os bacharéis dominaram a es-

fera partidária, bem como suas relações com “as demais UDN’s” após esta data, percebendo 

as mudanças e continuidades em relação ao período anterior. 

Embora tratemos do percurso de um indivíduo no mundo social, Afonso Arinos era in-

tegrante de uma elite e se reconhecia como tal. Uma de suas maiores preocupações intelectu-

ais era discutir o papel daquelas que chamava de “classes superiores da sociedade”. Diante 

disso, empregamos a noção de elite, bem como as alternativas metodológicas que esse recurso 

nos oferece, em nossa tarefa de buscar entender a complexidade das relações do ator político 

com um setor social, no caso, seu próprio partido. Acerca das características e da seleção de 

membros do Executivo brasileiro durante meados do século passado, a principal distinção é 

chegar ao poder antes ou depois de 1930, momento de divisão na elite política. Já a partir do 

fim da “ditadura Vargas” até 1964, período que nos interessa, o acesso principal à elite políti-

ca passou a ser a eleição.
15

 1945, portanto, é o marco inicial da política moderna no país, já 

que surgiram os primeiros partidos nacionais. PSD, PTB e UDN foram as maiores agremia-

ções do momento. Sobre a última, especialmente, há uma peculiaridade em relação às demais 

que se encaixa no perfil de Afonso Arinos. Em seus quadros havia mais intelectuais e advo-

gados de alta classe, muitos com raízes em elites anteriores a 1930. Não eram reacionários (a 

                                                 
14

 GOMES, Angela de Castro. Cultura política e cultura histórica no Estado Novo. In: ABREU, Marta; SOIHET, 

Raquel; GONTIJO, Rebeca (orgs.). Cultura Política e Leituras do Passado. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, Faperj, 2007, p. 47. 
15

 CONNIF, Michael. A elite nacional. In: HEINZ, Flávio (org.). Por outra história das elites. Rio de Janeiro: 

FGV, 2006, p. 104. 
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maioria apoiou Getúlio e a Aliança Liberal), mas revolucionários desapontados com o Estado 

Novo.
16

 

 A respeito do udenista que mais escreveu sobre o partido, trabalhamos com quatro 

tipos de registros: memórias, discursos, jornais e entrevistas.
17

 Sempre articuladas com o a-

porte conceitual, as fontes nos permitiram verificar quando e até que ponto a influência do 

bacharelismo pautou o comportamento do ator político em face das divergências internas da 

UDN. A pesquisa, assim, foi estruturada em torno das memórias, que são o fio condutor desta 

dissertação. Nessas obras, Afonso Arinos construiu uma grande narrativa onde revela porme-

nores de sua carreira política, que aqui importa em sua maior parte, pois abarca o período em 

que esteve na UDN. São elas: A Alma do Tempo (1961), A Escalada (1965) e Planalto 

(1968). 

Utilizamos, também, os discursos parlamentares do autor, registrados nos anais do 

Congresso, a fim de encontrarmos dados relevantes e detectarmos prováveis dissonâncias 

entre sua produção memorialística e o contexto específico de sua atuação política. Avaliamos 

não só o que o autor escreveu sobre a sua trajetória, mas também o que ocultou. Por isso é 

que, também de acordo com o curso cronológico das obras de Arinos, empregamos os perió-

dicos. Pontualmente, tais consultas foram úteis para sustentarmos ou contrapormos determi-

nadas percepções da “memória” do autor. São frequentes, por exemplo, as alusões que ele faz 

às duríssimas críticas que recebeu de Carlos Lacerda. Este utilizou largamente seu jornal, a 

Tribuna da Imprensa, como púlpito e, às vezes, não poupava sequer os seus colegas de UDN. 

Os relatos autobiográficos são transmitidos a fim de criar a ideia de que seus autores 

sempre estabeleceram relações inteligíveis. Por isso, essas fontes são extremamente suscetí-

veis a coações e censuras específicas. O relator, tendendo a ser o “ideólogo de sua própria 

vida”, separa eventos importantes e estabelece relações entre eles para deixá-los coerentes. 

Constrói-se, assim, algo próximo de uma apresentação oficial de si, como um documento civil 

ou uma biografia autorizada e laudatória. Diante disso, pode-se, por um lado, simplesmente 

desqualificar tais relatos, acreditar que são apenas armadilhas, exemplares de uma “ilusão 

biográfica”.
18

 Mas também é possível, por outro lado, encontrar subsídios a fim de manejá-los 

adequadamente. 

                                                 
16

 MICELI, Sérgio. Carne e osso da elite política brasileira pós-1930. In: FAUSTO, Boris. História Geral da 

Civilização Brasileira. São Paulo: Difel, 1981, p. 562. 
17

 Sobre as últimas, ver capítulo 4. 
18

 BOURDIEU, Pierre. A ilusão biográfica. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes (coords.). 

Usos & abusos da história oral. Rio de Janeiro: FGV, 2006, p. 183-192. 
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 É preciso, em primeiro lugar, reconstruir o contexto onde agiu o indivíduo. Os princi-

pais equívocos do historiador que trabalha com esses relatos são imaginar que o ator histórico 

seguiu um arquétipo de racionalidade anacrônico e limitado e contentar-se com modelos que 

ligam “uma cronologia ordenada, uma personalidade coerente e estável, ações sem inércia e 

decisões sem incertezas”. Por isso, biografias e autobiografias devem ser debatidas com aten-

ção especial aos problemas relacionais entre normas e práticas, indivíduo e grupo, determi-

nismo e liberdade, racionalidade absoluta e limitada. Geralmente em análises sobre disputas 

de poder e conflitos sociais, presume-se, erroneamente, que os grupos envolvidos sejam abso-

lutamente coesos, como se as diversidades individuais, sempre muito numerosas, não fossem 

relevantes.
19

 

Além disso, os indivíduos dispõem de margens de ação originadas por aspectos sociais 

e potencialmente provocadoras de mudanças também sociais. Portanto, não devemos empre-

gar as mesmas técnicas cognitivas na análise de grupos e indivíduos, bem como não despre-

zarmos a peculiaridade da ação de cada indivíduo. Ao contrário da versão do próprio Afonso 

Arinos, a respeito da distância que separa o gênero memorialístico da história, “a biografia 

constitui (...) o canal privilegiado através do qual os questionamentos e as técnicas peculiares 

da literatura se transmitem à historiografia”. Assim, o fundamental para uma análise de traje-

tória individual é não deixar de pensar a relação entre o ator histórico e a sociedade. Não deve 

haver divórcio entre singular e universal, local e global.
20

 

Quem analisa o valor epistemológico da biografia para a escrita da História encontra 

alguns conceitos amplamente discutidos nas ciências sociais, mas ainda relativamente pouco 

utilizados pelos historiadores. Entre esses conceitos está um que particularmente nos interes-

sa: o de trajetória.
21

 Uma vez que sugere a possibilidade de escrita da vida de um sujeito, indi-

ca um ponto central para historiografia. Até a década de 1970, os estudos em torno de trajetó-

rias individuais estiveram cercados de desconfiança. Veio, então, a iniciativa de historiadores 

italianos de adotar o nome próprio para definir um método, tornando-o, assim, a principal 

referência para a construção de uma nova história social. A inovação foi não conceber o indi-

vidual como oposto ao social, sendo que este é o resultado das relações entre indivíduos. Nes-

se sentido, invertendo-se a estratégia de análise, a visão dos fatos mudou consideravelmente. 

Deixando de lado a constituição de prosopografias, onde seriam inseridos os grupos sociais ou 

                                                 
19

 LEVI, Giovanni. Usos da biografia. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de Moraes (coords.). Usos & 
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profissionais e as classes, “o historiador deveria concentrar-se na trajetória de alguns indiví-

duos (ou de um) para, através delas, percorrer em múltiplos espaços e tempos as relações nas 

quais eles se inscreviam”.
22

 

Essa mudança metodológica, associada à flexibilização das regras que organizam o 

discurso histórico, fez com que a trajetória individual se transformasse num atalho que conduz 

ao passado, dando ao historiador condições de pensar sobre questões mais amplas, como as de 

cunho familiar, institucional, escolar, profissional e outros mecanismos de socialização.
23

 Isso 

também foi possível graças à proximidade com a Antropologia. Um exemplo que se tornou 

clássico é a obra de Ginzburg.
24

 A trajetória de Menocchio, um moleiro, figura que não repre-

sentava um grupo social específico, possibilitou ao historiador italiano elaborar um trabalho 

sobre a cultura popular do século XVI. Sendo assim, “as biografias só podem ser reconheci-

das como lugar de articulação de uma escrita da história se esta é pensada como significação 

ou resignificação do passado. Ou seja, como uma obra aberta”.
25

 

No trabalho com discursos, como com quaisquer documentos, é indispensável bus-

carmos a historicidade dos mesmos, isto é, as características do tempo em que foram proferi-

dos. Deve-se ter em mente que nunca um discurso mantém apenas um significado, uma só 

percepção. Sendo assim: 

 

É importante [...] perguntarmos pela recepção dos discursos. Como foi rece-

bido o discurso e o pronunciamento que estamos analisando? Qual reação ele 

provocou? Essa reação correspondeu ao objetivo de quem o emitiu? Quais as 

distintas compreensões que ele possibilitou? Como esse discurso circulou, 

quem o editou, que transformações, adulterações, censuras, correções, rasu-

ras, ele sofreu em suas sucessivas reimpressões, reaparições ou citações?
26

 

 

Aqui, especialmente, consideramos os discursos atos que interferem nos destinos de 

seus autores. Os de Afonso Arinos, como atestaremos, são exemplos disso. Seus discursos, 

como os de todo personagem, podem ter vários sentidos. Analisar o contexto de recepção de-

les (seus destinatários, os momentos político, social, cultural e econômico) é fundamental.
27

 

                                                 
22 SOUZA, Adriana Barreto de. Biografia e escrita da história: reflexões preliminares sobre relações sociais e de 
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23
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construção do social. In: REVEL, Jaques (org.). Jogos de escalas: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: 

FGV, 1998, p. 15-38. 
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 GINZBURG, Carlo. O Queijo e os vermes: o cotidiano e as ideias de um moleiro perseguido pela Inquisição. 

São Paulo: Companhia das Letras, 2006. 
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Já os periódicos importam neste trabalho por “seguirem” nosso objeto. Os jornais a-

companham os embates em torno do poder, ou seja, registram o andamento do que ocorre em 

tal esfera. Com essas fontes, tratamos com algo que virou notícia, “o que por si só já abarca 

uma série de questões”, por exemplo, “dar conta das motivações que levaram à decisão de dar 

publicidade a alguma coisa”.
28

 Considerar os interesses em torno dos jornais, portanto, é cru-

cial. O conteúdo deles, além disso, tem de ser relacionado ao lugar que os veículos ocuparam 

na trajetória da imprensa. Última Hora e Tribuna da Imprensa, conforme aventaremos a se-

guir, são exemplos paradigmáticos de jornais que atendiam, na mesma época, a expectativas 

antagônicas, contudo muito bem definidas. Metodologicamente, caracterizamos os responsá-

veis pelas publicações e seu público alvo, bem como examinamos os materiais em consonân-

cia com o problema desta pesquisa.
29

 

As memórias de Afonso Arinos também assumem, em certos momentos, a forma de 

diários. Fontes dessa natureza capturam as tensões e impasses da conjuntura em que são pro-

duzidas. Destarte, são especialmente relevantes para se entender as subjetividades de seus 

autores. Além disso, os diários pessoais são, também, materiais autobiográficos. Exigem, por-

tanto, os mesmos cuidados que já apontamos a fim de não cairmos em “ilusões”. Mas tais 

fontes têm suas peculiaridades. São ambivalentes: históricas e literárias. Examinando a narra-

tiva do autor sobre a sua própria vida, pode-se refletir sobre as maneiras como se constrói uma 

subjetividade. O sujeito fala de seu cotidiano e se insere no tempo histórico. Contrapõe o seu 

eu ao universo em redor. Assim, se articulados a um problema bem definido, os diários aju-

dam a esclarecer relações como público/privado, particular/geral e individual/coletivo.
30

 

Também utilizamos, aqui, entrevistas constituídas por história oral. Esta metodologia 

define o que e como perguntar, a quem, bem como a finalidade do material criado. Permite-se, 

dessa maneira, a avaliação dos modos como indivíduos ou grupos viveram muitos tipos de 

situação. Isso favorece o questionamento de visões abrangentes sobre momentos do passado. 

Entre as muitas alternativas de uso nos setores da historiografia, destacamos a aplicação do 

método na política. Neste campo, especialmente, a história oral viabiliza “o estudo de padrões 

de socialização e de trajetórias de indivíduos e grupos pertencentes a diferentes camadas soci-

ais, gerações, sexos, profissões, religiões etc.”, o que converge com nosso objeto e se encaixa 

em nossos objetivos. As entrevistas, assim como os diários, são documentos biográficos. Di-

                                                 
28
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 Ibid. p. 142. 
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ante do fascínio que podem exercer sobre o pesquisador, merecem, igualmente, um rigoroso 

tratamento. As possibilidades que oferecem, entretanto, valem o esforço. Baseadas em narra-

tivas, essas fontes são capazes de mostrar bastante de uma sociedade ou grupo, ainda que não 

esgotem todas as possibilidades. Diferentemente das memórias e autobiografias, nas entrevis-

tas existe a relação entre o sujeito e o entrevistador. Talvez surjam diferenças fundamentais. 

Os materiais utilizados na produção também podem influir nas reações do entrevistado, caso o 

mesmo não esteja habituado a esse tipo de procedimento. Uma das principais diferenças em 

relação àquelas fontes é a linguagem. Mesmo depois de transcrito e editado, o texto ainda 

poderá apresentar características próprias da oralidade. Por essas e outras variáveis, o trabalho 

com documentos orais é complexo. Sempre que possível, é melhor conjugá-los com outras 

fontes, como fizemos, e conhecer bem o tema em pauta para que se percebam as “dissonân-

cias” que facilitam o caminho do pesquisador.
31

 

 A dissertação está divida em quatro capítulos que seguem cronologicamente a trajetó-

ria de Arinos no partido. O primeiro, “Passos iniciais: o nascimento da UDN e o primeiro 

mandato (1945-1951)”, apresenta o ator político, abordando a redemocratização pós-Estado 

Novo e a criação da UDN. A partir daí, vêm os primeiros anos dele na agremiação – oposição 

moderada ao governo Dutra e, especialmente, as primeiras diferenças internas. Por fim, o 

crescimento da “popularidade” de Arinos entre seus correligionários e como ele se comportou 

frente à volta ao poder do maior adversário político do partido. 

 A seguir, “De bacharel a maestro (1952-1954)” evidencia a rápida ascensão do políti-

co na UDN. Os bacharéis, “sua ala”, dominavam o partido. Depois de vencer uma série de 

resistências para chegar à liderança udenista na Câmara, Arinos se torna o regente da “banda 

de música”. O grupo combateu incansavelmente o governo Vargas no plenário. Seu líder, 

respondendo à “obrigação” do cargo que exercia, colaborou intensamente para o acirramento 

da disputa. Quando não foi possível vencer dentro das normas legais, o jurista Afonso Arinos 

chegou, inclusive, a jogar com as “soluções extraordinárias”, tão propaladas por uma ainda 

minoritária, porém incômoda facção radical da UDN. A despeito de tudo isso, os udenistas 

ainda assim não conseguiram chegar ao poder. 

No terceiro capítulo, “O parlamentar experiente (1955-1960)”, temos um Arinos habi-

tuado ao mundo político. Na oposição ao governo de JK, o parlamentar viveu os grandes 

momentos de sua carreira de orador e líder partidário. Mas teve de suportar um cole-

ga/adversário indigesto. Carlos Lacerda fez com que Arinos chegasse ao limite de sua atuação 
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como jurista e deputado. Para piorar, à medida que os lacerdistas se afirmavam, os bacharéis 

declinavam na UDN. Associados aos “realistas”, aqueles passaram a “dar as cartas” na agre-

miação. Pressionado, Afonso Arinos se viu obrigado a ceder para sustentar sua campanha ao 

Senado, em 1958. 

“De chanceler a ‘revolucionário’ (1961-1965)”, por fim, começa tratando dos udenis-

tas no poder. Com Jânio Quadros, finalmente chegaram ao Executivo Federal. Na condição de 

ministro, Arinos suportou uma das maiores batalhas de sua carreira. Seus inimigos, agora, não 

estavam na oposição. Estavam na própria UDN. Bombardeada, a política externa independen-

te, assim como o governo de Jânio, não teve vida longa. Após a curta estadia no Itamarati, o 

frustrado Arinos tentou ajudar como pôde a fim de amenizar a crise desencadeada pela renún-

cia de Quadros e que percorreu todo o breve governo Jango. Mesmo isolado na UDN, o sena-

dor aderiu o golpismo da agremiação. Já no novo regime, quis institucionalizá-lo e abreviá-lo. 

Seus esforços, contudo, foram em vão. O controle da “revolução” não pertencia aos udenistas. 

 Reconstituímos a trajetória de Afonso Arinos na UDN com foco nos conflitos entre ele 

e seus correligionários. Mas não perdemos de vista sua atuação, como udenista, frente aos 

“verdadeiros” adversários, ou seja, nos embates da arena política nacional de seu tempo. Con-

jugando esses dois lados, interrogamos por que houve contradições e tentamos entendê-las em 

suas respectivas nuances. Foi um trabalho de perceber sutilezas. Em termos mais específicos, 

constatamos que: 1) quando os bacharéis perderam o domínio da UDN, o ator político buscou 

se distanciar da imagem pública que os lacerdistas transmitiam do partido, porém não resistiu 

às “circunstâncias eleitorais”; 2) as posições que tomou a partir de 1961 – em relação à políti-

ca externa, ao presidencialismo e ao golpe – visavam mostrar certa autonomia em relação à 

UDN, contudo acabou se integrando à conspiração da cúpula realista/lacerdista; 3) a adesão 

ao golpismo implicou, necessariamente, na quebra do bacharelismo, já que este pregava res-

peito absoluto à legalidade. Diante disso, ratificamos que a cultura política do grupo intrapar-

tidário que integrava nem sempre teve papel determinante no comportamento político de Ari-

nos. 
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Capítulo 1 – Passos iniciais: o nascimento da UDN e o primeiro mandato (1945-1951) 

 

Não posso julgar se a história parlamentar do Brasil fixará alguma coisa da minha 

passagem, durante vinte anos, pelas duas casas do Congresso. Às vezes fico cogi-

tando se tantas lutas sustentadas pela minha geração política não terão sido mais re-

tumbantes do que verdadeiramente importantes. Afinal, reconheço-o humildemente, 

os grupos mais atuantes entre 1947 e 1967, dos quais participei e que cheguei a lide-

rar, empenharam-se a fundo numa ação de pouca profundidade.
32

 

 

1.1 Afonso Arinos e a construção de si 

 

Nascido em 1905, numa tradicional família de políticos e intelectuais de Minas Gerais, 

Afonso de Melo Franco sempre esteve próximo da política. Tanto que considerava sua prática 

menos vocação que obrigação atávica. O nome Arinos foi acrescentado ainda na juventude 

em homenagem ao tio escritor, que pertenceu à escola regionalista e chegou à Academia Bra-

sileira de Letras.  Como seus quatro irmãos mais velhos e seus avós, Arinos (sobrinho) for-

mou-se em Direito. Mantendo ligação permanente com o campo intelectual, onde ganhou 

notoriedade, também foi professor, historiador, jornalista e escritor (como o tio, também se 

tornou “imortal”). Era neto de Cesário Alvim (deputado-geral e presidente do Rio de Janeiro 

durante o Império e governador de Minas na Primeira República) e de Virgílio Martins de 

Melo Franco (deputado provincial e senador estadual em Minas), filho de Afrânio de Melo 

Franco (deputado estadual e federal por Minas e ministro da Viação e do Exterior) irmão de 

Virgílio de Melo Franco (líder civil em 1930 e deputado constituinte por Minas Gerais em 

1934).
33

 

Após mais de dez anos produzindo os três volumes da biografia de seu pai,
34

 o bacha-

rel passou a escrever as suas próprias memórias. Nos quatro livros produzidos – A Alma do 

Tempo (1961), A Escalada (1965), Planalto (1968) e Alto-mar, maralto (1976) – construiu 

uma ampla narrativa, onde documentou minúcias de sua vida pessoal, bem como de sua car-

reira política, que aqui importa em seus três primeiros volumes, pois abarcam o período em 

que esteve na UDN. Por intercalarem acontecimentos de passado e presente, como aponta-

mos, essas obras podem ser consideradas tanto relatos de trajetória quanto registros de diário 

pessoal. Como escreveu simultaneamente com o desempenho da atividade político-

parlamentar, o autor datava o que registrava e, além de seguir cronologicamente uma narrati-
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va, também abordava situações que estava vivenciando. Embora salientasse que queria fazer 

literatura, e não historiografia, Arinos construiu uma imagem de si nessas obras.
35

 Tratava-se, 

portanto, de um sujeito que atribuiu a si mesmo a prerrogativa de gestão da própria imagem, 

tornando-se a própria fonte do material biográfico que produziu.
36

 

Hoje as fontes biográficas são muito valorizadas pela historiografia, em especial nos 

estudos de história política. Mas nem sempre foi assim. Desde os Annales, nos primeiros anos 

do século passado, e principalmente a partir dos estudos marxistas das décadas de 1960 e 

1970, a história política, tal como praticada até o século XIX, foi alvo de severas críticas. Ta-

chada de alienante e elitista por não contemplar a opressão por que passavam as massas, ainda 

era acusada de ser “psicologizante, biográfica, qualitativa, narrativa e factual”, portanto idea-

lista, uma vez que “não teria condições de atingir a natureza da ‘realidade social’, na medida 

em que era prisioneira de fatos superficiais e atitudes individuais, de análises estreitas e des-

crições lineares”.
37

 A emergência de uma história científica, com rigor metodológico, fez com 

que o método biográfico, associado à literatura, sem compromisso com a “verdade histórica”, 

passasse a ser desprezado. Por isso a relação entre historiador e biografado era considerada 

especialmente problemática já que o envolvimento sentimental poderia comprometer a crítica 

e a distância entre pesquisador e objeto. 

Porém a renovação do político nas últimas décadas voltou a fomentar o uso de relatos 

biográficos e autobiográficos.
38

 Pode-se resumir a situação dizendo o seguinte: “Se crise da 

história política produziu a queda da biografia, a volta triunfal do político levou à sua ascen-

são”.
39

 Ao reconstruir a trajetória de certos atores, a biografia, distanciada de abordagens sim-

plificadoras e reducionistas, nos oferece as possibilidades de esclarecer o campo de ação do 

indivíduo no meio social e de pensar a respeito do limite de racionalidade do ator histórico. 

Entre os caminhos básicos, aqui especialmente indispensáveis, para o pesquisador que 

trabalha com fontes biográficas, em relação ao indivíduo/objeto, destacamos: a) como é famo-

so, deve-se saber o que já foi escrito sobre ele e, a partir daí, rever a imagem que foi estabele-

cida; b) aceitar sua subjetividade; c) atentar-se aos condicionamentos sociais; d) saber que o 
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percurso não é linear, embora a cronologia seja. No sentido de um dos objetivos desta pesqui-

sa, que é entender o comportamento de um ator histórico, é raro que as justificativas das deci-

sões do indivíduo fiquem documentadas, consequentemente “poucas vezes pode-se acompa-

nhar os desafios decisórios, em momentos de conflito, as hesitações e dúvidas. Mas é preciso 

ter em mente que esses existiram”.
40

 

 

1.2 A transição democrática e a frente udenista 

 

No início da década de 1940 começaram a surgir diversas manifestações de oposição 

ao Estado Novo. O regime chegava ao esgotamento político. Protestos estudantis, conduzidos 

pela UNE, já se multiplicavam em 1942. Entre grupos liberais, civis e militares (ex-tenentes e 

egressos da FEB), são organizadas a “Liga de Defesa Nacional” e a “Sociedade Amigos da 

América”, onde Afonso Arinos se integrou, em janeiro de 1943. Além da redemocratização 

do país, a organização, que teve vida curta – foi fechada no ano seguinte –, também defendia 

a participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial junto aos Aliados.
41

 

Em 24 de outubro do mesmo ano, por iniciativa de Afonso Arinos, com as colabora-

ções de seu irmão Virgílio, de Odilon Braga, Mílton Campos, Pedro Aleixo, Luís Camilo de 

Oliveira Neto, Dario Magalhães e outros intelectuais e políticos liberais, veio a público a pri-

meira manifestação efetivamente política contrária à ditadura de Getúlio Vargas: o Manifesto 

dos Mineiros. Naquelas circunstâncias, o documento teve sua importância porque, além de 

pioneiro, também foi ostensivo, coletivo e chancelado por figuras que representavam elites 

liberais.
42

 O texto celebrava eventos ligados a lutas liberais da história política de Minas Ge-

rais, como a Conjuração Mineira e movimento de Teófilo Otoni. Exigia-se um Estado de 

bem-estar e o retorno das liberdades individuais. Não foram aventados, entretanto, problemas 

como a ampliação dos direitos trabalhistas, liberdade sindical ou a participação política de 

mais camadas da população – questões essenciais a serem enfrentadas numa democracia. Ou 

seja, almejava-se, sobretudo, maior espaço para as próprias elites nos espectros político e eco-

nômico da sociedade. E a reação de Getúlio foi imediata. Seu governo aplicou sanções aos 

signatários, pressionando empresas privadas para que demitissem alguns e dispensando ou 
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aposentando compulsoriamente os que atuavam no setor público, como Afonso Arinos, que à 

época trabalhava no Banco do Brasil.
43

 Não houve, porém, a habitual repressão violenta. Era 

um protesto de diferenciados... Assim, embora não tenha sido um grande ataque ao poder nem 

tenha alcançado grande repercussão na época, o manifesto abriu caminho para uma iniciativa 

mais ampla. 

No início de 1945, o regime de Vargas, já muito desgastado por conta das manifesta-

ções internas e pelo agravamento da situação internacional (a queda do nazifascismo na Euro-

pa era irreversível), sofreu dois grandes ataques. O Primeiro Congresso Brasileiro de Escrito-

res, no mês de janeiro, em São Paulo, com a participação de Arinos, cobrou o retorno das e-

leições e das liberdades democráticas. Dias depois, a entrevista do escritor José Américo de 

Almeida, candidato de uma malsucedida campanha à presidência oito anos antes, ao Correio 

da Manhã, reivindicando eleições justas.
44

 Ambas as manifestações tornaram-se marcos da 

guerra contra o Estado Novo. Vargas perdia rapidamente as bases que sustentavam seu poder. 

Não havia condição política para se manter na presidência. Logo seu governo teve que ceder. 

Tomou, assim, uma medida que acenava para a reorganização dos partidos políticos. Publi-

cou-se um “ato adicional”, à guisa de emenda a Constituição de 1937, indicando que em no-

venta dias as eleições seriam marcadas por decreto.
45

 

Entretanto, antes mesmo de Getúlio divulgar o ato, já havia um candidato lançado à 

presidência: o major-brigadeiro Eduardo Gomes. Em torno deste, mas principalmente em tor-

no do inimigo comum, o ditador Vargas, reuniram-se vários setores das elites, oligárquicas e 

liberais, compondo uma verdadeira frente política. Em 7 de abril de 1945 foi fundada a União 

Democrática Nacional. Extremamente heterogênea, sua composição inicial contava, basica-

mente, com cinco seguimentos: oligarquias alijadas do poder em 1930; ex-aliados de Vargas, 

afastados após 1930 ou em 1937; participantes do Estado Novo; membros das esquerdas; gru-
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pos liberais com forte identificação regional.
46

 Arinos, cuja família se incluía no último se-

guimento, sugeriu o nome do partido – o “primeiro a romper das trevas” – acreditando que 

aquela “fusão dos contrários” era consequência da Segunda Guerra, que também reuniu forças 

diferentes para combater o mesmo oponente.
47

 

O elo entre segmentos tão diversos, e até antagônicos, era apenas um: o combate ao di-

tador. Já na cerimônia de fundação, que lotou o salão da ABI, percebia-se, em meio à agitação 

da assembleia, a “variada composição, que ia, de certa forma, dos conservadores à extrema 

esquerda”. Mas os entendimentos para a organização da campanha já tinham começado há 

cerca de um mês. Os maiores responsáveis foram Juraci Magalhães e Virgílio de Melo Fran-

co, políticos de renome nacional, antes ligados ao tenentismo. Eduardo Gomes era visto como 

o candidato mais adequado para uma tentativa de união nacional porque era militar de alta 

patente, reconhecido como herói, e tinha o nome associado a lutas “democráticas”.
48

 Todavia 

as reuniões clandestinas e a candidatura do brigadeiro já estavam sendo preparados desde o 

fim do ano anterior. Por isso Arinos sustenta que quando saiu a entrevista de José Américo “a 

ossatura udenista já estava formada”.
49

 

Paralelamente, um novo ator apareceu no cenário político nacional: os trabalhadores. 

Temerosos de que, na ausência de Vargas, os direitos da legislação social fossem perdidos, 

aqueles que “queriam o presidente” foram às ruas.
 
O “povão” exigia a candidatura de Getúlio. 

Contando com o apoio velado de empresários, do DIP e do Ministério do Trabalho, os quere-

mistas causaram muito incômodo para a campanha oposicionista, naturalmente hostil ao ex-

presidente. A partir de abril, com a oficialização da UDN, os conflitos nos comícios do parti-

do se intensificaram. Em 3 setembro, limite para se candidatar, Vargas não o fez. Apesar da 

desilusão, os queremistas logo adotaram uma bandeira encampada pelo PCB no mês anterior, 

a da “Constituinte com Getúlio”. No entanto, o movimento também não logrou êxito neste 

sentido, como veremos adiante.
50

 

Nenhuma das candidaturas apresentadas mobilizou os eleitores, sobretudo os das ca-

madas mais pobres da população. A do General Eurico Dutra (PSD), ex-ministro da guerra de 

                                                 
46

 BENEVIDES, Maria Victoria, Op. Cit. p. 29. 
47

 ARINOS, Afonso, 1961, p. 410. 
48

 Havia participado da Revolta dos 18 do Forte e da Segunda Guerra Mundial. Verbete biográfico de Eduardo 

Gomes. cf. Alzira Alves de ABREU et. al. (coords.). Dicionário Histórico-biográfico brasileiro pós-1930. Rio 

de Janeiro: CPDOC, 2010. In: <http:cpdoc.fgv.br>. Acesso em: 08/07/15. 
49

 ARINOS, Afonso, 1961, p. 411-412. 
50

 Embora não tenha conquistado seus objetivos, o queremismo foi um movimento social da maior importância 

porque representou a vontade política dos trabalhadores. Sobre isso, ver FERREIRA, Jorge. A democratização 

de 1945 e o movimento queremista. In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucilia de Almeida Neves. (orgs.). O 

Brasil Republicano 3. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003, p. 13-46. 



24 
 

Vargas, reduziu o apoio a Eduardo Gomes entre o oficialato. O aguardado decreto foi publi-

cado em 28 de maio, marcando as eleições para 2 de dezembro de 1945. No mês seguinte, o 

presidente decretou a criação de uma lei de combate aos trustes e cartéis, visando democrati-

zar, assim, também a economia. Isso, contudo, só uniu ainda mais os opositores liberais con-

tra Getúlio.
51

 Menos de dois meses antes do pleito, no entanto, Vargas apresentou outro decre-

to, dessa vez mudando o regulamento eleitoral. De acordo com o documento, as próximas 

eleições estaduais e municipais seriam antecipadas, coincidindo com as nacionais. Tomada às 

vésperas da votação, a medida causou suspeitas de que o ditador manobrava para continuar no 

poder.
52

 Na sequência, as manifestações civis e militares por conta do retorno da FEB e o dis-

curso de Adolf Berle Junior, embaixador dos Estados Unidos, cobrando a redemocratização 

do Brasil, fortaleceram ainda mais as oposições. A gota d’água, para os militares, foi a substi-

tuição de João Alberto, chefe de polícia do Distrito Federal, por Benjamin Vargas, irmão do 

presidente. A partir daí Getúlio ficou encurralado. Como se recusou a cancelar a nomeação, o 

General Góes Monteiro, seu ministro da Guerra, o depôs em 29 de outubro.
53

 

No dia seguinte, Getúlio se retirou do Palácio do Catete seguindo direto para São Bor-

ja (RS). Diante do vazio de poder, Góes Monteiro indicou José Linhares, presidente do STF, 

para assumir o cargo máximo da República. Antes da nomeação, entretanto, os candidatos à 

presidência, Eduardo Gomes e Eurico Dutra, foram consultados e concordaram com a esco-

lha. A decisão veio ao encontro dos anseios dos caciques da UDN, que pregavam, na ocasião, 

“todo poder ao Judiciário”. Linhares, por sua vez, confirmou a data da eleição e revogou a 

“Lei Malaia”.
54

 

Em agosto a UDN ratificou eleitoralmente o nome do brigadeiro. A “campanha da li-

bertação” ou “do lenço branco”, como ficou conhecida, era uma homenagem à luta de Teófilo 

Otoni durante o Império. Arinos, que ocupava a secretaria de imprensa do partido, enxerga 

proximidade entre as iniciativas, mas lamenta pela do seu candidato não ter frutificado: 

 

O movimento liberal, ressurreto sob a liderança de Otoni, não se cristalizou logo no 

partido, nem se poderia cristalizar sem um período prévio de sedimentação. O que 

predominava então era o impulso sentimental, a paixão confusa e indefinida, a alma 

da rua. O lenço branco do serrano adejava sobre as multidões como uma asa de es-

                                                 
51

 A “Lei Malaia”, como ficou conhecido o decreto, vigoraria a partir de agosto. O documento e a resposta dada 

pela UDN estão em MELO FRANCO, Virgílio, Op. Cit. p. 288-307. 
52

 Na ótica de Arinos, “Getúlio e Agamenon tentaram anarquizar o processo eleitoral”. ARINOS, Afonso, Op. 

Cit. p. 418. 
53

 Antes disso, porém, o militar teve uma série de encontros com Virgílio Melo Franco, então secretário-geral da 

UDN, nos quais dava as garantias das Forças Armadas de que o pleito ocorreria “democraticamente”. Para 

detalhes sobre os entendimentos, consultar MELO FRANCO, Op. Cit. p. 35-43. 
54

 BENEVIDES, Maria Victoria, Op. Cit. p. 57. 



25 
 

perança imprecisa. Mais de oitenta anos depois, outro lenço branco, o de Eduardo 

Gomes, arrastaria novas multidões na luta contra uma ditadura poderosa, sem que is-

so implicasse também na formação imediata de uma firme consciência partidária.
55

 

 

Eduardo Gomes contou com ampla cobertura da imprensa. Os principais jornais do pa-

ís apoiaram a sua candidatura e acreditaram na vitória udenista. O clima era de otimismo, uma 

vez que Vargas não apoiava Dutra. Além da elite política brasileira, setores da intelectualida-

de, de camadas médias e das Forças Armadas também se envolveram na campanha. Porém o 

mesmo não ocorreu entre os menos abastados da população. A poucos dias do pleito, um epi-

sódio foi decisivo para reduzir a já pequena popularidade do brigadeiro entre os eleitores mais 

pobres. O líder queremista Hugo Borghi anunciou em diversas rádios o boato de que Gomes 

teria declarado, em discurso, que rejeitava o voto dos “marmiteiros”. Estava lançada a “mal-

dição”.
56

 Rapidamente a ideia de que o candidato da UDN desrespeitou um símbolo do traba-

lhador se espalhou pelo país. Para Afonso Arinos, a articulação da campanha não reagiu a 

tempo de desmentir a “calúnia”.
57

 

Já constavam na plataforma da “campanha do lenço branco” temas que se tornariam 

marcas do partido, como as liberdades formais, o papel das Forças Armadas, o conservado-

rismo acerca de questões morais e referências saudosistas idealizando eventos históricos. Por 

um lado, a defesa de um modelo econômico de conciliação entre livre iniciativa, Estado e 

capital estrangeiro seduziam os liberais. Já entre as propostas apresentadas que atraíram seto-

res progressistas figuravam a possibilidade de intervenção estatal na economia, isonomia do 

capital nacional frente ao estrangeiro, liberdade sindical, direito de greve, ensino público gra-

tuito, previdência social e divisão de propriedades rurais improdutivas. 

 

O programa de primeira hora udenista justificava, portanto, o apoio dos liberais 

“modernos” ou de esquerda, mas não o das elites de raízes oligárquicas ou vincula-

dos a interesses econômicos naturalmente opostos a uma abertura às classes popula-

res. Algo estava fora do lugar: ou o programa da UDN ou certos grupos que nela in-

gressaram.
58

 

 

O brigadeiro ficou, afinal, em segundo lugar nas eleições, com 35% dos votos. O ven-

cedor, com 55%, foi o General Dutra (PSD), que, em troca do apoio de Vargas e do PTB, 

prometeu conceder a pasta do Trabalho a este partido e manter a legislação social. Mostrando 

a capacidade de sua “máquina eleitoral”, a agremiação do novo presidente ainda foi majoritá-
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ria nas eleições legislativas. Entre os quatro maiores partidos, o PSD ficou com 42% das ca-

deiras do Congresso, a UDN, com 26%, o PTB, 10% e o PCB, 9%. O candidato à presidência 

que corria por fora, Yedo Fiúza, do PCB, conseguiu cerca de 10% dos votos.
59

 

Afonso Arinos revela que se sentiu obrigado a se candidatar a uma vaga no Congresso, 

que se reuniria na qualidade de Assembleia Nacional Constituinte, devido à insistência de seu 

irmão, que, mesmo dado como favorito, havia desistido. Entre as razões disso estavam o de-

sapego, o altruísmo, “o empenho de me empurrar, a confiança em mim. Havia também uma 

certa desconfiança em suas próprias possibilidades, em face das exigências da função, pois ele 

sabia que não era jurista, nem orador”.
60

 Apesar dos esforços de Virgílio, que gozava de e-

norme prestígio em Minas, Arinos ficou no último lugar da lista, com aproximadamente nove 

mil votos. Embora tente mostrar indiferença dizendo que não fez campanha eleitoral em seu 

Estado porque não se sentia preparado, o autor ressalta que manobraram contra ele dentro do 

comando udenista: 

 

A candidatura de Virgílio encontraria dentro da máquina partidária mais respeito do 

que a minha. Contra mim, desconhecido no meio político mineiro, considerado um 

escritor afastado dos cochichos e corrilhos, era muito mais fácil levantarem-se as 

barreiras algodoadas da resistência montanhesa.
61

 

 

A ação, que dispunha de “provas evidentes”, mas não é bem elucidada em suas memó-

rias, o teria prejudicado nas eleições suplementares, ocorridas em alguns municípios, em favor 

de Licurgo Leite, que seguiu para a Constituinte. Magoado, Arinos declara, anos mais tarde, 

que quem entrava era o jovem advogado Leite, enquanto ele, então com dez “inúteis” traba-

lhos de direito constitucional, ficava de fora.
62

 

 

1.3 Oposição moderada e primeiras diferenças internas 

 

Em função de suas próprias contradições, a frente que constituiu inicialmente a UDN 

logo se desintegrou. As dissidências começaram ainda em 1945. Em agosto, o grupo mineiro, 

próximo de Artur Bernardes, saiu para refundar o PR e os gaúchos, liderados por Raul Pilla, 

organizaram o PL; no mês seguinte, Adhemar de Barros abandonou o partido e fundou o PRP, 

em São Paulo.
63

 Em 1946 foi a vez dos socialistas, que formavam uma ala, a “Esquerda De-
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mocrática”, conferirem-lhe autonomia transformando-a em partido. A frente tinha perdido, de 

fato, sua razão de ser. Arinos, paradoxalmente, atribui o esfacelamento da organização ao 

alcance da única meta que a mantinha unida, a derrota de Vargas: 

 

Nos nossos quadros se acolhiam homens tão diferentes, representativos de tradições 

e tendências tão heterogêneas como Artur Bernardes, Otávio e João Mangabeira, 

Ademar de Barros, Caio Prado Júnior, além do grupo liberal-democrático que se 

constituiu mais tarde no núcleo da verdadeira UDN. Era curioso ver Eduardo, herói 

de 1922, candidato de Bernardes, o símbolo do sistema contra o qual ele jogara a vi-

da. Ver Ademar, criatura de Vargas, inscrito na legião dos que o queriam destituir 

do longo consulado. Ver o marxista Caio Prado identificado com os propósitos do 

católico Luís Camilo.
64

 

 

O General Eurico Dutra tomou posse em 30 de janeiro de 1946. As atenções, porém, 

estiveram voltadas para a Assembleia Constituinte até setembro. No dia 18 deste mês foi 

promulgada a nova Carta Magna do Brasil. Na sequência, a Assembleia se tornou Congresso 

ordinário e foram convocadas eleições complementares de âmbito estadual, constituintes e de 

chefes de governo. Para a disputa de Minas Gerais apareceu, “espontaneamente”, entre alguns 

grupos da UDN, o nome de Virgílio.
65

 Este, porém, não se interessou pela empreitada. A es-

colha seria entre um candidato de união ou um de enfrentamento com os demais partidos.  

Definida a primeira opção, Virgílio é excluído. Mílton Campos, então deputado federal, foi 

lançado candidato. Os irmãos Melo Franco lançaram-se com afinco na campanha, com Arinos 

fazendo o discurso inaugural na sessão plenária da convenção do partido. O momento era di-

fícil. Venceslau Brás, que teve o nome cogitado pela UDN, aliou-se ao PSD e ainda assim foi 

lançado por alguns diretórios udenistas do sul de Minas. Embora o favoritismo estivesse com 

Campos, os que divergiam de seu nome estavam presentes no auditório. Com um discurso 

elogioso aos adversários, Arinos conseguiu “ganhá-los”.
66

 

Conforme os prognósticos, Mílton Campos foi eleito governador em janeiro de 1947. 

Afonso Arinos, seu suplente, assumiu a vaga na Câmara em março, ainda nas sessões prepara-

tórias. Para Virgílio, a conquista apagou a sensação de “inapetência política” oriunda da der-

rota do irmão na eleição anterior. Arinos, por outro lado, relatando o episódio treze anos mais 

tarde, revela sensações contraditórias. Certo desdém ao dizer que, quando recebeu a notícia, 

sentiu um “vago, indefinível desgosto”, pois “desejava o que não queria”... mas, em seguida, 

enaltece a posição que ocuparia: 
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Eu era o oitavo de meu sangue que, entre o Império e a República, vinha representar 

o povo mineiro na casa do povo brasileiro (...) Esforçava-me por ouvir as velhas vo-

zes, que haviam reboado naquele glorioso palco da história nacional.
67

 

 

O governo Dutra se desenrolou num cenário de reestruturação pós-guerra. Vargas dei-

xou um Executivo muito ampliado, o que em certa medida foi mantido, e o Brasil ganhou a 

sua quarta Constituição republicana. Estabeleceu-se uma coalizão partidária envolvendo PSD, 

PR e UDN. Contando com o beneplácito de boa parte do empresariado e de outras camadas 

conservadoras, Dutra atacou violentamente os focos oposicionistas. O “legalismo autoritário” 

de seu governo atendia aos anseios das elites na medida em que mantinha a ordem política. 

Entre 1946 e 1947, manifestações populares foram reprimidas, entidades sindicais, como o 

MUT, sofreram intervenções e uma das medidas mais autoritárias foi a cassação do registro 

eleitoral do PCB.
68

 

Dias após assumir a cadeira na Câmara, Afonso Arinos é indicado por Prado Kelly, lí-

der da bancada, para a Comissão de Constituição e Justiça. Kelly e Soares Filho, ambos repre-

sentantes do Estado do Rio de Janeiro, eram destaques da UDN. Analisando especialmente o 

comportamento dos dois colegas fluminenses, Arinos sustenta que o primeiro era “a expressão 

mais genuína do bacharelismo udenista”, enquanto o outro era “mais político que bacharel”.
69

 

Logo se constituiria, no partido, a chamada “ala dos bacharéis”. A natural inserção de Afonso 

Arinos no setor se deve não apenas à sua formação, mas também por pregar um liberalismo 

conservador. Tendência político-intelectual da qual Rui Barbosa é figura central, o “bachare-

lismo liberal” se formou no decorrer do Segundo Reinado.
70

 Trata-se de uma linhagem políti-

ca: 

 

Menos realista e mais retórica, aberta aos influxos do liberalismo francês, às teses do 

positivismo “liberal” de John Stuart Mill (1806-1873), à crítica às instituições tradi-

cionais, inspirada no liberalismo radical de Thomas Paine e na tradição portuguesa 

de menosprezo pela monarquia, ensejada pelas Conferências do Casino (1871), sen-

sível também aos temas do liberalismo norte-americano e conhecedora, de outro la-

do, das fontes do direito romano e do direito canônico.
71
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Os bacharéis abominavam o radicalismo e temiam a mudança. “Quando pecam (...), o 

fazem antes por excesso de acomodação, nunca por radicalismo”.
72

 Defendiam, portanto, a 

ordem como valor supremo, apegando-se ao formalismo da lei. Nesse sentido, o próprio A-

fonso Arinos corrobora essa tese: 

 

Daí o bacharel ser levado, por hábito e por gosto, à defesa das fórmulas consagradas, 

à imutabilidade das estruturas, à solidariedade com os sistemas criados, numa pala-

vra – e sem o menor sentido pejorativo – ao conservadorismo que é, em geral, bem 

distinto do reacionarismo.
73

 

 

Concentrado nos trabalhos da Comissão, Arinos não foi muitas vezes à tribuna em seu 

primeiro ano de mandato. Falava apenas “quando necessário”. Bem ao estilo bacharelesco, 

apreciava discursos repletos de elementos simbólicos e imagéticos, com temas históricos e 

panegíricos, mas que não envolviam política partidária e administração, sendo, portanto, me-

nos suscetíveis a controvérsias. A principal intervenção do parlamentar no período, contudo, 

foi em defesa de Mílton Campos, a pedido do próprio governador de Minas, contra pessedis-

tas e comunistas “interessados em diminuir seu prestígio”.
74

 Em breve, porém, se viu envolvi-

do nas duas principais querelas que agitaram seu partido, bem como o próprio governo Dutra 

– os debates em torno do Acordo Interpartidário e da cassação dos mandatos dos parlamenta-

res comunistas. Tais episódios e circunstâncias são estratégicos por permearem a trajetória de 

Arinos constituindo a problemática central deste trabalho: a presença do bacharelismo, inscri-

to no udenismo e, assim, parte da cultura política liberal brasileira contemporânea nas tensões 

recorrentes que marcaram as relações do ator político com a “sua” própria bancada e com “as 

várias UDN’s”, ou seja, com os diversos outros agrupamentos do partido.
75

 

À medida que o tempo passava, as fissuras que minavam a coesão interna da UDN só 

cresciam. Virgílio de Melo Franco, um dos principais ideólogos do partido da “eterna vigilân-

cia”, acreditava, a despeito da perda da eleição de 1945, que a agremiação não teria fracassa-

do em seus objetivos. Para ele, a redemocratização do Brasil, com a derrubada do Estado No-

vo e a eleição da Constituinte, era indício do prestígio da UDN. Otimista, todavia intransigen-

te, Virgílio era contra qualquer aproximação do governo Dutra, questão que se tornaria um 

divisor de águas na trajetória do partido.
76

 A maior parte dos integrantes da UDN, no entanto, 

pensava diferente. Inclusive seu irmão. Arinos considerava a desagregação inevitável, visto 
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que só houve unanimidade em relação ao período anterior e eram muitas as reivindicações 

diante do que começava. 

 O aborrecimento pela derrota numa disputa em que eram favoritos deixou muitos u-

denistas inclinados a participarem do governo. Quando a Constituinte foi encerrada, em se-

tembro de 1946, a direção nacional aceitou negociar com Dutra. Os Ministérios das Relações 

Exteriores e da Educação e Saúde ficaram com o partido e o da Agricultura com o aliado PR. 

A partir daí, a “adesão” e suas implicações passaram a ser discutidas pelos dirigentes de PSD, 

PR e UDN. Esta, em particular, ainda não era efetivamente um partido, mas uma frente. Por 

isso o momento era de indefinição. A oscilação nas posturas ia da resistência de Virgílio, pas-

sava pelo bacharelismo de Prado Kelly e do próprio Arinos, e chegava ao adesismo de Otávio 

Mangabeira e Juraci Magalhães.
77

 

Visando garantir maioria para aprovar matérias que interessavam ao governo e, além 

disso, isolar politicamente o PCB, Dutra incentivou a aproximação entre PSD, UDN e PR, 

que em 22 de janeiro de 1948 assinaram o Acordo Interpartidário. Aprovada por quase todos 

os membros do Conselho e do Diretório nacionais da UDN, a medida previa que os esforços 

seriam no sentido de manter a estabilidade política. Mas a decisão representou, sobretudo, a 

vitória dos setores com visão política mais tradicional, que davam sequência aos formalistas 

da Primeira República, preocupados somente com a alternância entre os próprios donos do 

poder. “Nessa perspectiva, seu cálculo político, visando a ganhos imediatos, combinava-se 

com a concepção que tinham do papel da UDN, nova versão dos movimentos liberal oligár-

quicos do período anterior a 1930”.
78

 

Contrariado, Virgílio, que idealizava um “partido de centro inclinado para a esquerda”, 

abandonou a secretaria-geral do partido. Segundo ele, a UDN estaria arruinada se declinasse 

do papel de oposição: “A unidade só serviria de pretexto à concentração de todas as forças nas 

mãos dos ditadores”.
79

 Arinos, porém, via a questão de outra maneira. Numa comparação de 

espíritos, em que seria o “de pensamento”, “de contemplação”, enquanto o irmão era o “parti-

cipante”, “de ação”, diz que, em relação à UDN, Dutra era quase inofensivo e que deviam 

“tratá-lo politicamente bem”, evitando, dessa forma, o “mal” que lhe parecia “mais próximo e 

mais temível, o ressurgimento do caudilho Vargas, então amoitado e silente no pampa”. Vir-

gílio, assim como o brigadeiro Eduardo Gomes, duvidava de Getúlio, apostando que o perigo 

era o então presidente e que somente a oposição a ele faria a UDN crescer. Reconhecendo seu 
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“presságio”, mas ao mesmo tempo explicando sua omissão, Arinos sustenta: “Eu via justo e 

certo, mas não tinha as qualidades necessárias para impor o meu ponto de vista”.
80

 

Ainda em 1946, notando deficiências na legislação constitucional, o deputado sugeriu 

a criação de um órgão especializado bicameral. O projeto teve dificuldade para tramitar por-

que as duas Casas do Congresso desejavam a chefia do órgão. “Questões pessoais” e “de pres-

tígio” teriam obstruído o andamento da proposta. Outro problema foi a “campanha de resis-

tência” motivada por colegas que não conseguiram fazer parte da Comissão. Arinos salienta 

que, no final das contas, pôde colaborar para melhorar os trabalhos da Casa. Reclama, porém, 

que vivenciou quatro meses em meio a “futricas” que lhe deram uma péssima amostra de co-

mo eram os bastidores do Legislativo.
81

 

No início do ano seguinte, um episódio revelou o descompasso entre a postura de Ari-

nos e a de outros colegas em relação ao governo. Em abril, o político foi designado relator de 

uma comissão organizada pela UDN com o fim de avaliar uma reforma eleitoral, colocando a 

posição do partido e sugerindo emendas. Atraído pelo estudo da matéria e com vontade de 

“mostrar serviço” diante de dois colegas peritos em direito eleitoral, o senador João Vilasboas 

e o deputado Soares Filho, o parlamentar se inclinou pelo lado político da questão, apresen-

tando-a numa acepção mais generalizada. Chefes políticos, os colegas, no entanto, tinham 

outras intenções: “Preocupavam-se, no momento, mais com assuntos referentes ao mecanismo 

eleitoral – matéria vital para a defesa de nosso partido oposicionista e o aumento do seu po-

tencial representativo”, minimiza Arinos. No fim de 1947 já se encontrava plenamente ambi-

entado na Câmara e forte em Minas Gerais, uma vez que seu irmão era influente junto ao a-

migo governador e tinha “incontestável liderança” na UDN, apesar de mal recebida em “cer-

tos círculos” do partido.
82

 

Na configuração política do governo Dutra, o PCB, então Partido Comunista do Bra-

sil, era o maior adversário do presidente. O cenário de carestia e a aproximação do país com o 

capital estrangeiro foram os principais alvos de críticas. Além disso, os comunistas dispu-

nham de vários canais de comunicação e participavam cada dia mais das lideranças dos sindi-

catos operários. Refundado, o PCB era o maior partido comunista da América Latina. Seu 

crescimento era nítido: expressiva votação nas eleições de 1945 e afirmação nas eleições 

complementares de 1947, quando ganhou ainda mais espaço. Sentindo-se ameaçado e perce-

bendo o contexto internacional oportuno – o limiar da Guerra Fria –, Dutra reagiu. Contando 
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com o apoio da cúpula do Exército, sustentáculo de um violento anticomunismo desde o le-

vante de 1935, o presidente demitiu todos os funcionários sabidamente ligados ao PCB. A 

ofensiva, entretanto, não parou por aí.
83

 

Após um pleito apertado, o TSE cassou o registro de funcionamento do PCB em 7 

maio de 1947. Mas os passos iniciais a fim de alijar os comunistas da legalidade partidária 

foram tomados ainda na constituinte de 1946. Seu texto incorporou a emenda apresentada por 

Clemente Mariani, assinada por vários outros udenistas, que vedava o funcionamento de or-

ganizações “antidemocráticas”. Tão logo a Constituinte foi encerrada, os debates em torno da 

possibilidade de cassação dos mandatos dos parlamentares do PCB, então ilegal, se acirraram. 

Em seguida, o advogado-geral da União invocou a cláusula de Mariani junto à Justiça Eleito-

ral. Quem também tinha interesse no caso era o PTB, que disputava com os comunistas o voto 

da mesma fatia do eleitorado. Na cassação, portanto, houve também esse elemento “não-

ideológico”, pragmático: a herança dos votos urbanos e operários.
84

 

Classificando a cassação como “um dos mais graves episódios da história parlamentar 

brasileira”, Arinos atribui a manobra fundamentalmente a imposições militares. Segundo ele, 

“as causas desse movimento eram várias, mas a principal se situava fora do meio político e 

tinha raízes na mentalidade dos altos círculos militares que compunham os colegas, amigos e 

conselheiros íntimos do general-presidente”.
85

 

Depois de tentativas malogradas no Judiciário e no próprio Legislativo, o senador Ivo 

de Aquino (PSD-SC) apresentou um projeto que determinava a cassação dos mandatos como 

consequência do cancelamento do registro partidário. Em seguida, a UDN criou uma comis-

são jurídica para analisar a matéria. Além de Arinos, os senadores Ferreira de Sousa, Aluísio 

de Carvalho e Artur Santos e os deputados Plínio Barreto e Soares Filho integraram o grupo. 

Em 25 de agosto apresentaram um parecer, “sucinto, mas excelente”, considerando inconsti-

tucional a “audaciosa tentativa caçadora”. Nem todos, porém, tinham a mesma percepção. O 

partido estava dividido. “Dividido pelo anticomunismo extremado, disposto a saltar sobre 

qualquer obstáculo democrático, e também pelo governismo incurável de certas facções esta-

duais, os chamados ‘chapas-brancas’”, diz o bacharel.
86

 Aprovado por 179 a 74, o projeto 

rachou a UDN, que deu seis votos para cada posição. Votaram a favor Juraci Magalhães, João 

Cleófas, Rui Santos, Argemiro de Figueiredo, Arruda Câmara e Flores da Cunha. Os contrá-
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rios, além de Arinos, foram Soares Filho, Prado Kelly, Ernani Sátiro, José Augusto e Gabriel 

Passos.
87

 

O mais exaltado defensor da cassação entre os udenistas era o deputado Juraci Maga-

lhães.
88

 Coronel do exército, o parlamentar acreditava que a medida facilitaria os entendimen-

tos da UDN com o presidente Dutra. Além da ingerência dos militares na questão, sua posição 

também era reveladora do profundo anticomunismo que já tomava conta do partido.
89

 Para 

Afonso Arinos, “era natural que o representante baiano se sentisse atraído pela solidariedade 

aos seus colegas de farda. Mas, com o seu prestígio e a sua combatividade, Juraci arrastara 

vários correligionários, e dera autoridade à dissidência formada”.
90

 

Foi uma das maiores batalhas que assistiu no Congresso. Quando o projeto chegou à 

câmara, a maioria – “pressionada pelo governo combinado com o elemento militar” – já esta-

va, àquela altura, disposta a votar pela aprovação da “lei espúria”. Mas Arinos também se 

incomodou com a pressão dos comunistas. Sentiu-se embaraçado diante do que parecia ser 

coação. Por isso, apresentou seu segundo voto (vencido) na Comissão mais curto que o pri-

meiro. O cerne de sua argumentação foi o princípio de que o parlamentar representava o povo, 

e não o partido. Todavia, em suas memórias, escritas poucos anos após o evento, a contun-

dência em torno do raciocínio que teria apresentado não é tão grande quanto a que relata nu-

ma entrevista concedida décadas mais tarde: 

 

Usei de tudo, [...] argumentei que não se podia confundir a posição do partido com a 

representação do deputado. O deputado não é responsável pelas posições do partido 

a que está filiado, mas representa os interesses daqueles que votaram nele.
91

 

 

A lei foi sancionada já em 7 de janeiro, quando a maioria “liquidou a questão”. Os 

“caçadores” rapidamente levaram o documento para o presidente Dutra, “que os esperava 

ansioso. Tal como a Princesa Isabel, no dia da abolição... (sic)”.
92

 O episódio da cassação 

também elucida características interessantes do legalismo udenista, “enraizado nos valores do 
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liberalismo clássico”.
 93

 Arinos ficou indignado com o desfecho da situação. Nesse sentido, 

mostra-se bastante enfático: apresenta detalhes a respeito de sua “vigorosa” atuação na Co-

missão de Justiça, aponta os colegas “caçadores” mais comprometidos com o anticomunismo, 

bem como suas razões, e chega a ironizar a etapa derradeira do processo – a despeito do para-

lelo histórico um tanto impreciso. Mas e o procedimento anterior às batalhas no Congresso? 

Arinos em nenhum momento questiona a atitude do Judiciário, que cancelou o registro de 

funcionamento do PCB. Sua omissão é sintomática. Revela uma espécie de legalismo seletivo 

ou pragmatismo dúbio. 

Nas mesmas circunstâncias, uma afirmativa do autor sobre a patrulha udenista em tor-

no da famigerada “integridade constitucional” corrobora nossa impressão: “Há momentos, na 

vida dos povos, em que o formalismo jurídico não é atitude acadêmica, mas honestamente 

realista”.
94

 Realista, aqui, é sinônimo de política. Mas nem sempre de política democrática. 

Uma análise do processo de formação dos bacharéis na Faculdade de Direito de São Paulo, 

durante o século XIX, revela que, como profissionais da política, eles estavam aptos a manter 

o distanciamento entre o liberalismo e a democracia. O contato com as ideias liberais os esti-

mulou a perceber as relações sociais como disputas entre lados juridicamente iguais, todavia 

individualizados, autônomos e coordenados. Isto é, o que se tinha era: 

 

Um intelectual disciplinado para privatizar conflitos sociais e que, nessa condição, 

aprendeu a colocar o indivíduo e sua liberdade como motor coordenador da política, 

relegando a um plano secundário a autonomia da ação coletiva.
95

 

  

Apesar de não ser o caso específico do ator político ora tratado, seja no espaço – Ari-

nos se formou no Rio de Janeiro – ou no tempo, a reflexão é válida pois exemplifica como o 

bacharel se comportou face a um quadro que colocou à prova o liberalismo que ele pregava. 

Em 1948, portanto, já acostumado e “ajustado, sem esforço,” aos “três aspectos da vida par-

lamentar” – político, jurídico e oratório –, procurava ser franco com os colegas e consigo 

mesmo, o que não lhe dava motivo para confrontar as diretrizes básicas da UDN.
96

 Isto por 

conta do ainda pouco distanciamento em relação ao Estado Novo. O partido corresponderia, 

na maioria de suas bancadas e diretórios, a ideais contrários a esta ditadura. Destarte, Arinos 

tinha uma visão bastante peculiar, que nos parece contraditória, senão distorcida, no mínimo, 
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quanto ao papel udenista naquela época: “Simbolizávamos o reinado da lei e a luta contra a 

corrupção. Ideais burgueses, ideais de elite, podemos reconhecer, mas, dadas as condições do 

tempo, posições modernas e, mesmo, progressistas”, diz ele.
97

 

Na sequência, houve uma longa disputa para ocupar as vagas deixadas pelos cassados. 

As posições sobre a melhor fórmula para solucionar a questão eram muitas. O imbróglio se 

arrastou por meses. Cada agremiação, evidentemente, almejava tirar proveito da situação. 

Arinos foi incumbido de avaliar a questão pela UDN. Segundo ele, os mais ávidos pelas vagas 

eram os seus adversários: “O partido de Dutra e o partido de Vargas se dispunham a repartir 

os despojos da caça”.
98

 Embora reconheça que sua participação tivesse, além de técnico, tam-

bém caráter político, o então parlamentar adverte que, para ele, a paixão política não era de-

terminante, e, portanto, sua ação não era desvinculada de raciocínio e convicção. Assim, vo-

tou contra o parecer de Gustavo Capanema (PSD), que considerava os votos dos comunistas 

brancos ou nulos, e sugeriu que, na impossibilidade de novas eleições, as cadeiras dos cassa-

dos não fossem ocupadas. Respondendo ao pessedista, que apontava a omissão da Carta 

Magna a respeito da matéria, argumentou que a proposição discutida era inconstitucional por-

que não contemplava sufrágio direto, secreto e proporcional.
99

 Mas o problema acabou sendo 

adiado pela maioria, entrando em “ponto morto”. A questão retornou à baila somente em ja-

neiro, numa sessão extraordinária. “As resistências e obstruções da UDN não prejudicariam 

posições sérias da maioria naquele início de ano”, reconhece.
100

 Depois de mais alguns dias 

de discussões acaloradas, em 24 de fevereiro houve a votação final. O projeto aprovado foi o 

da maioria, que não previa eleição. No entanto, a atitude foi rejeitada pelo STF, assim as ca-

deiras só puderam ser assumidas após outro pleito.
101

 Arinos, que no dia foi à tribuna em no-

me da UDN por delegação de seu líder, comemorou a decisão: 

 

O Tribunal, que se omitira no dever de marcar eleições, agiu como se impunha na 

emergência. Declarou inconstitucional a lei do Congresso, o que nada contribuiu pa-

ra o prestígio deste. As vagas, como de direito, acabaram sendo providas por elei-

ções.
102

 

 

No ano de 1949, Arinos foi ao púlpito ainda menos que nos anteriores. O luto pela 

morte trágica de seu irmão e o empenho nos estudos para o concurso que prestou para a Fa-
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culdade Nacional de Direito consumiram muito de seu tempo.
103

 Mas já em abril fez um dos 

estudos que mais lhe custaram, em toda a sua vida de escritor, professor e parlamentar. Foi 

designado relator na Comissão Especial formada para emitir um parecer sobre uma emenda 

parlamentarista. Quem designou Arinos foi o presidente da Comissão, seu “mestre e velho 

amigo” Otávio Mangabeira, “presidencialista inamovível”. A proposta fora apresentada no 

mês anterior pelo deputado Raul Pilla (PL). Isso num momento em que o presidencialismo do 

Brasil estava desprestigiado entre os setores liberais. A posição de Arinos, contrária à emen-

da, como a da maioria da comissão, prevaleceu ao longo dos debates. Seu relatório à época 

tornou-se o parecer oficial. O documento condenava a reforma “aventureira” e “alarmista” e, 

“coerentemente”, defendia “o presidencialismo de acordo com uma concepção acerca das 

dimensões da política e da real importância relativa de suas formas”.
104

 

 

1.4 O retorno do “caudilho” 

 

A chegada do pleito de 1950 evidenciou o fracasso do Acordo Interpartidário. Tentati-

vas foram realizadas a fim de aglutinar forças em torno de um nome comum. Walter Jobim, 

governador do Rio Grande do Sul, em meados de 1949, sugeriu uma solução pacífica para o 

impasse. O resultado da “fórmula Jobim”, porém, foi o enfraquecimento ainda maior do A-

cordo. Já no início de 1950 veio uma proposta alternativa, fruto de um entendimento entre o 

presidente Dutra e o governador Milton Campos. A “fórmula mineira” visava indicar um can-

didato oriundo de Minas Gerais, um colégio eleitoral respeitável, para agregar o maior núme-

ro possível de correntes partidárias.
105

 Entretanto o desinteresse dos partidos impediu o avan-

ço da ideia. Separados em nível nacional, PSD e UDN também queriam o Palácio da Liberda-

de. O último partido, em especial, estava muito longe do consenso. Mílton Campos, José A-

mérico e Otávio Mangabeira defendiam Afonso Pena Júnior, candidato da “fórmula”; Prado 

Kelly, Odilon Braga e, principalmente, Juraci Magalhães, por outro lado, conspiraram em prol 

da candidatura do General Canrobert Pereira da Costa, ministro da Guerra; Gabriel Passos 
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trabalhou pelos pessedistas da “ala liberal”; Flores da Cunha queria Osvaldo Aranha... Não 

surgiu, portanto, um candidato sequer de “coalizão nacional”.
106

 

Ao mesmo tempo Vargas, então senador, surgia como provável candidato oposicionis-

ta pelo PTB. Ao longo de 1950 o rumor em torno de seu regresso só cresceu. Logo seu nome 

foi confirmado e a campanha ainda contou com a ajuda do prestigiado Adhemar de Barros, 

governador de São Paulo.
107

 O PSD indicou Cristiano Machado e o PSB, João Mangabeira. A 

despeito da perspectiva desfavorável, a UDN acabou insistindo em uma nova candidatura de 

Eduardo Gomes.
108

 Nas disputas internas, os “intransigentes” superaram os “realistas”. Era a 

reedição da “campanha do lenço branco”, porém menos animadora que a primeira. A popula-

ridade do brigadeiro foi ainda menor que em 1945.
109

 Ao contrário de Getúlio, que natural-

mente tinha forte apelo social, o candidato da UDN não aproveitou a insatisfação popular com 

o governo. O discurso liberal acerca de questões econômicas – até mesmo contra o salário 

mínimo – e a imagem de conservador por conta do apoio de antigos integralistas, então agru-

pados no PRP, enfraqueceram ainda mais a sua campanha.
110

 Décadas mais tarde, no entanto, 

Arinos reconsidera sua posição em favor do brigadeiro. Comparando a conjuntura de 1950 

com a de 1945, analisa o quadro sugerindo que o partido era ideologicamente anacrônico: 

 

Também erroneamente, a UDN isolada, recorreu a uma nova candidatura de Eduar-

do Gomes, na ilusão de que os fatores determinantes da primeira derrota se houves-

sem modificado. Haviam realmente se transformado, mas no sentido contrário às i-

lusões dos udenistas, demasiado presos a um legalismo formal e contrários a uma 

renovação econômica e social. Este foi, sempre, o drama do grande partido liberal, 

pois seu liberalismo não era do século XX. A eleição de Vargas era previsível desde 

meados do ano, para qualquer observador desapaixonado.
111

 

 

Indagado sobre a possibilidade de escolherem outro nome, visto que era óbvio que 

Gomes não tinha o perfil adequado para a disputa, Arinos respondeu, hesitando, que seu gru-

po não tinha condição de combater a ideia, já que foi uma espécie de determinação de “certos 

elementos” próximos ao brigadeiro. Teria sido Prado Kelly, “mais ou menos”, quem determi-

nou essa postura devota a ele, e ninguém tinha intenção ou capacidade para questioná-la. Sen-
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do assim, a UDN escolhera mal seu candidato, por isso chegaria ao fim da campanha resigna-

da com o fracasso.
112

 

E os resultados não surpreenderam. Vargas amealhou 48,7% dos votos. O brigadeiro 

ficou com 29,5%, Cristiano Machado, 21,5%, e João Mangabeira, 0,1%. No Congresso, a 

UDN ficou com cerca de 25% das cadeiras, elegendo 81 deputados e 15 senadores.
113

 A vitó-

ria de Getúlio foi imediatamente absorvida pelos setores econômicos, militares e políticos sem 

grandes objeções. Exceto da UDN. Embora previsível, o novo fracasso deixou os udenistas 

ainda mais frustrados que o anterior. O algoz, afinal, era o seu maior adversário. Logo após a 

eleição, ainda em outubro, o líder Soares Filho, lúcido, atribuiu a derrota ao fracasso do Acor-

do Interpartidário, bem como às divisões ocasionadas por interesses estaduais. Contudo os 

“intransigentes”, contrários à aproximação com Dutra, tomaram a dianteira do partido. Exigi-

ram uma medida que impedisse a posse de Vargas. Segundo eles, portanto, o povo teria se 

equivocado. Aliomar Baleeiro apresentou um recurso jurídico para anular o pleito. Alegou 

que o vencedor não teria alcançado a maioria absoluta do total de votos. Sendo assim, as al-

ternativas seriam o presidente ser eleito pelo Congresso ou a realização de uma nova disputa 

entre Getúlio e o brigadeiro, os dois mais votados.  

 

Tratava-se, então, no velho estilo das elites autoritárias, de “consertar o erro”. Tinha 

início o primeiro ato de uma encenação que se tornaria rotina na prática udenista: a 

contestação dos resultados eleitorais.
114

 

 

Destarte, a campanha pós-eleição, para a UDN, foi a da maioria absoluta, sempre a-

poiada por boa parte da imprensa. O partido também buscou guarida entre as Forças Armadas, 

porém não obteve êxito. As discussões no Congresso, lideradas também pelo PL, seguiram até 

janeiro de 1951.
115

 No dia 18 deste mês, o TSE resolveu a questão em favor de Getúlio. Dessa 

forma, a campanha exacerbou os ânimos políticos da fase sucessória. Na UDN, entretanto, o 

principal efeito foi reforçar a hostilidade diante de Getúlio e tudo o que ele representava.
116

 

Seja como for, as razões para manifestar essa revolta diante de resultados provenientes de 

normas democráticas revelam a dificuldade de nossas elites aceitarem uma concepção não 
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consensual de representação, sendo incapazes de operá-la num ambiente de livre disputa entre 

seguimentos políticos.
117

 

Mesmo atuando como professor e escritor, Arinos conseguiu renovar seu mandato. 

Escrevendo em fins de 1963, ele considera o triunfo “espetacular” de Vargas em 1950 uma 

resposta contundente do eleitorado aos partidos, sobretudo os conservadores, como o PSD e a 

sua UDN. “Foi o início do processo, ainda em curso, da transformação das bases da democra-

cia representativa, entre nós”.
118

 O autor, porém, não faz qualquer menção às manobras de 

seus colegas no sentido de impedir a posse do presidente eleito. Perguntado, anos depois, se 

havia participado ou ao menos sabia de algo, se disse surpreso e apenas negou. Diante da in-

sistência do entrevistador, Arinos comentou sobre uma questão que lhe era mais conveniente, 

a tese encampada por seu amigo Raul Fernandes sobre a não validade dos votos dos comunis-

tas: “Essa conspiração era como o fundo de um iceberg, (...) tornava nula a eleição do Getúlio 

usando uma argumentação estranhíssima (...) nessa história eu nunca entrei, sempre achei-a 

muito ruim”.
119

 

Em 1951, Arinos assumiu a vice-liderança do partido na Câmara, junto a Êrnani Sátiro 

e Luís Garcia. No mesmo ano foi coroado com a aprovação da sua iniciativa de “maior reper-

cussão social” em todo o seu percurso no Congresso: a lei que levaria o seu nome. A medida 

considerava contravenção penal atos motivados por preconceito de cor ou de etnia.
120

 Após 

tramitar pelo Congresso, em junho o projeto chegou às mãos do presidente. Na época, Arinos 

soube por Negrão de Lima, então ministro da Justiça, que Getúlio duvidava da boa-fé da pro-

posta, considerando-a “demagogia da UDN”.
121

 É natural que o parlamentar tenha se irritado, 

mas ele ficou realmente desconcertado foi com a repercussão após a lei ser sancionada. A 

Agência Nacional e setores da imprensa chamaram-na “Lei Getúlio Vargas”, homônima a 

outra de proteção ao trabalho de artistas. Ressentido diante do que tacha de “manobra safada” 

                                                 
117

 Para uma abordagem das características econômicas e sociais dos grupos dominantes do período, bem como 

de suas relações, ver MICELI, Sérgio. Carne e osso da elite política brasileira pós-1930. In: FAUSTO, Boris. 

História Geral da Civilização Brasileira. São Paulo: Difel, 1981, p. 567-596. Já a respeito de aspectos metodo-

lógicos para o estudo de elites, consultar HEINZ, Flávio (org.). Por outra história das elites. Rio de Janeiro: 

FGV, 2006. 
118

 ARINOS, Afonso, 1965, p. 176. 
119

 CAMARGO, Aspásia, Op. Cit. p. 137. 
120

 Lei Nº 1.390, de 3 de julho de 1951. Disponível em: <http://planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1390.htm> 

Acesso em: 22/07/15. Sensibilizado pelas discriminações sofridas por seu próprio motorista e pelo caso de uma 

bailarina americana barrada num hotel do Rio de Janeiro, em 1950, Arinos apresentou o projeto. CAMARGO, 

Aspásia, Op. Cit. p. 207. 
121

 Sobre a tramitação e a recepção da lei, bem como o debate racial em curso no país e o sentido que o bacharel 

teria conferido à medida, ver: GRIN, Mônica; MAIO, Marcos Chor; O antirracismo da ordem no pensamento de 

Afonso Arinos de Melo Franco. Topoi, Rio de Janeiro, v. 14, n. 26, jan./jul. 2013, p. 33-45. 

http://planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1390.htm


40 
 

da “imprensa áulica” e dos “pelegos”, Arinos ainda tenta mostrar indiferença dizendo sim-

plesmente que não se importou. Na sequência, porém, não resistiu: 

 

Seria muito fácil provar em discurso que a lei correspondia ao texto do meu projeto 

e que este fora apresentado três meses antes da eleição de Getúlio e sete meses antes 

de sua posse (...) Não reagi, assim, à malta salafrária que visava transferir para o 

presidente a repercussão favorável encontrada pela minha lei.
122

 

 

Após esse misto de advertência, desabafo e arroubo possessivo, o autor retoma o entu-

siasmo a fim de exaltar o próprio feito. O Congresso, segundo ele, tinha aprovado uma “lei 

autêntica”, inédita, que ficaria marcada após mudanças políticas, econômicas e sociais, sendo, 

enfim, um eco na “voz da História”.
123

 

Precisando superar a crise de confiança de seus primeiros dias no poder, Vargas ado-

tou um tom conciliatório para fazer a composição ministerial. O “ministério da experiência” 

queria inserir a oposição no governo e acalmar determinados setores militares. A estratégia 

visava criar um pacto de união nacional para ter maioria no Congresso.
124

 Na UDN, contudo, 

a postura majoritária era de intransigência, embora sua primeira convenção após a posse de 

Getúlio, em 24 de abril, tenha determinado que o combate ao governo não seria violento, “ir-

racional”. Otávio Mangabeira, por exemplo, defendia a oposição sistemática. Havia o temor 

da “desmoralização” proveniente de acordos mais comprometedores, bem como da possibili-

dade de crescimento do adhemarismo, cujo líder havia fomentado a campanha vitoriosa. Os 

mesmos que partilhavam dessas perspectivas também se aproximavam de militares igualmen-

te hostis ao governo.
125

 

Por outro lado, Afonso Arinos e Odilon Braga, entre outros que para a situação eram o 

“grupo sadio” da UDN, entendiam que era possível uma colaboração programática, e não pela 

barganha de cargos. O grupo condicionava a participação, entre outros fatores, a uma “since-

ridade de propósitos”. Dariam apoio “sincero”, mas indireto ao governo. Percebe-se, então, 

que nessa circunstância: 

 

O posicionamento da UDN orienta-se fundamentalmente por dois aspectos: pelo 

cálculo político quanto às chances de vir a tornar-se governo pelas vias democráticas 

e por uma expectativa diferenciada dentro do próprio partido quanto ao comporta-

mento das Forças Armadas em relação ao Governo (...) a aliança com os militares já 

é cultivada, mas ainda não se apresenta como única alternativa para fazer frente ao 
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Governo constituído e impor a rearticulação das regras e diretrizes consideradas es-

senciais para os objetivos udenistas.
126

 

 

 

Mas antes mesmo da convenção de abril, o presidente já havia nomeado um udenista. 

O deputado pernambucano João Cleófas assumiu a pasta da Agricultura. Entre os motivos 

para a escolha pode-se apontar a tradição de entregar o Ministério a um Estado do nordeste e, 

principalmente, um compromisso eleitoral. Vargas tinha um acordo com Cleófas, que perdeu 

a eleição estadual para Agamenon Magalhães (PSD), que, por sua vez, apoiou Cristiano Ma-

chado no plano nacional.
127

 Embora esperado pela seção regional, o convite foi visto com 

restrição pela direção nacional, que se apressou em esclarecer que não assumiria nenhum 

compromisso com o governo. As repercussões não tardaram. Instalou-se uma celeuma na 

UDN nacional acerca da participação no governo. Entre os vários grupos, a divisão mais níti-

da opôs “autonomistas” e “adesistas”. Já no fim de 1951, Getúlio encontrou mais uma fresta 

entre os udenistas. A oportunidade de aproximação veio da parte mineira, que, em contrapar-

tida, receberia um Ministério, provavelmente o da Educação. “O Governo esperava que esse 

arranjo trouxesse a adesão de outras seções udenistas, o que pressionaria a direção nacional 

para uma composição definitiva”.
128

 

Nesses anos iniciais de vida parlamentar, em que pese a característica de frente da 

UDN, com quadros e posições bastante difusos, observa-se que Arinos esteve frequentemente 

de acordo com a linha de oposição moderada adotada pelo partido. O bacharel foi bacharel. 

Seu envolvimento nos primeiros embates políticos foi discreto: viu o Acordo Interpartidário e 

a consequente aproximação do governo Dutra com bons olhos por afastar o “caudilho” Vargas 

– sentimento que unificava naturalmente a agremiação; e defendeu em tom meramente lega-

lista os mandatos dos parlamentares comunistas numa disputa que, em termos de UDN, ficou 

rigorosamente empatada. Nesta circunstância, entretanto, sua participação foi mais efetiva por 

dever de ofício. No mesmo caso, há a impressão, transmitida pelo próprio autor, de que se 

tratou de uma discussão estritamente jurídica e que, por isso, ele pôde ficar mais à vontade. 

Porém se sabe que, na realidade, a questão foi motivada fundamentalmente por ordem ideoló-

gica. 

Quem concebia a política como um destino sugerido pelo irmão Virgílio, e não uma 

vocação, logo se reelegeu. O momento, contudo, era diferente do que encontrou ao adentrar o 

Palácio Tiradentes, em 1947. A tese de união nacional tinha desabado e a agremiação foi to-
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mando outra forma. O que era frente passou a ganhar contornos de partido. Contribuiu decisi-

vamente para isso a polêmica oriunda do Acordo Interpartidário, refletindo a perda de coesão 

interna da UDN. O grande fator de aglutinação voltou a ser o antigetulismo. Agora, porém, 

Arinos estava entre os que adotaram a postura de entendimento condicionado diante dos ape-

los do presidente. Certo era que tal comportamento lhe traria sérias dificuldades, ainda que se 

mantivesse como “só mais um” na UDN. Nesse momento, entretanto, o parlamentar intensifi-

cou sua atuação. Após ter aprovada uma lei para chamar de “sua”, recomendou-se para a lide-

rança do partido. O alcance desse posto, a despeito dos, e principalmente pelos infortúnios 

que traria, dentro e fora do partido, não seria considerado, para o bacharel, apenas mais uma 

conquista em sua carreira, mas o próprio início dela. 
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Capítulo 2 – De bacharel a maestro (1952-1954) 

 

Não tive desde logo a percepção do que eu representava dentro do partido. Depois 

descobri: eu era um camarada que não tinha nenhuma influência nas decisões pro-

priamente políticas. Era um ornamento de tribuna. Era um homem que servia para 

falar as coisas, por isso é que fiquei sete anos na liderança e ninguém me tirou.
129

 

 

2.1 A caminho da liderança 

 

Após o descrédito com que visto por toda uma geração de historiadores durante boa 

parte do século passado, quando as dimensões econômica e social ocuparam um lugar privile-

giado em certa concepção de história, o campo da política se viu tomado, nas últimas décadas, 

pela rediscussão de seus paradigmas, conceitos e metodologias. O “retorno” da história políti-

ca operou-se pela ampliação das fronteiras que a delimitavam, “incorporando novas dimen-

sões e abrindo espaço para o surgimento de novos objetos de estudo”.
130

 O intercâmbio com a 

ciência política foi o âmago dessa “volta”, possibilitando a expansão constante de estudos 

sobre eleições, grupos de pressão, mídia, partidos políticos e relações internacionais. 

Observando o contraste entre a “velha” e “nova” história política, percebe-se que a 

compreensão mais ampla da noção de “poder” redefiniu os sentidos do político. Os objetos do 

campo passaram a ser tudo o que fosse permeado pelo poder, “e não mais exclusivamente de 

uma perspectiva da centralidade estatal ou da imposição dos grupos dominantes de uma soci-

edade”.
131

 Sem deixar de lado os objetos de estudo já tradicionais da “velha história política”, 

a mudança permitiu interfaces com as histórias cultural, econômica, do imaginário e, princi-

palmente, com a social. Em nenhum momento o político ausentou-se da historiografia, apenas 

“deixou de ocupar o centro das atenções nos estudos sobre as sociedades humanas no tempo 

em favor de outras instâncias do social”, tratando-se, portanto, não do retorno, mas da renova-

ção desse campo histórico.
132

 

É no bojo dessa renovação com conexões intra e interdisciplinares que emergiu um 

novo objeto, e, ao mesmo tempo, um novo quadro conceitual para a história política: a “cultu-

ra política”. Esta reúne as histórias política e cultural combinando perspectivas da sociologia, 

da antropologia e da psicologia, enriquecendo um panorama antes “somente histórico”. Já 
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acerca da categoria cultura política, historiadores como Jean-François Sirinelli e Serge Berste-

in se dedicaram a reelaborá-la. Para o segundo, especialmente, trata-se de: 

 

Um conjunto coerente em que todos os elementos estão em estreitas relações uns 

com os outros, tendo por componentes fundamentais uma “base filosófica ou doutri-

nal”, frequentemente colocada à disposição da maior parte de seus participantes, 

uma leitura comum do passado histórico, uma visão institucional que se traduz atra-

vés de uma organização política, uma concepção de sociedade ideal, um discurso 

codificado com vocabulário próprio, além de ritos e símbolos que estabelecem um 

plano para a cultura política em questão.
133

 

 

 Tal definição é particularmente importante para o objeto deste trabalho porque auxilia 

o historiador interessado no problema fundamental das intenções do político. Nessa direção, 

as culturas políticas e seu estudo servem para “compreender as motivações que levam o ho-

mem a adotar este ou aquele comportamento político”;
134

 bem como descobrir as origens e 

escolhas dos indivíduos por meio do discurso, dos argumentos e do gestual, estabelecendo, 

consequentemente, “uma lógica a partir de uma reunião de parâmetros solidários, que respei-

tam ao homem por uma adesão profunda”.
135

 

Aplicando a categoria, tem-se a perspectiva de “resgatar o político através do estudo 

da tradição, das sobrevivências, das continuidades que atravessam a ideologia dos governan-

tes, o pensamento político e a mentalidade comum”.
136

 Sendo assim, podemos apontar quatro 

pressupostos básicos ao entendimento do historiador francês: 1) as culturas políticas ocupam 

um lugar particular no espaço que a historiografia reserva hoje ao fenômeno cultural; 2) o 

campo de aplicação delas, entretanto, inscreve-se no político; 3) em determinadas circunstân-

cias históricas, uma cultura política pode se tornar dominante frente às demais; 4) serem resul-

tantes de uma multiplicidade de fatores, não constituindo, portanto, uma mensagem unívo-

ca.
137

 

Considerando a política uma instância relativa à criação de demandas, isto é, a ativi-

dade na qual os cidadãos discutem e aplicam as suas propostas para as sociedades, a cultura 

política é, nesse sentido, o conjunto de discursos ou práticas simbólicas pelos quais tais de-

mandas são constituídas. Ela inclui as definições dos posicionamentos individuais e coletivos, 
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diante uns dos outros e, consequentemente, de suas identidades bem como dos limites do 

meio em que se inserem; forja os significados dos termos em que as demandas são feitas, o 

tipo de contexto em que estão inseridas e os princípios que as legitimam; fornece, ainda, ins-

trumentos para a resolução dos conflitos, favorecendo as tomadas de decisão.
138

 

Também vem ao encontro do enfoque temático aqui proposto a retomada do interesse 

da historiografia pelo estudo dos partidos políticos. A respeito do poder no interior das agre-

miações, um dos problemas-chave é saber quem de fato o detém. Já sobre a base doutrinária e 

ideológica de um partido, “para a maioria dos membros, (...) não é algo evidente. Na maioria 

dos casos, é sob a forma de uma cultura política difusa que a ideologia se impõe aos membros 

de uma formação”.
139

 Outro aspecto fundamental é o papel decisivo dos partidos, especial-

mente os do “Terceiro Mundo”, na seleção das elites políticas, mobilização das massas, difu-

são das ideologias e, sobretudo, na estruturação social. 

Em maio de 1952, com a morte de José Monteiro Soares Filho, Afonso Arinos assumi-

ria a liderança de seu partido na câmara. O até então vice-líder, junto a Êrnani Sátiro (PB) e 

Luís Garcia (SE), teve preferência devido à idade, à frequência na tribuna e à “generosidade 

dos dois companheiros”. Mas no caminho havia obstáculos. Outros nomes também concorre-

ram ao posto. Arinos estava na Europa quando soube que o então líder havia falecido. Infor-

mado por companheiros, que solicitavam seu retorno ao país a fim de assumir a liderança 

provisória da UDN, sugere que voltou ao Brasil contrariado. Sentia-se “um pouco enjoado”, 

pois sabia que teria de lutar para permanecer na posição. A ala dos “chapas-brancas” era a 

principal oponente.
140

 

Para Afonso Arinos, o governo se aproveitava da sensibilidade desses colegas diante 

do poder. Era um grupo que “dava trabalho”. A relação entre os “chapas-brancas” e os bacha-

réis, contudo, era de interdependência. Por um lado, os “chapas-brancas” necessitavam dos 

bacharéis para legitimarem suas manobras. Sendo assim, o tratamento na esfera partidária era 

cordial. Os bacharéis, por outro lado, careciam da ajuda dos chapas por conta de bases eleito-

rais que trariam vantagens em planos locais, o que o autor chama de “fundamentos municipa-

listas”. Segundo ele, a influência de João Cleófas, então ministro da Agricultura, fortaleceu os 

dissidentes: 
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Vargas, com seu feitiço, distribuindo favores e sorrisos, arrebanhara um número a-

vultado de colegas para os seus arraiais. O pior era que vários, entre estes, eram 

meus amigos, inclusive alguns mineiros, como José Bonifácio, Monteiro de Castro e 

Alberto Deodato.
141

 

 

A bancada decidiu aguardar a chegada de Arinos ao Rio de Janeiro para a escolha do 

líder. Nas disputas de bastidores, um dos que mais o defendia era o jornalista Carlos Lacer-

da.
142

 Para evitar confrontos, o deputado foi ganhando tempo no Velho Continente. Informa-

va-se pela imprensa e mantinha contato com amigos e, principalmente, com o filho Afonsi-

nho. Somente em agosto desembarcou no Brasil. De imediato, percebeu que havia mais intri-

ga no grupo mineiro. E foi justamente a esta bancada que seu destino foi entregue. A situação 

fora organizada, segundo ele, para lhe prejudicar, já que, em tese, não poderia ser líder de 

todos se não tivesse maioria entre os seus conterrâneos. Entretanto o que importava era a mai-

oria global, e esta o bacharel tinha. Arinos aceitou, porém, as condições que lhe foram apre-

sentadas. Ainda assim, tenta mostrar que hesitou. Declara que se não tivesse a confiança dos 

mineiros, não teria “condições morais” de liderar a UDN e que não compareceu à reunião 

deles na casa de Leopoldo Maciel – seu amigo, mas opositor na situação – para não pressioná-

los.
143

 

Na mesma noite ocorria sessão na Câmara. Líder interino, Arinos era informado por 

telefone sobre as discussões que decidiam seu futuro. De repente, Flores da Cunha, “sem 

qualquer combinação”, ofereceu-lhe uma oportunidade de abordar o assunto. O “velho gaú-

cho” foi à tribuna falar sobre o inquérito do Banco do Brasil e acabou criticando os interesses 

que dividiam a UDN. Declarou-se favorável à escolha de Afonso Arinos e ainda se mostrou 

especialmente irritado com José Bonifácio, o “Zezinho”, maior concorrente do bacharel entre 

os “chapas-brancas”. “Os partidos adversários seguiam divertidos aquele torneio, jubilosos 

com a desagregação udenista”, destacou. Aproveitando o momento, Arinos subiu à tribuna 

assim que Flores da Cunha encerrou sua intervenção. Salientando a “cisão da UDN” e o “fra-

casso do seu líder”, seu discurso objetivava provocar tanto os colegas quanto os adversários. 

Os primeiros, em função do “fogo amigo”; os demais para que se sensibilizassem diante da 

“injustiça”.
144

 E os alvos foram atingidos. Para constrangimento dos udenistas, a bancada do 

PSD aplaudiu Arinos. Os adversários agora lhe eram simpáticos. Faltava conquistar os com-
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panheiros, sobretudo os de Minas Gerais, foco da divisão. A estratégia que adotou para ame-

nizar o conflito, como bom bacharel, foi lançar indiretas e diminuir o problema. Dirigindo-se 

ao companheiro Flores da Cunha e a Nereu Ramos, presidente da Casa, mirou os colegas au-

sentes: 

 

Já que a coisa chegou a este terreno, já que o nobre representante gaúcho apelou pa-

ra o meu nome, citou nominalmente a minha referência expressa à minha posição, 

devo dizer de público que não me sentirei em nada diminuído, em nada amesqui-

nhado e em nada desprestigiado, se a bancada da União Democrática Nacional esco-

lher o Sr. José Bonifácio ou outro de seus membros para a liderança. A posição em 

que me coloco é apenas a de não poder aceitar que esta decisão se verifique, sem um 

pronunciamento expresso, categórico, firme e claro desta mesma bancada, caso se 

faça necessário, porque, Sr. Presidente, tenho explicado aos meus amigos e aprovei-

to, a contragosto, a oportunidade para explicar à Nação que não sou candidato à lide-

rança da UDN; sou um dos líderes da UDN.
145

 

 

Embaraçados, os udenistas no plenário se viram obrigados a aplaudir a declaração. 

Enquanto Arinos falava, “jornalistas amigos” repassavam trechos de seu discurso aos minei-

ros reunidos. Pouco depois, veio a definição. O próprio Zezinho declarou apoio ao colega. Daí 

em diante o caminho estava praticamente livre. Ainda na mesma sessão, Êrnani Sátiro opinou 

em nome de Luís Garcia, que estava fora do país, favoravelmente a Arinos. Este se dizia con-

fiante, pois também contava com o apoio das duas personalidades mais prestigiadas do parti-

do, o brigadeiro Eduardo Gomes e Otávio Mangabeira. Orgulhoso, sugere que a conquista era 

fruto da própria retórica: 

 

A liderança estava consolidada, por um daqueles caprichos habituais da política. 

Consolidada talvez mais pelo discurso improvisado na sessão noturna, do que pela 

dedicada atuação de tanto tempo. Inconstância, teu nome é política...
146

 

 

O deputado adverte que a tarefa de líder da UDN e, por tabela, da minoria não seria 

fácil. Teria que defender com vigor a oposição contra o governo. No quadro partidário geral, 

o PSD estava politicamente entregue e a importância do PTB se reduziria ao próprio Getú-

lio.
147

 Já no contexto “doméstico”, seria preciso entender a conduta dos “chapas-brancas”, 

uma vez que eles ofereciam sustentação em bases locais. Para isso, admite que os “favores” 

da situação eram “desejáveis”. 
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O primeiro grande desafio do novo líder da minoria foi se posicionar a respeito do A-

cordo Militar Brasil - Estados Unidos, assunto que dividia opiniões tanto no governo como na 

oposição. Também entre as Forças Armadas a questão gerava muitas controvérsias. Ainda no 

início do mandato de Vargas, os norte-americanos propuseram um acordo secreto, nas condi-

ções do de 1942, priorizando as defesas interna e do continente e a organização de tropas para 

envio à Guerra da Coréia, ou onde fosse preciso, sob tutela da ONU.
148

 Destarte, no início de 

1952, os EUA enviaram uma comissão ao Rio de Janeiro para negociar. O governo brasileiro, 

por sua vez, nomeou um grupo integrado por Góes Monteiro e outros chefes militares e um 

corpo diplomático liderado pelo chanceler João Neves. Era grande a expectativa em torno das 

discussões e prováveis consequências do Acordo, sobretudo nos meios políticos e militares. A 

atmosfera da Guerra Fria polarizava os debates em torno da questão.
149

 

A relação entre governo e militares oscilava. Embora tivesse recebido apoio dos seto-

res nacionalistas das Forças Armadas na campanha de 1950, sobretudo por conta das posições 

a respeito do petróleo, Getúlio se distanciou da maior parte dos chefes militares quando co-

meçou a discussão em torno do Acordo e de suas implicações. Naquelas circunstâncias, as 

dificuldades econômicas não permitiam que o país se envolvesse num conflito internacional. 

A recuperação financeira era prioridade. Partindo da resolução dos problemas internos é que 

se poderia pensar em alternativas de preparação militar. Sendo assim, a colaboração mais viá-

vel era fornecer minerais para as tropas da ONU. Com esse intuito, a “Missão Góis Monteiro” 

deveria solicitar ajuda financeira imediata junto aos EUA para equipar sua força expedicioná-

ria e, em contrapartida, o Brasil enviaria matéria-prima estratégica para as Nações Unidas e 

participaria da defesa da América do Sul, tendo a prerrogativa de defender seu próprio lito-

ral.
150

 

Assim, as negociações foram conduzidas por Góis Monteiro e, principalmente, João 

Neves da Fontoura. O general Estillac Leal, ministro da Guerra, no entanto, foi colocado em 

segundo plano. Contrário à medida, o líder da corrente nacionalista das Forças Armadas era 

acusado pelos colegas de favorecer a infiltração comunista e a indisciplina nos quartéis. Em 

15 de março, o embaixador estadunidense e o chanceler brasileiro assinaram o Acordo de As-

sistência Militar Brasil - Estados Unidos, que só vigoraria após a aprovação do Congresso. 
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Irritado com a medida e não suportando as pressões dos colegas conservadores, como o gene-

ral Zenóbio da Costa, Estillac se demitiu. O ex-ministro alegou que sequer teve acesso ao do-

cumento aprovado. Em seu lugar, o presidente colocou o general Espírito Santo Cardoso, ad-

versário dos nacionalistas. Ao mesmo tempo, João Neves articulava para que as exportações 

de minério do Brasil e o retorno financeiro dos Estados Unidos saíssem do papel o mais rápi-

do possível. Já no mês de abril, o projeto do Executivo sobre o Acordo chegou à Câmara dos 

Deputados.
151

 

Dois dos maiores interessados na aprovação do pacto intercederam junto a Afonso A-

rinos: o brigadeiro Eduardo Gomes e próprio ministro Fontoura. O militar, defensor do ali-

nhamento incondicional com os EUA, queria o aparelhamento e o know-how que os america-

nos ofereceriam para aprimorar a estrutura das Forças Armadas. Os motivos do segundo tam-

bém eram de “solidariedade continental”, além de outros que explicou a Arinos numa conver-

sa particular: 

 

Neves deu-me a entender que o Presidente Vargas, por temperamento, para não des-

gostar certas alas do PTB e por uma espécie de má-vontade que nunca perdera para 

com os Estados Unidos não empenharia nunca o prestígio do governo na defesa do 

tratado. Confiante na minha amizade e ciente do empenho com que eu acompanhava 

os assuntos do continente (preparava, então, a biografia de meu pai), o chanceler so-

licitava minha ajuda, como líder da oposição.
152

 

 

O deputado, então, aceitou a “incumbência”. Justifica que concordava com o Acordo e 

que este também viria ao encontro da opinião de Eduardo Gomes, o “chefe espiritual” da 

UDN. A partir daí, começou a se informar sobre o clima no partido. A maior parte dos cole-

gas, naturalmente, era favorável. Entre os contrários, destacavam-se os deputados Bilac Pinto 

e Rafael Correia. O primeiro, correto e suave, “mas extremamente exaltado de temperamen-

to”, não concordaria em apoiar a situação e apontava erros técnicos no texto do projeto; Cor-

reia teria simplesmente “muita desconfiança dos Estados Unidos”. Subestimando os colegas, 

Arinos reduz os argumentos deles contra o projeto que abraçou a meros instintos oposicionis-

tas.
153

 

Doze anos mais tarde, pelo tom de seu relato, Arinos percorreu uma linha tênue duran-

te os meses em que defendeu a causa. Não podia revelar, “a não ser aos mais íntimos”, os ape-
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los que recebeu e tinha que agir rápido e com cuidado. Segmentos militares o pressionavam, 

quer por razões ideológicas, quer para receberem o quanto antes os equipamentos, “mal dis-

farçando resmungos e veladas ameaças”. Mas o pior mesmo era sua posição no quadro políti-

co-parlamentar. Recém-chegado à liderança da minoria, sustentava um projeto do governo 

“em matéria altamente controvertida”. Arinos comparecia a reuniões de parlamentares, no 

Itamarati, convocadas por João Neves. Nessas ocasiões, admite, sem constrangimento, que a 

maneira que encontrou para ajudar o amigo chanceler era jogar com “cartas marcadas”. Dis-

cutia aspectos do projeto que aparentemente contestava, mas que já tinham sido previamente 

acordados entre eles.
154

 A maior dessas “desavenças” era a respeito da “Lei de Segurança Mú-

tua”, determinação norte-americana de 1951 que pautava o acordo com o Brasil. Baseando-se 

nisso, os maiores opositores do projeto alegavam que a medida era inconsequente por criar a 

obrigação de se cumprir uma lei aprovada nos e para os Estados Unidos.
155

 Arinos reconhece 

que o argumento procedia. Pressionado, no entanto, pelos lados com que tinha se comprome-

tido, recusou até mesmo uma emenda de Bilac Pinto que atenuaria a questão. Tentando se 

explicar, o bacharel deixa claro o que para ele era mais importante: 

 

Eu me opus, não por motivos doutrinários, pois aceito a emenda a tratados, mas por-

que receava a péssima repercussão que a enorme demora causada pela reabertura de 

negociações, forçada pela emenda, criaria nas forças armadas, inclusive na Aeronáu-

tica, que era o setor udenista delas.
156

 

 

Assim, para evitar a morosidade de um acordo devidamente negociado e obter “os 

mesmos resultados práticos”, sugeriu a João Neves “uma espécie de reserva interpretativa”, 

segundo a qual o Brasil aceitaria a menção à lei norte-americana exclusivamente para objeti-

vos que constassem no texto do Tratado. O ministro aceitou a proposta e rapidamente infor-

mou Gustavo Capanema, líder do governo na Câmara.157 

Rafael Correia, jornalista, denunciou em sua coluna as barbaridades contidas no texto 

ao longo de toda a tramitação. Lamentando a “estúpida” assinatura do acordo com os Estados 

Unidos, criadora de uma série de obrigações incompatíveis com a soberania do Brasil, defen-

deu com veemência, sobretudo nos momentos finais, maior discussão acerca dos pontos em 

que o país se comprometeria. “Teremos uma repetição das vergonhosas concessões e ajustes 

da última guerra?”, indagou. Quando Arinos finalmente apresentou sugestão – um projeto que 

regulava a remessa de tropas para o exterior –, Correia percebeu, de imediato, o objetivo do 
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colega. Ressaltou que a proposta não tinha consistência, já que apenas exigia o pronunciamen-

to do Congresso para a aplicação de uma cláusula, o que não influiria na substância do Trata-

do. Não seria nada inovador, somente um desvio no foco do ponto mais duvidoso da questão, 

a influência, aqui no Brasil, da referida “Lei de Segurança Mútua”. Nesse sentido, constatou: 

“O projeto de Afonso Arinos (...) é inócuo e tem um efeito sedativo que pode amortecer a 

vigilância do Congresso em relação a outros aspectos do acordo”.
158

 Nota-se, pela eloquência, 

que a postura de Correia ia um pouco além de apenas “intriga da oposição”... 

Em 5 de dezembro, num longo discurso, Arinos fez a “defesa mais séria que o tratado 

teve em toda a sua tramitação”.
159

 As sessões do dia foram agitadas. Parlamentares contrários 

e favoráveis à matéria entraram em discussões tão acirradas que quase chegaram às vias de 

fato. Quando os ânimos se acalmaram, o udenista Tenório Cavalcante se destacou entre os 

que rejeitavam o pacto. Era “uma forma de pressão imperialista e uma tentativa de nos reduzir 

à situação de colônia”, afirmou o deputado fluminense. À noite, ignorando este e vários outros 

argumentos, Arinos declarou, em tom protocolar, que respeitava as “poucas exceções”, mas a 

intenção de seu partido era aprovar a matéria e que neste como em qualquer assunto, a UDN 

agia “com absoluta boa-fé e sob a inspiração do amor à pátria”.
160

 E o “reconhecimento” por 

seu empenho não tardou: “Quando me encontrei com João Neves em Lima, ainda em dezem-

bro daquele ano (...), ouvi do ministro que eu salvara o tratado”.
161

 

Contra as emendas apresentadas por Bilac Pinto, Arinos proferiu outro longo discurso 

no dia 12 de fevereiro, em mais uma sessão conturbada. Era o seu último pronunciamento 

sobre a matéria. Na ocasião, os parlamentares que questionaram sua aguerrida defesa do A-

cordo “se uniram aos comunistas”. Osvaldo Orico (PSD) e Hélio Cabal (PR), que não eram 

contrários ao projeto, mas “hostis a João Neves”; Lúcio Bittencourt, “por uma espécie de ra-

dicalismo demagógico” e o próprio Bilac, por ser amigo de Bittencourt ou “por dureza oposi-

cionista, convencido, talvez, de que não ficava bem à UDN defender um projeto do governo”. 

A CCJ liberou as emendas e o próprio Arinos reconheceu a legalidade delas. Mas não as a-

provou. “Conveniência política”, eis o eufemismo com que justifica o veto: “Tal como o bri-

gadeiro, parecia-me que a conveniência do país estava na aprovação do projeto”.
162

 

Durante a sua fala no plenário, fez colocações evasivas e ignorou as emendas de seu 

colega de bancada. Começou “lamentando profundamente” ter que discordar das emendas do 
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“ilustre companheiro”, aventando, inclusive, a fidelidade partidária deste. E prosseguiu: “Ele 

[o Tratado] corresponde, segundo informações concretas e autorizadas que nos foram propici-

adas, a necessidades inadiáveis do nosso aparelho militar...”; não devendo, por isso, ter sua 

consolidação “retardada, tumultuada, quiçá tornada impossível” por emendas de “nenhum 

interesse relevante ou essencial”, concluiu.
163

 Bilac, Cabal e Orico intervieram. Com o pri-

meiro, em especial, a discussão não era fácil, “pois se situava no plano jurídico e político”, 

reconhece Arinos. Os demais, segundo o bacharel, teriam se esforçado, “sem êxito”, para con-

tra-argumentar.
164

 Não é o que revelam, porém, os anais da Casa. Orico apontou uma das con-

tradições de Arinos, que meses antes apresentou o projeto regulando o envio de tropas ao ex-

terior, mas se mostrava “infenso e hostil” a uma proposição da mesma natureza apresentada 

nas emendas de Bilac; lembra, a seguir, um pressuposto que seu interlocutor havia “esqueci-

do”, o de que no exame e interpretação dos tratados a tendência é prevalecer o entendimento 

dos que o elaboram. Cabal, por sua vez, argumentou que as condições eram apropriadas a um 

acordo coletivo, e não bilateral; na sequência, qualificou a exposição do bacharel de “arrazoa-

do”, o que o irritou.
165

 Ao longo de várias horas de debate, somente dois udenistas, Artur San-

tos e Alberto Deodato, manifestam-se a favor do desconcertado Arinos – “ambos, felizmente, 

juristas prestigiosos”, orgulha-se o bacharel. A despeito da argumentação consistente dos co-

legas, o líder votou, “com sincero desprazer”, pela UDN, contra as emendas que adiariam ou 

renegociariam a questão.
166

 

Ratificado, por fim, no mês seguinte, o acordo determinava a venda de minério brasi-

leiro aos Estados Unidos em condições vantajosas para os americanos. Durante toda a trami-

tação houve intenso debate, principalmente nas hostes militares. As conjunturas nacional 

(“entreguistas” contra “nacionalistas”) e internacional (blocos capitalista e socialista) polari-

zadas revestiam de forte verniz ideológico a questão da segurança nacional. Combatido inclu-

sive por quadros do governo, o pacto refletiu fundamentalmente a instabilidade das alianças 

políticas e militares de Vargas.
167

 

 

2.2 O maestro 
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Na condição de líder, Arinos estava à frente de seu partido e da oposição na Câmara. 

O grupo dominante na UDN era composto pelos bacharéis Adauto Cardoso, Aliomar Baleei-

ro, Bilac Pinto, entre outros. Ocupavam a linha de frente do plenário e sua atuação se caracte-

rizava pelo “barulho” que perturbava os adversários – razão pela qual ficaram conhecidos 

como “banda de música”– bem como pela oratória sistemática, às vezes virulenta, contra o 

governo, principalmente denunciando casos de corrupção. Contrários às propostas em torno 

de questões sociais, atacavam a política econômica de Vargas. Nesse sentido, pregavam o 

desenvolvimento do Brasil pela receita liberal, caracterizada por medidas conservadoras em 

relação ao operariado e estímulo ao capital estrangeiro. O contraponto à banda era a supraci-

tada ala dos “chapas-brancas”, parlamentares, em geral do nordeste, dispostos a se aproximar 

do governo em troca de favores.
168

 

Arinos faz considerações interessantes sobre a relação entre bacharéis/“banda de mú-

sica” e “chapas-brancas”. Para ele havia, grosso modo, uma oposição entre altruístas e utilita-

ristas. Os últimos, que tantos problemas lhe criaram durante o segundo governo de Getúlio 

Vargas, não eram infiéis à UDN, apenas a conceberiam como síntese de diretórios com com-

promissos locais. Por isso dificultavam a oposição dos bacharéis ao governo federal. Não era 

questão de indisciplina, uma vez que muitos “chapas-brancas” eram “dedicados” e “combati-

vos”, mas de concepções diferentes do partido e da política. Para eles, a agremiação era ape-

nas um mecanismo de conquista eleitoral, e a política o processo de alcance do poder a fim 

de, “nos melhores casos”, levar progresso a estados e municípios. Já os bacharéis encaravam a 

política, naquele tempo, como um modo de consolidar a democracia representativa, e a UDN 

o instrumento para conquistar este objetivo. Os campos de atuação, dessa forma, eram distin-

tos: 

 

Compreende-se bem, assim, que a atividade dos chapas-brancas fosse sempre admi-

nistrativa e regional, e, portanto, necessitada do apoio federal, enquanto que a dos 

bacharéis era nacional e sempre preocupada com as tendências ditatoriais de Vargas, 

o que lhe indicava o caminho da independência e da oposição.
169

 

 

No segundo semestre de 1952, a estratégia política de Vargas ainda era a da concilia-

ção, buscando o apoio do maior número possível de setores. Inclusive da UDN. Diante disso, 

Arinos teve algumas oportunidades de dizer qual seria a reação do partido. Uma delas foi no 

início de outubro. Respondendo a um discurso do presidente, o deputado quis apresentar a 

postura mais adequada para a oposição. Sua fala, porém, não repercutiu como ele esperava 
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entre alguns de seus pares. Getúlio enfatizou a necessidade de uma grande reforma adminis-

trativa e pediu a união de todos os partidos
 
. A oposição, segundo ele, tinha deveres para com 

a democracia. Entre eles estariam a colaboração e o entendimento face aos problemas nacio-

nais. Ponderava, contudo, acerca do caráter de tal ajuda: “Colaboração não implica servidão, 

nem importa em abdicação”.
170

 

Entre os antigetulistas exaltados o apelo soou como ameaça. Poucos dias após o dis-

curso de Vargas, e antes mesmo da deliberação da UDN, já vociferavam que os udenistas co-

mo um todo não acreditavam na sinceridade do presidente. Asseguravam que a resposta do 

partido seria um categórico “não”, desqualificando até a opinião do chefe máximo da agremi-

ação, que havia condenado um posicionamento inflexível: “A entrevista do Sr. Odilon Braga 

não representou o pensamento oficial do partido. Foi, apenas, um pronunciamento pessoal, 

mais de doutrinador que de político”.
171

 

Arinos aguardou a reunião do diretório para se manifestar. No dia seguinte à delibera-

ção, subiu à tribuna da Câmara. Em seu discurso, sinalizou que a UDN acolheria a proposta 

de reforma administrativa do governo. Ora interrompido por apartes, ora por aplausos, elen-

cou as razões que os levaram a atender a solicitação de Vargas, ressaltando diversas vezes, 

porém, que a atitude não implicaria na quebra do que foi determinado na convenção nacional 

mais recente do partido, manter-se na oposição. O presidente, segundo Arinos, ao incluir seus 

adversários num projeto de governo, surpreendeu positivamente a nação. Por isso os udenistas 

se empenhariam pela reforma administrativa, desde que ocorresse em clima absolutamente 

democrático. Tal ressalva se explicou num sutil “elogio” a Vargas: “Homem verdadeiro, coe-

rente, nunca dissimulou suas inclinações antidemocráticas”. Não faltaram citações poéticas, 

comuns em seus discursos. Neste, destacou-se uma de Schiller: “Pensar é fácil, agir é difícil, 

agir segundo o pensamento é quase impossível”. Arinos reiterou, por fim, a disposição do 

partido em auxiliar o país, todavia no papel de oposição, dentro dos “preceitos da liberdade” e 

dos critérios “moral” e “legal”.
172

 

 Conforme os registros do Congresso, o orador desceu da tribuna sob longa salva de 

palmas e recebendo muitos cumprimentos. Mas nem todos no plenário o aplaudiram. Arinos 

sentiu imediatamente as restrições da “ala mais radical”, que, aliada estrategicamente aos 

“chapas-brancas” (opositores de seu acesso à liderança), espalhava “comentários desfavorá-
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veis”.
173

 Nos dias seguintes, o jornal cujo slogan era “diz o que pensa porque pensa o que diz” 

tentou desconstruir a fala do líder da minoria. Primeiro, dando manchete à declaração de Odi-

lon Braga no sentido de que a UDN se manteria inflexível na linha de oposição. O mesmo 

número também reproduziu uma entrevista de Afonso Arinos interpretando seu próprio dis-

curso. Ele negou ter sido uma prova de adesão, como muitos nas galerias do plenário, sobre-

tudo da situação, haviam entendido. Na edição seguinte, o periódico lamentou a impressão 

ruim, “desoladora”, que as declarações de Arinos, num “dia infeliz na tribuna”, deixaram no 

partido e ameaçou: a “brigada de choque” da UDN na Câmara, formada pelos deputados Ali-

omar Baleeiro, Bilac Pinto, Ernani Sátiro e Herbert Levy, reagiria desencadeando uma ofensi-

va contra o governo, que recebeu o pronunciamento da oposição com euforia.
174

 

Relendo seu discurso mais de uma década depois, o então deputado concorda com tu-

do o que havia dito. Era, para ele, a postura mais correta da oposição naquelas circunstâncias: 

“O presidente apelava corretamente para o Congresso e para os partidos, e uma agremiação 

legalista como a UDN não poderia vacilar”. Sua intenção, portanto, era participar da adminis-

tração de Vargas, mantendo, porém, a “independência política” e a “vigilância democrática”. 

Quanto às críticas dos radicais, o bacharel atribui seu papel de vítima da situação a um traço 

da própria personalidade. Era o preço que os “moderados”, como ele, pagariam pela “incom-

preensão dos exaltados”.
175

 

Contudo a moderação também é um aspecto do próprio bacharelismo. Moldado duran-

te o Império, o ideário liberal, no Brasil, tomou contorno altamente conservador, baseado na 

manutenção da propriedade e ignorando a ligação com as vertentes mais radicais do pensa-

mento, que influenciaram as revoluções na Europa e nos Estados Unidos entre os séculos 

XVIII e XIX. Daí reside, portanto, a importância atribuída à prudência e à moderação política. 

“O aprendizado a que foram submetidos os bacharéis que conheceram as virtudes e os vícios 

do publicismo político acadêmico liberal significou o repúdio ao radicalismo”.
176

 

Daí em diante, entretanto, Arinos pareceu “aprender” com seus críticos. Ao longo de 

1953, o regente da “banda de música” subiu muitas vezes à tribuna e abordou os principais 

assuntos do momento pela ótica da oposição. Criticou a política econômica, denunciou cor-

rupção e, sobretudo, atacou o governo sempre que pôde. Paralelamente, as ocorrências que 

conturbavam o ambiente interno udenista se sucediam. A primeira do ano envolveu “desacer-

tos administrativos”. Discutia-se uma proposta de lei que criaria, no Itamarati, cargos ministe-
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riais para assuntos econômicos, a serem ocupados por conselheiros comerciais da pasta. Além 

disso, previa-se a inclusão de outros nomes, indicados diretamente pelo presidente da Repú-

blica.  

Como no episódio do Acordo Militar, mais uma vez João Neves pediu a ajuda do líder 

da minoria. Mas agora queria o veto da questão. A própria família Vargas tinha interesse no 

projeto, entretanto o presidente não quis marcar posição, o que fechou as portas para o minis-

tro nos meios governistas. Por isso recorreu à oposição. Arinos abraçou novamente a causa do 

chanceler e foi ao gabinete de um amigo que tinham em comum: Nereu Ramos. O presidente 

da Câmara ajudaria regimentalmente. “Como era natural, e atendendo ao desejo de Neves, 

nada revelei sobre a nossa conversa, nem mesmo aos meus companheiros de partido”, confes-

sa Arinos.
177

 Que na discussão do assunto no plenário tentou obstruir o projeto alegando in-

constitucionalidade. Em determinado momento, Osvaldo Orico provocou o líder da oposição. 

Segundo o pessedista, Arinos era cotado para assumir o Itamarati. Constrangido, o bacharel 

rechaçou a possibilidade elencando duas razões: a proximidade que tinha com o então minis-

tro e sua colocação, na UDN, entre os que não colaborariam com o governo.
178

 Seus esforços, 

entretanto, foram em vão. Nas sessões posteriores a maioria venceu. Importantes nomes da 

UDN se dividiram. Alguns deles, por conta de um lobby feminino. Arinos sustenta que Bilac 

Pinto e Aliomar Baleeiro – dois dos antigetulistas mais radicais –, por exemplo, votaram a 

favor a pedido da deputada Ivete Vargas (PTB), “estimada na bancada”.
179

 

Poucos dias depois, Afonso Arinos renunciou da liderança da UDN. Expresso em carta 

enviada para o vice-líder Ernani Sátiro, o pedido estava ligado à querela da escolha do novo 

presidente do partido, a ser realizada na convenção nacional. Também em Minas Gerais havia 

a divisão entre “colaboracionistas” e “oposicionistas”. Por uma espécie de “compromisso mo-

ral”, Arinos, contrário à candidatura de Gabriel Passos, desejava evitar mais dissidências na 

seção regional. Como o conterrâneo retirou o seu nome da disputa, o líder, “tanto para dar 

uma demonstração de firmeza de princípios, como para impedir que os amigos mais extrema-

dos do Sr. Gabriel Passos lhe viessem pedir o cumprimento da promessa”, entregou o cargo. 

A bancada, porém, recusou a solicitação por unanimidade.
180
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2.3 Ofensiva contra Vargas 

 

Respaldado, Arinos apresentou na convenção de maio as “novas” diretrizes da UDN. 

Entre os pontos mais relevantes destacavam-se a reiterada oposição e o distanciamento do 

governo e a colaboração, sem perder a crítica, em iniciativas de interesse público. Dessa for-

ma, o moralismo administrativo era, simultaneamente, recurso ideológico e instrumento de 

mobilização contra Getúlio.
181

 Após a deliberação, o líder afirmou, na tribuna, a posição mais 

ativa que a UDN decidiu ter em dois extensos discursos. O partido, segundo o líder, não se 

satisfaria com o papel de opositor apenas criticando, mas concretizaria seus pontos de vista 

em projetos de lei, a despeito das resistências do governo.
182

 

Vivendo num cenário de crise econômica, social e política, Vargas decidiu mexer nos 

seus ministérios. Seis nomes foram alterados. Tancredo Neves (PSD) seguiu para a Justiça, 

Antônio Balbino (PSD) para a Educação, o udenista José Américo para o de Viação e Obras 

Públicas; Osvaldo Aranha e Vicente Rao, próximos da UDN, para Fazenda e Exterior, respec-

tivamente. Cleófas já havia saído da Agricultura no fim de maio para concorrer às eleições em 

Pernambuco. A reforma, portanto, tinha feições conservadoras, sobretudo por prestigiar figu-

ras ligadas à UDN. Se ampliavam, por um lado, o espaço do partido no poder, as escolhas 

tinham, por outro lado, menos caráter ideológico, uma vez que os novos ministros não esta-

vam nos núcleos de “autonomistas” ou “puros” da agremiação. As mudanças, porém, não 

acalmaram a oposição udenista.
183

 

Os “chapas-brancas” não acataram a deliberação convencional, gerando boatos e intri-

gas nos bastidores. A atuação do líder esbarrava nisso. Para Afonso Arinos, a reforma se tra-

tou de uma manobra do presidente a fim de fortalecer o seu poder pessoal em relação aos par-

tidos. No início de julho, explicando a situação contraditória da UDN num discurso repleto de 

ataques ao presidente da República, expôs também como deveria ser, para a oposição, a con-

duta dos novos ministros, alertando especialmente o do Exterior quanto a “ameaça peronista” 

representada por João Goulart (PTB), novo titular do Trabalho.
184

 

“Tudo era lenha na fogueira verbal oposicionista”, admite o bacharel. Incomodado 

com a “manobra política obscura e ameaçadora” de Vargas, sentiu-se compelido a acentuar 

sua postura de opositor. Cumpriria o dever “sem tergiversar”. Sua primeira medida, ainda no 

segundo semestre de 1953, foi elaborar um projeto de reforma eleitoral. Este previa que as 
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legendas poderiam se aliar com transferência de votos em eleições majoritárias. A intenção 

era fortalecer os partidos, mantendo-os coesos e evitando a “formação de grupos ou alas dis-

postos a aderir a um presidente no qual não haviam votado”. O texto também permitia a apro-

ximação prévia de correntes partidárias ideologicamente semelhantes, viabilizando a forma-

ção de um bloco dominante imediatamente após cada pleito. Dessa forma, a seu ver, o Execu-

tivo não subjugaria o Congresso, bem como não haveria cambalachos entre o presidente e os 

congressistas para a conquista de maioria parlamentar. Além disso, segundo o autor, a propos-

ta também era uma maneira indireta de se chegar à tão propalada maioria absoluta, que seu 

partido considerava preceito constitucional. Tratava-se, evidentemente, de uma tacada dire-

cionada para dois alvos. Arinos queria acertar, ao mesmo tempo, os “chapas-brancas” e o pró-

prio governo, reduzindo-lhes as possibilidades de sucesso nas eleições seguintes. Mas a ini-

ciativa, talvez por excesso de ambição, não prosperou. Sempre alerta, o PSD rejeitou obstina-

damente o projeto, que foi derrubado ainda na CCJ, “sob a improcedente alegação de incons-

titucionalidade”, lamenta o autor.
185

 

Uma questão que dividiu o Brasil à época, e também os udenistas, foi a do petróleo. 

Debatido desde o governo Dutra, o assunto voltou à pauta com ênfase a partir de dezembro de 

1951. Vargas enviou ao Congresso um projeto de regulamentação do tema. Previa-se a abertu-

ra do mercado e a criação da Petróleo Brasileiro S. A., empresa de economia mista controlada 

pela União. A medida, portanto, era nacionalista e estatizante, mas não determinava o mono-

pólio estatal da exploração do produto. Em meados de 1952, durante a tramitação na Câmara, 

a UDN, por meio de Bilac Pinto, manifestou sua posição oficial. Inesperadamente, o partido 

defendeu um monopólio e sugeriu a criação de uma estatal para atuar no setor. Muitos acredi-

taram se tratar apenas de implicância dos oposicionistas. O entendimento, porém, foi mantido. 

Internamente, nomes como Raimundo Padilha e Carlos Lacerda, por um lado, contestavam a 

orientação, atribuindo-a a influência “comunista” proveniente da campanha “o petróleo é nos-

so”. Os bacharéis, por outro lado, defenderam o monopólio, apesar do evidente desacordo em 

relação ao programa liberal do partido.
186

 

 Após meses de discussões em que recebeu uma série de emendas nas duas Casas, o 

projeto foi sancionado. A lei nº 2.004, de 3 de outubro de 1953, determinava o monopólio e 

criava a Petrobrás, cuja presidência foi entregue ao udenista Juraci Magalhães. Assim, “o a-

poio decisivo da UDN para a instituição do monopólio estatal revela, de forma exemplar, as 
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ambiguidades e contradições no apregoado liberalismo do partido”.
187

 As impressões de A-

fonso Arinos seguem no mesmo sentido. Embora não discorra sobre a querela em suas memó-

rias, ele admite, anos depois, que não tinha muito conhecimento do assunto. Mesmo assim, 

segundo ele, os bacharéis confiavam que o Estado teria mais força que a iniciativa privada na 

pesquisa mineral. Quando perguntado se integrava uma suposta corrente estatizante ou nacio-

nalista no partido, sua resposta esclarece qual era, a seu ver, a principal clivagem da agremia-

ção naquele momento e por que o seu grupo teria vantagens: 

 

Fazíamos aquilo por patriotismo. Os líderes mais importantes da UDN eram homens 

do Estado. Naturalmente, no partido havia grandes usineiros de açúcar, havia ban-

queiros paulistas, grandes proprietários, mas esses homens não sabiam falar (...) 

Quem falava pelo partido eram os advogados, os professores, os jornalistas, os escri-

tores, esses é que sabiam falar. E, em geral, eram homens do Estado, como sempre 

fui, durante toda a minha vida.
188

 

 

No início de 1954, Arinos foi convidado para representar a Câmara dos Deputados na 

X Conferência Interamericana, em Caracas. A iniciativa de chamar os líderes da minoria e da 

maioria partiu de Nereu Ramos, presidente da Casa. O representante do bloco governista, en-

tretanto, não pôde ir. Dessa forma, o bacharel ficava, a seu ver, numa situação de prestígio. 

Ele ressalva ter consultado, antes de aceitar o convite, as principais instâncias do seu partido. 

Convocado pelo presidente Artur Santos, o diretório aprovou a sua ida. Decisão idêntica à da 

bancada, reunida por solicitação do próprio Arinos. Haveria, em tese, unanimidade sobre o 

assunto. Além disso, não se tratava de uma questão inédita. “Parlamentares udenistas haviam 

participado, antes, de conferências internacionais”, argumenta.
189

 Entretanto, setores da UDN 

não toleraram a ausência do líder, especialmente o Clube da Lanterna.
190

 O que parecia ser 

apenas a participação num evento internacional se tornaria um rebuliço. 

Chefiada por Vicente Rao, ministro de Vargas, porém notório simpatizante da UDN, 

sobretudo pelos estreitos laços de amizade com Júlio de Mesquita Filho, diretor de O Estado 

de São Paulo, a numerosa delegação partiu em meados de fevereiro. Ao longo da missão, o 

bacharel alega ter sido praticamente ignorado por Rao, já que sequer tiveram contato. Mas 

                                                 
187

 BENEVIDES, Maria Victoria, Op. Cit. p. 200. 
188

 CAMARGO, Aspásia, Op. Cit. p. 145-146. 
189

 ARINOS, Afonso, 1965, p. 271. 
190

 Criada em 1953, a organização reunia os lacerdistas do partido e de fora dele. Seu presidente de honra, 

naturalmente, era o próprio Lacerda.  Verbete biográfico de Carlos Lacerda. cf. Alzira Alves de ABREU et. al. 

(coords.). Dicionário Histórico-biográfico brasileiro pós-1930. Rio de Janeiro: CPDOC, 2010. In: 

<http:cpdoc.fgv.br>. Acesso em: 04/09/15. 



60 
 

isso não o impediu de desempenhar seu trabalho numa das comissões. Redigia documentos 

que os “solícitos assessores” repassavam ao chanceler.
191

 

Durante as semanas em que Arinos esteve na Venezuela, a delegação brasileira e ele 

próprio foram alvos de uma agressiva campanha da Tribuna da Imprensa. Quase todos os dias 

choviam ofensas e críticas. Segundo o jornal, Arinos foi a Caracas contra a vontade da direção 

da UDN, que só o liberou para não gerar desgaste interno. Excetuando-se o secretário-geral 

Virgílio Távora, companheiros como Artur Santos e Odilon Braga teriam lhe mostrado “o 

péssimo efeito que causaria o líder da oposição em tão custosa e inútil delegação”. Noticiou-

se, em primeira página, quanto era gasto com a Conferência (“Caracas: Cr$20 milhões num 

mês”) e quanto cada membro da comissão em que Arinos estava receberia (“Caracas a peso 

de ouro: custam Cr$75 mil por dia os cinco graduados – pagamentos em dólar-ouro”). Os 

editoriais de Carlos Lacerda se concentraram na ausência do líder da oposição. Para ele, o 

governo comprou o silêncio desta com um passeio ao país vizinho.
192

 João Duarte Filho, co-

lunista, dava sequência à verborragia de seu chefe. Sobre Afonso Arinos, disparou: 

 

A incapacidade política deste homem é tão grande que o fez ir a Caracas contra o 

conselho dos homens e dos fatos, (...) fatos que só não lhe encheram as vistas cegas 

porque ele, em política, não tem vistas de espécie alguma, nem mesmo cegas.
193

 

 

Nas atividades de sua comissão, Arinos garante ter desempenhado seu papel. “Preve-

nido contra as intenções do governo”, cuidou para que o Brasil não assumisse a orientação 

peronista. Chegou, inclusive, a distribuir um memorando aos delegados a fim de adverti-los. 

O maior problema na Conferência era um incidente diplomático entre Guatemala e Estados 

Unidos. Como era praxe na época, apresentou-se, no fim, uma declaração anticomunista.
194

 

As repercussões do evento, porém, ficaram em segundo plano. Encerrados os trabalhos, o 

deputado seguiu com a esposa para uma temporada nos Estados Unidos. Mesmo assim, foi 

surpreendido por uma “peçonha ressentida”. Lacerda enviou-lhe um telegrama exigindo a sua 

renúncia da liderança. A resposta foi negativa: 
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Eu era acusado de ausentar-me no momento em que, ausente do país mas presente 

ao meu dever, defendia os interesses brasileiros, como deputado da oposição (...) E 

quem me acusava de abandono? O homem que, em várias oportunidades, deixou os 

seus deveres para sair do país, escapando às consequências das crises que desenca-

deia.
195 

 

Outros colegas o chamaram de adesista e carreirista. Otávio Mangabeira, por exemplo, 

“grande homem, mas ocasionalmente mesquinho”, fazia piadas sobre o caso nos bastidores do 

partido. Embora relate as situações em tom de desabafo, o bacharel insiste não ter se importa-

do com o que classifica como “interpretações raivosas” de seus desafetos.
196

 

A crise política se agravava rapidamente. No dia 1º de maio o governo aprovou um re-

ajuste que dobrava o valor do salário mínimo. A proposta já era discutida desde fevereiro, 

quando Jango a sugeriu. Mas o então ministro do Trabalho já não estava mais no governo 

quando ela foi aceita. Antes mesmo de apresentá-la, seu nome já era combatido nos meios 

conservadores. O chamado manifesto dos coronéis, com advertências de oficiais acerca da 

“subversão trabalhista”, foi decisivo para a sua queda. Em seu lugar, Vargas nomeou Hugo de 

Farias, que permaneceu interinamente na pasta. Embora considerado legal pelo STF, o decreto 

gerou uma onda greves pelo Brasil. Os patrões se recusaram a cobrir os valores. Na ausência 

de Jango, a oposição se voltou diretamente para Getúlio. Cobrava-se sua renúncia a qualquer 

custo. Ao mesmo tempo em que denunciava ferozmente os escândalos do governo, a UDN 

estreitava seus vínculos com militares contrários ao presidente.
197

 

Este era o clima quando Arinos retornou ao Brasil. Deparou-se logo com uma “alter-

nativa legal” a fim de afastar o presidente. Eduardo Gomes solicitou ao líder da UDN que 

apresentasse um requerimento de impeachment contra Vargas. A sugestão, porém, não foi 

aceita. “Eu me escusava, certo de que o remédio era dos que nunca se aplicavam, e de que a 

derrota fatal que sofreríamos só serviria para prestigiar o presidente, ao contrário dos nossos 

desejos”, justifica o bacharel. Garantindo que o pedido reforçaria a frente militar contrária ao 

governo, o brigadeiro insistiu. Arinos acabou cedendo. Impossibilitado de revelar quem o 

orientava, apresentou o requerimento.
198

 Como efeito imediato, a oposição se agitou ainda 

mais. Ao longo de junho, o líder fez vários discursos para defender a tese. Alegava principal-

mente motivos de natureza pessoal contra Getúlio, além de imoralidade, acobertar crimes e 

corrupção administrativa.
199

 Apesar da violência e de contar com o apoio de grande parte da 
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imprensa, a mobilização pelo impeachment não conseguiu respaldo parlamentar. Além de o 

governo ter a maioria, vários outros setores políticos no Congresso, inclusive da UDN, se 

mantiveram alheios ao debate. Nessas condições, o resultado no plenário favoreceu, natura-

mente, a situação: derrota do pedido por esmagadores 136 a 35.
200

 

Após o fracasso, enquanto os antigetulistas radicais apontavam os “traidores da oposi-

ção”,
201

 vários udenistas condenavam a iniciativa de seu líder. O deputado Alberto Deodato 

bradou, para deleite dos governistas: “Afonso Arinos só serve para liderar a Câmara munici-

pal de Paracatu ou a ONU, mas nunca uma bancada da Câmara dos Deputados do Brasil”.
202

 

Artur Santos, jurista, não via amparo legal para a tentativa de impeachment. As denúncias, a 

seu ver, não passavam de aventura. Surpreso com a “censura” do seu presidente, Arinos re-

nunciou da liderança. Recusando-se a dialogar com Santos, apenas emitiu uma nota, “síntese 

das agruras do líder udenista”, à imprensa. Desejava, segundo o texto, a eleição de um líder 

que representasse, melhor que ele, os desejos das várias correntes da bancada. Mas o novo (e 

dramático) pedido de saída também não foi aceito. Quando voltou à Câmara, recebeu um a-

baixo-assinado dos colegas, escrito “nos mais honrosos termos”, reivindicando sua permanên-

cia. Assim, ficou no cargo e começou a trabalhar nos meses seguintes, sem descuidar dos 

“deveres parlamentares”, pela sua reeleição no pleito de outubro. “Era importante, para mim e 

para o partido, que o líder da bancada tivesse o mandato reforçado”, destaca. Seguiu, então, 

para uma longa campanha por Minas Gerais.
203

 

Arinos estava em Belo Horizonte quando soube do atentado contra Carlos Lacerda. 

Este teve ferimentos leves, mas um dos jovens oficiais da FAB que o protegiam foi morto.
204

 

Em 8 de agosto, deputados udenistas pediram o comparecimento do seu líder à sessão do dia 

seguinte na Câmara. Na tribuna, o bacharel responsabilizou o governo pelo assassinato, indu-

ziu os militares a agirem e pediu, depois de um aparte de Aliomar Baleeiro, a saída de Vargas 

para que o inquérito prosseguisse. O colega, que não desejaria apurar o fato, mas, segundo o 
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próprio Arinos, obter uma vitória política, cobrava o “afastamento imediato” do presidente. A 

oposição, com esses discursos, entrava “de chofre no problema”.
205

 Mesmo com a lembrança 

ainda “a doer” na memória por conta dos recentes ataques que sofreu no episódio de Caracas, 

o bacharel também falou sobre a sua relação com o alvo do atentado, enaltecendo suas “quali-

dades”: 

 

Carlos Lacerda é um homem de quem muitas vezes me afastei; é um homem de 

quem divergi, de quem divergirei ainda, provavelmente, visto que nossos tempera-

mentos raramente se coadunam. É uma paixão desencadeada, é um tumulto deso-

primido pelo talento; é, muitas vezes, uma imprudência militante. Nunca, porém, 

censurei eu, nem me levantaria, contra os que, no legítimo exercício do revide às in-

justiças de que acaso tenham sido vítimas, num esforço autêntico e direto, pudessem 

procurar medir-se com o bravo e indomável jornalista.
206

 

 

Devido à enorme repercussão do assassinato, as atenções se voltaram imediatamente 

para a busca dos culpados. As suspeitas, naturalmente, recaíram sobre o governo. Vargas per-

dia rapidamente a autoridade. Os principais chefes militares, enlutados pela perda de um cole-

ga, entraram de vez no embate político ao lado dos antigetulistas. Um dos poucos defensores 

do presidente que restaram entre o oficialato era o general Zenóbio da Costa, ministro da 

Guerra, que rechaçou o encaminhamento de seus pares solicitando a renúncia de Vargas. A 

Aeronáutica, chefiada por Eduardo Gomes, também decidiu investigar o crime. Descobriu-se 

logo que o pistoleiro foi contratado pelo chefe da guarda presidencial, e que este tinha rela-

ções muito próximas com diversos outros criminosos. Além disso, vários casos de corrupção 

envolvendo pessoas ligadas a Getúlio vieram à tona. O Catete, então, ficou ainda mais encur-

ralado. Diante da pressão cada dia maior sobre seu mandato, Vargas se defendeu. Em 12 de 

agosto, refutou a possibilidade de saída do cargo, garantiu as eleições de outubro e pediu a 

confiança das Forças Armadas. Na mesma ocasião, o presidente ainda desdenhou das críticas 

dos opositores.
207

 

No dia seguinte, véspera de convenção da UDN, o líder do partido na Câmara voltou à 

carga. À guisa de resposta ao pronunciamento de Vargas, o bacharel fez um dos discursos 

mais famosos de sua carreira. Tal como os antigetulistas mais radicais de seu partido, exigiu, 

com absoluta virulência, a saída do presidente. Não deixou, porém, as justificativas formalis-

tas de lado. Era, a seu ver, a “solução jurídica” para crise, pois evitaria “subversão, anarquia e 

golpe”. Como estratégia retórica, negava constantemente se tratar de um apelo da oposição. 
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Direcionando suas palavras todo o tempo para o presidente, bradava que ele não tinha mais 

autoridade nem boa reputação, que seu governo estava repleto de criminosos, que tudo aquilo 

era, enfim, um “estuário de lama e um estuário de sangue...”
208

 Ao descer da tribuna, não teve 

noção do impacto do que havia dito. Porém os colegas o cumprimentaram afirmando que o 

discurso derrubaria o governo. Mensagens elogiosas de simpatizantes udenistas, civis e mili-

tares, também chegaram de vários locais do Brasil.
209

 Arinos relata ter percebido, então, que a 

marcha dos acontecimentos era irreversível: “Não havia mais como recuar”. A convenção do 

partido, em que participou como orador final e, posteriormente, num comício, só reforçou a 

sensação. Na capital mineira, sede do evento, havia, para o bacharel, “a mesma febre que se 

observava no Rio”.
210

 

A ampla maioria da imprensa continuava sua campanha contra o governo. Sua atuação 

era fundamental para estabelecer consenso acerca da necessidade de interrupção do mandato 

de Vargas. Para isso, ventilavam-se cada dia mais razões de cunho político e moral. Os veícu-

los de comunicação, sobretudo os jornais cariocas, também intermediavam as ideias das elites, 

voltando-se especialmente para os diversos setores das Forças Armadas.
211

 E os oficiais anti-

getulistas de fato articulavam uma intervenção. Antes, porém, fizeram uma tentativa “diplo-

mática”. Liderado por Eduardo Gomes, um grupo da Aeronáutica apresentou, no dia 22, um 

manifesto exigindo a renúncia. Getúlio, que já havia recusado um pedido de Café Filho, seu 

vice, no dia anterior, para que o fizessem juntos, afirmou que só sairia morto do Catete. Em 

23 de agosto foi a vez do Exército. Como em 1945, a maior parte dos generais deu um ultima-

to a Vargas. Seu ministro da Guerra não teve como resistir. Caía o último arrimo do presiden-

te.
212

 

“Confesso que tive pena de Getúlio”, diz Afonso Arinos. O dever do líder da minoria, 

segundo o próprio, era colaborar, naquela conjuntura de radicalização, para o alcance de uma 

solução legal. Entretanto, não foi assim que procedeu. O bacharel, em suas memórias, não 

fornece muitos detalhes de seus movimentos durante as circunstâncias decisivas daquele agos-
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to de 1954.
213

 Mas deixa indícios. Relatando um diálogo que manteve com o deputado Ama-

ral Peixoto, pró-governo, em que o interlocutor aventava a possibilidade de uma reforma para 

ao menos apaziguar a situação, o moderado Arinos se mostrou irredutível. Para ele, o proble-

ma havia transcendido a esfera política. Escapava do controle dos partidos e de qualquer outro 

meio civil. Seria uma questão militar.
214

 Estava tão certo disso que procurou o general Juarez 

Távora, da ESG. Na companhia de Júlio de Mesquita Filho, sondou-o acerca da hipótese de as 

Forças Armadas “solucionarem” o impasse.
215

 Indagado, tempos depois, sobre isso, Arinos 

nega ter participado de qualquer conspiração com militares durante a sua carreira. Já frente ao 

relato do próprio Távora, procurou não se contradizer apelando novamente para a imprecisão 

da memória: “Não me lembro, mas é capaz de ser verdade”.
216

 

Na véspera da morte de Vargas o dia foi tranquilo na Câmara. Já era sabido dos ude-

nistas que tropas ocupariam o Rio de Janeiro. À noite, em reunião na casa de Afonso Arinos 

com a presença de vários dos bacharéis do partido, Bilac Pinto informou-lhe a respeito. O 

anfitrião foi ao encontro de Café Filho, àquela altura já rompido com o presidente, junto a 

Artur Santos: “Eu, líder da oposição, e ele, presidente da UDN, não devíamos ficar isolados 

dos acontecimentos”.
217

 Conversaram sobre o andamento da situação. Enquanto saíam, al-

guém chegava efusivamente. Era Carlos Lacerda, cercado de fãs, para fazer o que seriam seus 

últimos insultos a Getúlio vivo. Disse que o presidente apodreceria no Galeão. “Neste mesmo 

Galeão, onde ele, Carlos, é que ia se refugiar, poucas horas depois, ainda no estrondo nacional 

da bala que matou Getúlio”, ironiza o bacharel. Quando soube do suicídio do presidente, Ari-

nos percebeu que estaria em maus lençóis. Não queria se tornar um “réprobo”. De imediato, 

teve de encarar os olhares de reprovação nas ruas que davam acesso ao Palácio Tiradentes.
218

 

Um sentimento de dor e indignação tomou conta das principais cidades do país. Na 

capital federal, grupos marchavam pelas avenidas centrais munidos de armas improvisadas. A 

fúria deles se voltou contra os símbolos da oposição. Os mais visados, evidentemente, foram 

os da UDN. Carlos Lacerda buscou proteção às pressas na embaixada dos EUA. Contudo a 

instituição foi atacada e o jornalista teve que seguir escoltado para um navio da Marinha. A 

espontânea reação popular à dramática morte de Getúlio fez os golpistas recuarem. Fracassa-
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va, portanto, o intuito de ampliar a crise quer induzindo-o a renunciar, quer apoiando uma 

intervenção das Forças Armadas. Surpreendidos e temerosos, os políticos oposicionistas per-

deram a autoridade e a credibilidade. A situação, para eles, demandava cautela.
219

 

Na sessão fúnebre na Câmara, com o prédio guardado por marinheiros, o líder da opo-

sição insistiu em se pronunciar: “Afirmei que falaria, que não me poderia ser negado este di-

reito, nem ao nosso partido. Mesmo que a UDN preferisse não falar eu falaria. Que me desti-

tuíssem, depois, da liderança”.
220

 Apesar das resistências dentro e, principalmente, fora da 

agremiação, subiu à tribuna e proferiu o curto discurso que escreveu. Disse palavras de con-

forto ao povo brasileiro, defendeu a “ordem” e a união e negou que sua atuação fosse pautada 

por ódios e paixões.
221

 Ao fim da sessão, seguiu para o Ministério da Aeronáutica, onde en-

controu o brigadeiro com a mesma preocupação: manter a “ordem” para que o defunto seguis-

se para São Borja. Quando chegou em casa, encontrou-a cercada por soldados do Forte de 

Copacabana. Ainda conviveu com “telefonemas ameaçadores” durante alguns dias até que a 

“ordem” fosse restabelecida.
222

 

A despeito da proeminência de seu grupo nos bastidores da UDN e da importância da 

“banda de música” no plenário, Afonso Arinos não viu, como notamos, sua liderança estabili-

zada em nenhum momento. Já no caminho para o posto mais alto do partido na Câmara teve 

de enfrentar os “chapas-brancas”. As negociações evoluíram e os bacharéis, afinal, fizeram 

valer sua superioridade. Um representante da ala tornou-se líder. E o teste inicial foi o Acordo 

Militar. Açodado, ao mesmo tempo, por Eduardo Gomes e pelo chanceler João Neves, o ba-

charel ignorou a sensatez, advogando em prol da questão, contra tudo e todos, até o fim. Ao 

lado da maioria, passou por cima, inclusive, das sólidas razões dos colegas contrários. Preva-

leceu, além de sua vontade, o ímpeto de se afirmar frente ao “guru” do partido e, de quebra, 

atender ao pedido de um amigo. Diferentemente de seus primeiros anos de UDN, Arinos, ago-

ra, estava em evidência. Sentia os movimentos das correntes do partido. Qualquer atitude co-

locava sua posição de líder em xeque. Mas o bacharel também mostrou recursos. Em dois 

momentos de dificuldade chegou a entregar o cargo (talvez pela certeza de que a maioria dos 

colegas não aceitaria) e, na sequência, sentiu-se mais confiante. Assim, tentou, ainda que sem 

sucesso, dificultar as manobras dos “chapas-brancas”. 
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Percebe-se, ao longo de sua narrativa, que o autor, embora com recalques, digressões, 

eufemismos ou mesmo queixas, reconstitui as tensas relações que teve com sua bancada a 

partir de algumas dualidades a fim de explicar ou tornar mais palatáveis as suas atitudes. 

Lembrou, por exemplo, a diferença entre bacharelismo e jurisdicismo. Este, que não se adapta 

à política partidária, é, para ele, “uma espécie de abstração científica, um certo gênero de cle-

ricalismo”, ou seja, quando se formula mas não se executa o Direito. O bacharelismo – do 

qual Arinos se julga representante e considera Rui Barbosa seu maior expoente –,
223

 ao con-

trário, caracteriza-se pela “técnica jurídica aplicada especialmente à realidade política”. Por 

isso, são homens “mais da lei que do direito”, daí uma das razões para serem tachados de con-

servadores. Conservadorismo que Arinos assume em relação a sua conduta, ressalvando, po-

rém, que estava distante de ser reacionário.
224

 

Identificações à parte, viu-se que, no momento em que a agremiação assumiu uma 

conduta de oposição sistemática, um grupo radical emergia. Até então à margem, os lacerdis-

tas começavam a incomodar. Arinos sentiu isso na pele quando integrou uma missão diplomá-

tica do governo. Daí em diante, coincidentemente ou não, assumiu a postura dos radicais. Le-

galidade às favas, atiçou a crise até as últimas consequências. Promoveu, junto a muitos entu-

siastas do seu partido, uma verdadeira balbúrdia institucional. Só recuou quando uma tragédia 

evitou outra. Voltou, então, convenientemente, a clamar por “ordem”, a ser um representante 

da “ordem”, expressão cara às teorizações do próprio Arinos, que a considerava parte de uma 

dialética. “Ordem versus movimento” exprimia, a seu ver, o jogo das vertentes políticas da-

quele momento histórico. “Um conjunto de valores tradicionais de apego à liberdade liberal e 

à racionalidade jurídica” e o “desejo pela igualdade e pela justiça social”, respectivamente.
225

 

Seja como for, certo é que um ciclo acabava, mas um símbolo da política brasileira permane-

cia. Seus opositores, afinal, poderiam desfrutar da ausência de Vargas? Seriam assombrados 

pelo fantasma do “caudilho”? Resta saber como se comportariam, daí em diante, a UDN e seu 

líder sem seu maior adversário. 
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Capítulo 3 – O parlamentar experiente (1955-1960) 

 

Tenho, mesmo, quanto a mim, que o período em que melhor pude exercer o manda-

to como orador, foi no governo de Kubitschek. Considero-o, sob este aspecto, uma 

fase mais feliz que a do governo Vargas, onde uma ou outra oração de efeito poderia 

ser pronunciada – como nos dias da crise de agosto –, mas onde a insegurança mes-

ma da situação nacional emprestava à vida parlamentar uma atmosfera de tensão 

dramática que propiciava atitudes de efeito isolado, mas não uma ação eficaz.
226

 

 

3.1 Na presença do “corvo” 

 

Empossado na presidência, João Café Filho montou um novo ministério. O político do 

PSP destacou vários antigetulistas para a composição. Eugênio Gudin, economista ortodoxo e 

crítico da política de industrialização getulista, assumiu a Fazenda; os udenistas Prado Kelly e 

Raul Fernandes seguiram, respectivamente, para a Justiça e as Relações Exteriores; altos pos-

tos militares foram ocupados por figuras como o brigadeiro Eduardo Gomes e o general Jua-

rez Távora. Exceção para o general Henrique Lott, legalista e de centro, que ficou com a pasta 

da Guerra. Apesar do amplo espaço para a UDN no poder, não houve expectativa de mudan-

ças radicais. Muitos no partido queriam o adiamento das eleições de outubro por medo das 

consequências eleitorais geradas pela morte de Vargas. Café Filho, entretanto, garantiu a rea-

lização do pleito. Para ele, seu governo visava apenas a estabilização política do Brasil. A 

intenção era conduzir o país até a escolha presidencial do ano seguinte.
227

 

Em sua primeira manifestação no plenário durante o novo governo, o líder da UDN na 

Câmara tentou “aparar as arestas”. Seus apelos, entretanto, não convenceram os adversários. 

Pedindo união do Congresso contra o “ódio”, Arinos negou que aquele fosse um governo de 

udenistas. “Nunca o meu partido tendeu para uma solução inconstitucional, nunca o meu par-

tido defendeu o golpe militar ou a ditadura das armas”, declarou. Os questionamentos dos 

opositores não tardaram. O gaúcho Achiles Mincarone (PTB) enfatizou, com todas as letras, 

que Bilac Pinto, da UDN, pediu aos militares que derrubassem Vargas. Surpreendido, Arinos 

desconversou: “Sr. presidente, prossigo no meu discurso e deixo os debates laterais aos cui-

dados daqueles que porventura tenham sido por eles atingidos. Agradeço ao nobre deputado 

pelo Rio Grande do Sul”.
228

 Pouco depois, foi a vez de Roberto Morena o contestar. Apontan-

do a dificuldade do orador para sustentar as suas afirmações, o comunista disse que o bacharel 

tramou “contra o povo”, sendo corresponsável pelo pouco que restava de soberania ao Brasil. 
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Impossibilitado de responder diretamente ao “nobre colega”, Arinos, ao retomar a palavra, 

investiu no figurino de “vítima”: 

 

Recebo, com tranquilidade e com sorriso nos lábios, as ameaças que contra mim se 

fizeram, esses aleives, essas invectivas, essas calúnias que contra mim se levanta-

ram, de falso, de perjuro, de traidor e de conspirador. Sorrio. Não me importo. Sei o 

que fiz. Sei que aqueles a que meu respeito não duvidam daquilo que eu estava fa-

zendo.
229

 

 

A queda nos números eleitorais, para a UDN, contudo, foi menor que se esperava. O 

partido perdeu dez cadeiras na Câmara, enquanto PSD e PTB cresceram ligeiramente. O pri-

meiro ganhou duas e o segundo, cinco. Reeleito por Minas Gerais, Afonso Arinos considerou 

seus resultados “muito satisfatórios” para quem não tinha atuação regional nem contava com 

lideranças municipais. O bacharel se orgulhava de não ser um “latifundiário eleitoral”, como 

alguns de seus companheiros: 

 

Não era um chefe político, com seus amigos, a sua organização, a sua máquina, co-

mo o eram, por exemplo, dentro da UDN, Magalhães Pinto, Bilac, José Bonifácio ou 

Monteiro de Castro. Eu era votado ou concentradamente, em zonas que mal conhe-

cia, mas onde amigos me amparavam, ou, dispersamente, por eleitores independen-

tes de chefias locais, que queriam votar em mim.
230

 

 

Após as eleições legislativas, as atenções se voltaram para a campanha à presidência 

de outubro de 1955. No começo deste ano, o presidente em exercício e várias autoridades mi-

litares clamavam por um candidato de união nacional. Os apelos, entretanto, não surtiram 

efeito. Para desespero dos udenistas, ensaiava-se novamente a dobradinha PSD-PTB. A “má-

quina eleitoral” do campo encabeçava a chapa com o governador mineiro, Juscelino Kubits-

check, acompanhada da crescente força urbana com Jango.
231

 Arinos reconhece que a união 

era imbatível. Apenas uma reforma institucional ou uma ditadura militar, segundo ele, muda-

riam o quadro que se desenhava. Mas, naquele momento, essas possibilidades eram inviáveis, 

já que o “compadrio” dispunha de maioria parlamentar e não havia coesão suficiente nas For-

ças Armadas. O então líder da UDN ressalta que tentou o quanto pôde buscar apoio do PSD. 

Localmente, porém, havia “incompatibilidades” de ambos os lados. Do seu partido, especial-

mente, os parlamentares que tinham comandos municipais estavam irredutíveis. Queriam em-
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bates até nos menores redutos. “E vá alguém convencer esse tipo de mentalidade!”, lamen-

ta.
232

 

Não lhe restariam, assim, alternativas senão o caminho habitual de muitos de seus co-

legas: “Na impossibilidade de reunir forças partidárias na procura de uma solução, que não 

fosse a volta ao esquema anterior, dei minha colaboração – e não posso negá-lo – às tentativas 

udenistas de resolver a situação por meio de pressões militares”.
 
O bacharel salienta ter sido 

“forçado”, por ser líder (representava, além de seu partido, PL, PR, PDC e PSB, que integra-

vam a base do governo Café Filho), a entrar em conspirações, “jogadas”, para evitar o retorno 

do grupo político afastado do poder no ano anterior.
233

 

Isso evidencia um dos traços distintivos entre UDN e PSD. Paradoxalmente, este, em 

certo sentido, foi mais bacharelesco que a primeira. Os pessedistas, de maneira geral, não sus-

tentavam a quebra da legalidade. Convivendo relativamente bem localmente e absorvendo as 

tensões desse plano, os políticos do PSD tinham melhores resultados eleitorais. Isso sem con-

tar, é claro, que o principal fator de sucesso deles vinha da própria conformação histórica do 

partido, assentado em bases políticas bem enraizadas. Sendo assim, como as estruturas lhes 

favoreciam, confiavam na ordem estabelecida, ou seja, atuavam mais dentro das normas le-

gais que os udenistas.
234

 

Afinado com a opinião do presidente e de vários grupos militares, Arinos pronunciou-

se dezenas de vezes em favor da “união nacional”. Previu tempos difíceis caso o acordo não 

se concretizasse. Por isso repetiu as “advertências” de oficiais à nação. Seus colegas de parti-

do, naturalmente, faziam coro. Um dos que o incentivavam “em termos mais calorosos, mais 

encomiásticos” tinha sido eleito com “votação triunfal” na Guanabara. Carlos Lacerda entrava 

institucionalmente na cena política do Brasil e, principalmente, na da UDN.
235

 

Ratificada a candidatura JK-Jango, caía por terra a hipótese de chapa única. Os udenis-

tas precisavam escolher seus nomes para a eleição. Mas a dificuldade de estabelecerem um 

consenso mínimo era enorme. Durante a convenção nacional, em abril, indicou-se Etelvino 

Lins, governador de Pernambuco e dissidente do PSD. Embora tenha iniciado uma campanha 

popular, Lins não obteve respaldo civil-militar, o que fez a cúpula udenista abandoná-lo três 

meses depois. Arinos, porém, acreditava no pessedista, considerando-o “a única oportunidade 

para a união de partidos que desse perspectivas eleitorais à UDN”. Como às vezes ocorre em 
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política, os líderes do partido foram abandonados pelas bases. “Não é, talvez, justo. Mas é um 

fato da vida”, conforma-se. O bacharel sustenta, entretanto, que ficou com Etelvino até o 

momento em que o próprio desistiu.
236

 A alternativa com menos rejeição era o general Juarez 

Távora. Este, no entanto, hesitava. O cenário na UDN era delicado porque os pessedistas ha-

viam rompido com seu partido. Nessas condições, os udenistas tinham que decidir rápido, 

mas estavam “nas mãos” de Juarez. Após idas e vindas, Távora finalmente aceitou. Com ele, 

o partido seguiu para a terceira candidatura militar seguida. O vice, escolhido por unanimida-

de, era Mílton Campos.
237

 Lançada em junho, tardiamente, a campanha estagnou. Contava 

com o apoio de Jânio Quadros, governador de São Paulo – antes sondado por alguns udenistas 

–, o que ajudava a UDN no Estado por confrontar Adhemar de Barros, candidato do PSP. Em 

termos gerais, porém, era mais do mesmo: 

 

A candidatura de Juarez Távora, nos moldes das do brigadeiro, não conseguiu atrair 

as simpatias populares nem a tão almejada união das Forças Armadas. Provocava, 

ademais, a oposição da UDN carioca liderada por Carlos Lacerda, que, nesta época, 

já atacava “o aventureiro Jânio Quadros”.
238

 

 

À margem da campanha de seu candidato, Arinos se empenhou em outras frentes para 

que a UDN se mantivesse no poder. Uma delas foi a da reforma eleitoral. Lutou dentro do 

partido e na Câmara pela adoção da cédula oficial de votação. Segundo ele, as cédulas indivi-

duais, utilizadas nos pleitos da época, eram vulneráveis a fraudes. Sugeriu, então, que o do-

cumento fosse impresso com o nome dos candidatos pela Justiça Eleitoral e entregue ao elei-

tor nas próprias seções de votação. Parlamentares do PSD resistiram, pois as cédulas de seu 

candidato já tinham sido enviadas para as zonas eleitorais. Decidiu-se, no fim de agosto, após 

longas discussões entre o bacharel, pessedistas e representantes do TSE, pela cédula única, 

distribuída tanto pelos partidos quanto pela Justiça Eleitoral.
239

 Simultaneamente, Arinos 

também defendeu, ao contrário do parecer que sustentou com veemência seis anos antes, uma 

emenda parlamentarista. A fórmula de Raul Pilla era item programático de seu partido, o PL. 

Não houve, contudo, apoio suficiente para que a proposta fosse aprovada.
240

 

Embora não relate o procedimento detalhadamente em suas memórias, apenas que o 

fez a pedido do brigadeiro, o então líder da UDN ainda apresentou outra emenda em setem-
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bro. Às vésperas do pleito, o disparatado artifício visava resolver o “problema” da maioria 

absoluta. Pelo texto, a Câmara dos Deputados escolheria o presidente se nenhum candidato 

alcançasse esse percentual dos votos. Surpreendido, anos depois, com uma pergunta sobre o 

assunto, Arinos negou que fosse adepto da ideia. A proposta, segundo ele, era exigência da 

maior parcela dos udenistas: 

 

Eu não acreditava naquilo não. Tinha que encaminhar porque era líder do partido. 

Fiz várias coisas com as quais não concordava, porque o líder exprime a direção da 

bancada. Antes de falar, é preciso que saiba qual é a corrente majoritária para ex-

pressá-la. A bancada era muito grande, e eu tinha que falar de acordo com a maioria, 

e não segundo o meu pensamento.
241

 

 

Apesar de todas essas malogradas tentativas de impedir a vitória de Juscelino, o autor 

garante que sempre esteve na corrente do partido que atuou dentro da legalidade. Mesmo in-

tercedendo junto aos militares, conforme atestamos há pouco, pelo veto à candidatura dos 

adversários... Junto a ele, destacaram-se nessa “cruzada constitucional”, que atravessou quase 

todo o ano, os bacharéis Mílton Campos, Prado Kelly e Artur Santos, além de Eduardo Go-

mes.
242

 Mas também havia, na UDN, um setor abertamente golpista. O agora deputado Carlos 

Lacerda, chefe do grupo, pregava, como em 1950, o adiamento da eleição, bem como a neces-

sidade de um “estado de exceção” durante dois anos; uma “ditadura a prazo certo”, na visão 

de Arinos. A posição deste na liderança era “terrivelmente difícil”. Apoiado por setores radi-

cais da Aeronáutica, da Marinha e, claro, pelo Clube da Lanterna, seu “novo” colega de plená-

rio, “vigoroso orador e escritor”, se mostrava cada dia mais extremista. 

 

Suas tiradas, suas propostas, quase sempre insensatas mas também quase sempre 

brilhantes, tinham maior repercussão que minhas explicações. Certa vez condenei 

publicamente as suas ideias. A ala legalista do partido estava comigo. Mas passei a 

ser atacado no jornal de Lacerda, como já havia sido em outras oportunidades. Era 

uma vida incômoda; um caminho de urzes. Que poderia, porém, eu fazer?
243

 

 

Tal desabafo elucida não só o embaraço com que Arinos passou a conviver na UDN, 

mas também a relação entre duas modalidades do liberalismo do partido, isto é, do “udenis-

mo”. Como seguimento do liberalismo brasileiro, essa ideologia, como muitas outras, é per-

meada de contradições entre discurso e prática. Acerca, por exemplo, dos conflitos políticos e 

do papel das elites frente a eles, o bacharel, representante de um “udenismo pedagógico”, li-

                                                 
241

 CAMARGO, Aspásia, Op. Cit. p. 152. 
242

  Ainda que nomeie quem estava ou não ao “seu lado”, Arinos faz ressalvas: “Numa passagem histórica tão 

confusa, como a de 1955, é difícil dizer quem era sincero e quem não o era, quem estava com a legalidade 

democrática e quem a pretendia abater”. ARINOS, Afonso, 1965, p. 366. 
243

 Ibid. p. 367. 



73 
 

beral-conservador, rejeita os embates acreditando que o dever das elites é mediá-los. O jorna-

lista, expoente máximo do estilo “conflitivo”, por outro lado, enxerga no confronto o cerne da 

vida política, inserindo as elites não como árbitras, mas parte de todos os enfretamentos. Esta-

vam colocados, portanto, dois tipos de atuação clássicos da UDN: o idealismo de Arinos e o 

pragmatismo de Lacerda.
244

 

No episódio da cédula oficial, por exemplo, isso ficou evidente. As negociações com o 

PSD se arrastaram durante todo o mês de agosto. O líder da minoria subiu à tribuna diversas 

vezes para defender a mudança eleitoral. No fim, considerou a adoção da cédula única uma 

vitória parcial, conquistada após muito esforço. Carlos Lacerda, porém, não teve a mesma 

impressão. Para ele, tratou-se de um fracasso completo. E Arinos um tolo, ludibriado pelos 

velhacos do PSD.
245

 “Era infernal”, frisa o bacharel, que, desiludido, começava a se enfadar 

daquilo. Dizia-se enojado da intriga política. Concluiu que não valeria a pena continuar na 

Câmara nem na liderança. “Foi nas lutas de bastidores de 1955 que comecei a afagar a ideia 

de não mais me candidatar a deputado, em 1958”, explica. A campanha prosseguia e o bacha-

rel não se envolveu. Também não tinha sido convidado. Segundo ele, o próprio Juarez o igno-

rava. A razão disso talvez fossem suas palavras, já no lançamento da candidatura, lamentando 

as “tergiversações que tinham prejudicado o partido”.
246

 

Em 3 de outubro deu a lógica. A distância entre o vencedor e o segundo colocado, no 

entanto, foi pequena. JK obteve 36% dos votos, seguido de Juarez Távora, com 30%, Adhe-

mar de Barros, 26% e Plínio Salgado, 8%. Jango, eleito vice, recebeu mais votos que Jusceli-

no, mas sua diferença em relação ao concorrente imediato, Mílton Campos, foi menor. Na 

UDN, a terceira derrota consecutiva agitou os setores golpistas, que apelaram novamente às 

Forças Armadas. Os ditos legalistas, por sua vez, também inconformados com a “voz das ur-

nas”, buscaram a impugnação dos resultados.
247

 

Segundo Arinos, não faltavam pretextos para anular a eleição. O brigadeiro, “sincero 

adepto da linha legalista”, queria uma solução urgente para o “impasse”. Sugeriu, então, mais 

uma vez, a tese da maioria absoluta, não alcançada por JK, e a influência dos votos do PCB 

(então ilegal) a favor dos vencedores.
248

 Para auxiliar o líder da UDN na defesa da última “ra-

zão”, Eduardo Gomes forneceu-lhe um estudo de Raul Fernandes. Apesar de não contarem 
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com o apoio de Távora, os udenistas iniciaram mais uma batalha judiciária. A oposição de seu 

próprio representante no pleito era sintomática. “Em breve, mesmo nos meios militares, fica-

ríamos em minoria. Eu estava vendo tudo isto, mas, integrado lealmente num sistema, mar-

chava com meus companheiros”, pondera o obstinado bacharel.
249

 

Mas a campanha subversiva dos golpistas prejudicava os legalistas. Na ótica de Ari-

nos, seu companheiro Rafael Correia, por exemplo, defendia em sua coluna a exclusão dos 

votos dos comunistas do pleito com “argumentos perigosos”. Para o jornalista, as Forças Ar-

madas deveriam intervir para que o Judiciário decidisse sem pressões políticas. Carlos Lacer-

da ia além. Fazia ameaças graves em seu jornal e na TV. Segundo ele, os eleitos não tomari-

am posse. No plenário, contudo, era “mais comedido” por estar diante dos adversários. Pare-

cia mesmo liderar um grupo poderoso. “As saídas legais não lhe convinham em absoluto. Não 

tomava conhecimento delas, e, quando tomava, era para cobri-las de pilhérias ferinas e remo-

ques aviltantes”, diz o bacharel.
250

 Ainda em setembro, o “corvo”, como era chamado pela 

imprensa getulista, fez sérias acusações a Jango. Lacerda apresentou uma carta supostamente 

remetida pelo deputado peronista Antonio Brandi ao político do PTB, na época em que ocu-

pava a pasta do Trabalho, mencionando entendimentos acerca de tráfico de armas para o Bra-

sil, bem como a organização de brigadas operárias. Diante disso, o Ministério da Guerra ini-

ciou uma investigação para apurar a denúncia. O caso da “carta Brandi” agravou a crise polí-

tica dias antes da eleição. Cerca de um mês depois, enquanto a UDN apresentava as medidas 

“legais” a fim de anular o pleito, saiu o resultado da Comissão Militar de Inquérito. Compro-

vou-se que o documento era falso.
251

 

À medida que os dias passavam, a inquietação nos meios civis e, principalmente, mili-

tares aumentava. Durante o funeral de Canrobert da Costa, notório antigetulista, em 1º de no-

vembro, o coronel Jurandir Mamede, falando em homenagem ao colega, desafiou a hierarquia 

militar. Segundo ele, a democracia brasileira era uma mentira e a legalidade igualmente falsa. 

Aborrecido com a insubordinação, o general Lott deu-lhe ordem de prisão. Entretanto, para 

surpresa do ministro da Guerra, Carlos Luz, presidente da Câmara, cumprimentou Mamede. A 

indisciplina deste encheu de confiança os setores golpistas. Dois dias depois, para piorar, Café 

Filho é obrigado, por motivo de saúde, a se afastar da presidência. O próximo na linha de su-

cessão era justamente Carlos Luz, líder da dissidência do PSD contra JK meses antes.
252
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No dia 10, depois de empossado, Carlos Luz convocou Lott para resolver o “caso 

Mamede”. Como já era esperado, o presidente vetou a punição ao coronel. Diante da humi-

lhação, o ministro se demitiu. Henrique Lott compunha a ala legalista do Exército. Sua saída 

facilitava um golpe de Estado. Mas, percebendo que estava em curso uma conspiração para 

impedir a posse dos eleitos, o general decidiu agir. Na madrugada seguinte, ainda chefiando 

as tropas, ordenou que as dos estados do sudeste se alinhassem pela legalidade. Todavia, para 

não ficar numa atitude exclusivamente militar, convocou Nereu Ramos, vice-presidente do 

Senado, e José Maria Alckmin, líder da maioria na Câmara. A partir da negociação entre PSD 

e militares decidiu-se que o Congresso se reuniria numa sessão extraordinária. Na ocasião, 

Ramos foi eleito presidente da República. Estava concretizado um “contragolpe pela legalida-

de”.
253

 

A notícia da ocupação do Rio de Janeiro logo chegou à UDN. Carlos Lacerda convi-

dou Arinos para seguirem rumo ao Arsenal da Marinha. Dizendo-se comprometido com os 

colegas, o bacharel negou: “Era o líder, meu lugar era na Câmara. Ele devia ir, estava muito 

visado, se arriscara muito”.
254

 Antes de seguir para o plenário, o bacharel foi ao encontro do 

brigadeiro, no Ministério da Aeronáutica. Lá, sugeriu ao militar que fossem para São Paulo, 

com parlamentares apoiadores, organizar outro Congresso, um “centro de resistência”. Go-

mes, porém, rejeitou a ideia.
255

 Chegando à Câmara, depois de atravessar o cerco de soldados 

ao Palácio Tiradentes, Arinos encontrou os companheiros irritados com a sua demora. Expli-

cou-lhes, no próprio gabinete, o que apresentaria no plenário. Os poucos deputados reunidos 

não fizeram objeção. Assim, o líder foi conduzido à tribuna, conforme suas palavras, “cercado 

pelos bravos colegas da UDN que nunca são mais unidos do que em momentos como aquele, 

de luta e risco”. Pompas à parte, a solidariedade foi em vão. O bacharel leu um comunicado 

protocolar de Carlos Luz. Em seguida, houve a votação do impedimento do presidente. A ma-

téria seguiu no mesmo dia para o Senado, onde também foi aprovada por unanimidade.
256

 

No dia seguinte, Arinos foi ao cruzador Tamandaré, onde se encontravam os “colabo-

radores” de Carlos Luz. Além de Carlos Lacerda, havia vários oficiais (o coronel Mamede 

entre eles), os ministros Monteiro de Castro e Prado Kelly, entre outros.
257

 O abatido (e de-

sesperado) Lacerda o chamou para uma conversa em particular. Pediu-lhe que assumisse a 

                                                 
253

 Ibid. p. 322-323. 
254

 ARINOS, Afonso, 1965, p. 382. 
255

 Mas decolou horas depois rumo a São Paulo com aviões da Força Aérea. O intuito era o mesmo de Arinos. As 

autoridades paulistas, contudo, não lhe deram guarida. Ibid. p. 324. 
256

 ARINOS, Afonso, 1965, p. 383-386. 
257

 Quando a embarcação zarpou, no dia anterior, comandada pelo almirante Penna Botto, o objetivo era seguir 

para Santos-SP. Escaparam dos canhões do Forte de Copacabana, mas quando Luz soube do que ocorreu em 

terra ordenou que os militares golpistas não resistissem. FERREIRA, Jorge, 2003, p. 325. 



76 
 

Tribuna da Imprensa e questionou o que fazer dali em diante. Mas o bacharel recusou a dire-

ção do jornal: “Eu não queria solidarizar-me com aquela linha de agitação, a que sempre fora 

alheio [?], e que nos levara à situação em que nos encontrávamos. (Isto eu não disse a Carlos, 

mas era o que pensava)”, relata. E sugeriu que se asilasse numa embaixada e, em seguida, 

saísse do país, o que Carlos aceitou e pediu que o colega providenciasse. Desembarcaram e 

seguiram para a representação do Peru. Como não houve permissão, Arinos contatou um ami-

go da embaixada de Cuba. Rapidamente Lacerda foi aceito.
258

 

As sessões na Câmara estavam conturbadas. Da movimentação surgiram novos blocos 

parlamentares. Por conta da aliança PTB-PSP-PR, maior que a UDN-PL, Arinos perdeu a 

condição de líder da minoria. Frustrado, achou que a decisão parecia ser apenas para lhe im-

pedir de falar quando quisesse. Mesmo assim, o bacharel foi à tribuna. Analisando a conjuntu-

ra, denunciou a censura aplicada, naqueles dias, a publicações como a Tribuna da Imprensa e 

o Diário de Notícias e discutiu com parlamentares favoráveis às restrições. Arinos, porém, 

conhecia muito bem as razões que motivavam os adversários: 

 

Segundo eles, a pregação udenista era ilegal e subversiva, devia ser reprimida em 

defesa da lei. Sempre a mesma história... O principal responsável era, contudo, o au-

sente Carlos Lacerda, pois sua campanha de agitação era apresentada como justifi-

cadora do 11 de novembro.
259

 

 

O bacharel prosseguiu sustentando que o país vivia sob um governo ditatorial, ocasio-

nado pelo golpe dado poucos dias antes. Mas logo vieram os questionamentos. O deputado 

Leonel Brizola (PTB) indagou-lhe acerca da tolerância que os “eminentes juristas” da UDN 

tinham frente ao discurso golpista de Lacerda. Respondendo, o udenista tentou atenuar. Ale-

gou que o colega estava em risco e que, por isso, o momento não era adequado para lembrar 

suas culpas e incentivar ódios contra ele. Ressaltou, em seguida, que divergia do correligioná-

rio, inclusive publicamente.
260

 O acalorado debate transcorria nesses termos. Arinos bradou 

que a ordem estabelecida era “ilegal”, “arbitrária”, “golpista” etc. até ser novamente aparteado 

por Brizola. Com a sagacidade que lhe era peculiar, o gaúcho foi direto ao cerne da contradi-

ção: 

 

Estou admirando sinceramente a veemência de V. Ex.ª, agora, na defesa da ordem 

constitucional! Mas, nobre deputado, onde estava V. Ex.ª, onde estava toda a União 

Democrática Nacional com o brigadeiro Eduardo Gomes e tudo mais, na hora em 

que se pregava a subversão, em que se preparava o golpe, inclusive contra a sobera-
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nia das urnas, para espoliar o povo brasileiro? E agora vêm, dessa forma, como au-

tênticos puritanos, apresentar-se aqui como os defensores da Constituição! Tenham 

paciência. Tenham pena de nós e respeitem o povo brasileiro!
261

 

 

Diante da contundência do interlocutor, Arinos reagiu se limitando aos mesmos argu-

mentos que vinha apresentando. Reiterou, assim, a condição de vítima que atribuía a seu par-

tido. “Estávamos onde hoje estamos, (...) no pelourinho da calúnia”, retrucou. Impaciente e a 

fim de evitar mais “incômodos”, o parlamentar simplesmente impediu novas discussões: “De-

vo concluir meu discurso e não posso mais conceder apartes”.
262

 

Uma semana depois, a crise da sucessão teve seu último capítulo. Café Filho, até então 

hospitalizado, voltou ao cenário institucional reivindicando a presidência. Como no dia 11, o 

Exército se posicionou novamente. A Câmara, por sua vez, interditou o vice de Getúlio e con-

firmou Nereu Ramos até a posse dos eleitos, em 31 de janeiro. Em seguida, atendendo aos 

ministros militares, o Congresso aprovou estado de sítio por um mês, prorrogando-o, na se-

quência, por igual período. Café Filho ainda acionou o STF, mas não obteve êxito. Consoli-

dava-se a “novembrada”.
263

 Sempre voto vencido, Arinos lembra que sua liderança, naqueles 

dias, chegou ao limite do que era possível fazer. Para ele, o Legislativo “pactuou com o gol-

pe” e o Judiciário encerrou a “farsa dramática”. “Eu estava exausto, enjoado de tudo, resolvi-

do a me afastar daquele triste Brasil”, assinala. Nessas condições, viajou, no fim de dezembro, 

para a Itália.
264

 

 

3.2 Espírito de solidariedade 

 

Após cinco meses (!) de ausência, o bacharel reassumiu sua cadeira no Parlamento. 

Encontrou o novo governo já estabelecido. O eficiente “tripé de segurança” de JK era com-

posto pelo ministro da Guerra, general Henrique Lott, pelo comandante do 1º Exército, gene-

ral Odílio Denys e pelo chefe de polícia do Distrito Federal.
265

 Para o udenista, entretanto, só 

havia um pé, ou melhor, uma bota, a de Lott – o mesmo que “com brutalidade prussiana, es-

tuprou a Constituição, derrubando dois chefes de Estado e intimidou o Legislativo”, afirma. 

Diante disso, Arinos se empenhou na denúncia das “arbitrariedades de uma situação que se 

                                                 
261

 Ibid. p. 7. 
262

 Idem. 
263

 SKIDMORE, Thomas, Op. Cit. p. 193. 
264

 ARINOS, Afonso, 1965, p. 394-399. 
265

 BENEVIDES, Maria Victoria. O governo Kubitscheck: desenvolvimento econômico e estabilidade política, 

1956-1961. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1976, p. 164-165. 



78 
 

dizia defensora da ordem legal e de liberdade”. Nesse período, devido à censura que atacava 

certas publicações, o deputado centrou seus discursos em prol da liberdade de imprensa.
266

  

Sua principal manifestação nesse sentido foi quando a Tribuna da Imprensa “come-

morou” o segundo aniversário da morte de Vargas. O jornal publicou um violento manifesto e 

teve sua edição apreendida pela polícia. Discorrendo acerca do incidente, o bacharel expos 

uma visão ambígua da relação ordem/liberdade no país: 

 

Jornalistas agitadores atassalham a honra privada e põem em risco a ordem pública 

em seus jornais, protegidos por uma legislação liberal que, defendendo a liberdade, 

não coíbe os seus excessos. Então a autoridade intervém e pratica violências, às ve-

zes crimes, em nome da ordem.
267

 

 

A solução para o problema, a seu ver, era evitar o conflito. Os jornalistas não deveriam 

ser punidos com prisão, mas através de elevadas multas aplicadas pelo Judiciário. Assim, 

vendo seus interesses econômicos ameaçados, esses profissionais agiriam com mais cautela. 

Opiniões pessoais à parte, o bacharel saiu em defesa do periódico de Carlos Lacerda e de ou-

tros que sofreram as mesmas sanções, em meio a uma verdadeira batalha verbal. Discutia-se 

sobre a reforma da lei de imprensa. Em seu pronunciamento, Arinos começou examinando 

juridicamente o assunto, comparando-o com a situação de outros tempos e países. Condenou, 

mais à frente, a censura exortando o Congresso a fazer o mesmo. Entretanto, à medida que 

respondia aos diversos apartes que concedia, principalmente dos opositores, foi ignorando as 

razões “técnicas” e elevando o tom, sempre em direção ao governo e a JK. Dessa forma, no 

auge do já inflamado discurso que empreendia, bradou: 

 

Adversários e correligionários, brasileiros e estrangeiros, todos sentem que este go-

verno afunda, todos proclamam que essa autoridade desaparece, todos gritam que o 

presidente não faz nada porque tem medo daqueles que estão fazendo tudo [...] – 

Presidente, defenda realmente sua honra, defendendo aqueles poderes que a Consti-

tuição lhe depositou entre as mãos.
268

 

 

Relatando a experiência, o autor sugere, no entanto, à guisa de ressalva, que só o fez, 

como em outras oportunidades, porque cumpria uma obrigação inerente ao cargo que ocupava 

na UDN: “Embora me repugnassem os métodos dos jornais que defendia, tinha de fazê-lo, em 
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função do meu ofício de líder, e dispunha de argumentos legais para fazê-lo, que desenvolvi 

longamente, em discurso veemente”.
269

 

Ainda em 1956, Arinos também se envolveu com outros itens da agenda da oposição. 

Criticou aspectos econômicos, como o aumento da inflação e o confisco cambial, tentou alte-

rações no sistema eleitoral e atacou a corrupção.
270

 Sua rotina estava num curso relativamente 

normal. Já no início do ano seguinte, porém, entrou num turbilhão. Carlos Lacerda havia re-

tornado ao Brasil, em novembro, após um autoexílio de um ano em que passou por Cuba, Es-

tados Unidos e Portugal, atuando como correspondente da Tribuna da Imprensa e de outros 

jornais.
271

 

Buscando a “pacificação política”, o governo se aproximou da UDN. O setor do parti-

do mais receptivo a tais ofertas era conhecido. A “banda de música”, no entanto, continuou 

avessa a entendimentos. No começo de 1957, o partido, que seguia sob a égide dos bacharéis, 

alterou suas lideranças. Na Câmara, a despeito da resistência de nomes como Aliomar Baleei-

ro, que considerava o então líder muito “gentil” com a situação, Arinos ficou apenas com a 

chefia do bloco da oposição. Para sucedê-lo na liderança do partido colocaram-se três candi-

datos: Carlos Lacerda, Adauto Cardoso e Bilac Pinto. O primeiro ganhou com folga. A esco-

lha visava conferir (ainda) mais combatividade à atuação da UDN, respondendo aos boatos de 

que o partido colaboraria com JK. Lacerda contou, entretanto, com grande apoio dos “chapas-

brancas”. Estes, por sua vez, também queriam um líder agressivo, com mais “presença”. Que-

riam ficar mais à vontade para ajudar o governo em troca benesses.
272

 

O novo líder fez, já em seu pronunciamento inicial, uma revelação que gerou enorme 

controvérsia. Lacerda retomou o “escândalo do pinho”, repercutido na imprensa meses antes, 

ocasionando, inclusive, a abertura de uma CPI. A polêmica mais uma vez envolvia Jango, 

que, em tese, estaria envolvido numa transação ilegal de madeira do Brasil para a Argentina, 

ainda em 1950. No discurso, o udenista leu um telegrama cifrado do Itamarati, o que motivou 

o governo a reagir imediatamente. A Justiça Militar pediu à Câmara que o deputado fosse 

julgado por violar a Lei de Segurança Nacional.
273

 Arinos, que o aconselhou a não divulgar a 

correspondência (o mesmo no caso da “carta Brandi”), conhecia o roteiro das investidas do 

colega. Como durante a “novembrada”, o próximo ato era um pedido de socorro: 
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Lacerda não titubeava em clamar, quando necessário, pela nossa solidariedade em 

seu apoio, ou sua defesa, conforme o caso. Talentoso e hábil, terminava sempre por 

dar aos episódios que provocava uma feição que exigia nosso engajamento. Por isto 

mesmo eu fiz, certo dia, uma observação que teve época no partido: “O Carlos – dis-

se eu – ataca sozinho mas se defende em grupo”.
274

 

 

O comportamento do “corvo” era limitado no plenário, contudo “transbordava” para 

seu jornal. Neste, o bacharel não tinha meios para contê-lo, como fazia na Câmara. Na Tribu-

na da Imprensa, Lacerda agia livremente, sem consultar os companheiros. As consequências, 

porém, recaíam sobre o partido: “Sobre mim, principalmente”, reclama Arinos.
275

 

A disputa pelo mandato de Carlos Lacerda se tornou um dos principais assuntos do 

Brasil na época. Foram 45 dias de intensos debates. Manifestações contrárias e favoráveis à 

cassação surgiam a todo momento. Os jornais Última Hora e A Noite, bem como os da rede 

de Assis Chateaubriand, por exemplo, cobravam severa punição ao “corvo”. Em sua defesa, 

por outro lado, artistas e intelectuais como Adonias Filho, Afrânio Coutinho, Manuel Bandei-

ra, Mário Pedrosa, Cândido Portinari, João Condé e Millôr Fernandes assinaram um manifes-

to. Além disso, os lacerdistas realizaram comícios e distribuíram abaixo-assinados por bairros 

do Rio de Janeiro com o mesmo fim.
276

 

Arinos trabalhou arduamente no caso. Ia frequentemente à tribuna discutir aspectos ju-

rídicos e enfrentar as pressões políticas em torno da questão. Dizia-se convencido de que ad-

vogava uma causa justa, por isso agiu com entusiasmo e vigor. Mas conviveu com os empeci-

lhos que o próprio Lacerda criava. Este parecia não confiar em ninguém.
277

 Assim, as diver-

gências entre os dois eram quase intermináveis. “Ele estava como queria: no centro da atenção 

nacional. Eu fazia o que podia, no desempenho do que me impunham o meu mandato, as mi-

nhas convicções e a minha consciência”, diz o bacharel. Este garante ainda que, apesar das 

desavenças, fazia a defesa como queria. Diante disso, Lacerda chegou até a insinuar publica-

mente que a culpa pelo que lhe aconteceria era do colega.
278

 

As atenções estavam voltadas para a CCJ. Composto por 25 deputados, o órgão apre-

sentaria um parecer acerca da imunidade parlamentar de Lacerda. A coligação PSD-PTB do-

minava o ambiente. Sendo assim, no fim dos trabalhos, enquanto o relator encerrava seu voto, 

o governo inseriu o caso da “carta Brandi” na pauta. A situação do “réu” se agravou. Agora 
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também poderia ser julgado por falsificação de documento. Bilac Pinto, um dos seis udenistas 

que integravam a Comissão, argumentou em favor de Lacerda. Segundo ele, mesmo que o 

colega fosse a julgamento como coparticipante no episódio da carta, não deveria perder a i-

munidade parlamentar.
279

 

Antes de o acusado se defender, Arinos foi à tribuna protestar. Primeiro, criticou o re-

lator da Comissão. José Martins Rodrigues (PSD), para o bacharel, teria empregado “ginásti-

cas e acrobacias” em seu parecer a fim de incriminar o udenista. Dirigiu-se, em seguida, aos 

deputados militares. Indagou por que as Forças Armadas induziam o Congresso a tomar uma 

atitude equivocada. Abordou, também, detalhes jurídicos do problema. Apelando, por fim, ao 

STF, disse que se o parlamento cometesse “a insânia, a injustiça, a loucura” de votar com o 

governo, sofreria, depois, uma grande humilhação diante da suprema corte.
280

 

Pouco depois, Lacerda se apresentou. Defendeu-se ao longo de quase dez horas.
281

 No 

dia seguinte, entretanto, por 15 a 10, a comissão retirou-lhe a imunidade parlamentar. Além 

disso, o depoimento do udenista gerou ainda mais embaraço para seus defensores. De acordo 

com Vieira de Melo (PSD), líder do governo, Carlos mentiu ao afirmar que o telegrama citava 

o nome de Jango. Por isso, o pessedista desafiou Arinos e outros parlamentares a comparece-

rem ao Itamarati, onde, recebidos pelo chanceler Macedo Soares, teriam acesso à correspon-

dência na íntegra.
282

 Para a fúria do “corvo”, o bacharel aceitou. Os dois discutiram rispida-

mente no gabinete de Arinos. Lacerda dizia ser uma armadilha dos governistas. O desafiado, 

porém, sabia a verdade: 

 

Eu fizera papel de ingênuo. Mas como não aceitar? A recusa seria a confissão, de 

minha parte, de que o nome de Goulart não constava; que nós sabíamos disso (eu o 

sabia, e Carlos também, porque eu lhe dissera) e que toda aquela celeuma que ele le-

vantara, e que nós endossáramos, era uma mentira.
283

 

 

Faltando uma semana para a votação do pedido de licença para a cassação, o bacharel 

admitiu publicamente que o nome de Jango não constava no telegrama. Ressaltou, entretanto, 

que ainda havia indícios de que o político do PTB estaria envolvido na questão. Segundo ele, 

o texto mencionava um “legislador brasileiro” e as autoridades argentinas se ofereceram para 

esclarecer definitivamente o caso. Diante disso, pediu que a maioria aceitasse a oferta do país 
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vizinho.
284

 Arinos considera seu pronunciamento decisivo, “impactante”. Surpreendeu os acu-

sadores, que foram para a defensiva. Muitos companheiros de oposição o elogiaram. Exceto 

Lacerda. “Tornou-se evidente que a maioria ou expunha Goulart a um risco que ele não queri-

a, nem podia, correr, ou perdia as condições mínimas para votar a suspensão das imunidades 

de Carlos Lacerda”, destaca.
285

 

Acertou-se que, na sessão decisiva, noturna, somente os líderes dos blocos discursari-

am. Pela manhã, Lacerda fez seu último apelo. Apresentou-se calmo, moderado, “quase con-

ciliador”. Mais comoveu que exaltou. “Era como se comportava quando estava inseguro”, 

pondera Arinos.
286

 Os debates se sucederam ao longo da tarde até a chegada do aguardado 

momento. O bacharel falou durante noventa minutos. A fim de desqualificar o processo, co-

meçou repudiando, como em outras oportunidades, o “ódio” inserido na questão. Encontrou 

tempo para exaltar a participação da UDN numa das conquistas essenciais para o Brasil: “Foi 

o meu partido que transformou a Petrobrás em uma empresa monopolista, que estabeleceu o 

monopólio estatal em nosso país. Ninguém nos tira esta bandeira”. E, voltando a Lacerda, 

apelou para a “comovente” lição tirada da relação pessoal entre eles: 

 

Nunca [...] guardei no meu coração qualquer ressentimento dessas injustiças que eu 

tenha praticado contra ele ou de que dele tenha sido vítima, porque devemos conser-

var não apenas o esquecimento das injustiças que recebemos, mas, também, o olvido 

das injustiças que praticamos.
287 

 

Rapidamente vieram os apartes dos rivais. Ari Pitombo (PTB), por exemplo, salientou 

que os que mais pregaram o ódio foram justamente Carlos Lacerda e seu partido, chegando ao 

ápice de “matar o maior dos brasileiros – Getúlio Vargas!”. Arinos, sem pestanejar, respon-

deu, evasivo, com uma frase do próprio ex-presidente: “Ao ódio respondo com o perdão”. Em 

seguida, tergiversou novamente. Lembrando-se de seu admirado Joaquim Nabuco – “Se dos 

moderados não se podem esperar decisões supremas, dos exaltados não se podem esperar de-

cisões seguras” –,
288

 afirmou que confiava nas tradições de “moderação”, “ponderação” e 

“prudência” da Câmara dos Deputados.
289

 

Após os pronunciamentos, começou a votação. Transcorria em clima de ansiedade. Os 

votos eram contados, um a um, até que a oposição alcançou o número suficiente para impedir 
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a vitória do governo. O silêncio deu lugar a um alvoroço. Lacerda, que acompanhou a sessão 

no gabinete de Arinos, entrou aclamado no plenário. Os dois se cumprimentaram efusivamen-

te.
290

 Durante a celebração, o bacharel, eufórico, pediu novamente a palavra. Disse que estava 

alegre e orgulhoso de fazer parte daquela Casa e exaltou “uma decisão que honra e reabilita o 

Congresso Nacional”.
291

 

Enquanto os companheiros udenistas se dirigiam, em festa, para a sede do partido, A-

rinos seguiu outro caminho. Estava profundamente aborrecido com Lacerda: “O triunfador foi 

logo ele, que desconfiava da vitória, ficando eu quase esquecido; eu que sempre confiei ne-

la”.
292

 O bacharel atribuiu o êxito a seu esforço individual. E ele teve uma parcela importante 

de contribuição. Porém a conquista alcançada “tinha a ver com o esprit de corps característico 

de instituições parlamentares (e não só estas), avessas às ameaças à própria integridade”. Ou 

seja, tratou-se de uma questão de espírito de solidariedade e lealdade partidária. Representou 

sucesso político e publicitário para a oposição, mas não chegava a alterar a correlação de for-

ças diante do governo. Mudava, sim, decisivamente a dinâmica interna da própria UDN. Os 

lacerdistas, a partir de então, teriam considerável respaldo.
293

 

Narrando o episódio, Arinos faz duras críticas a Carlos Lacerda. Descreve o colega 

nos piores termos. Afirma que lutou, perdendo dias e noites, em favor de um homem que, 

para nutrir sua ambição de poder e notoriedade, gerava crises em que confundia o seu destino 

pessoal com o de instituições. Um sujeito absolutamente contraditório. Não exprimia as cau-

sas – liberais, democráticas – pelas quais mobilizava os companheiros para as lutas. 

 

Tirânico, encarna a liberdade; hedonista, condena o gozo do poder; faltoso a todos 

os compromissos, levanta contra tudo e todos a pecha da traição; sem peias na esco-

lha dos métodos administrativos, estigmatiza a corrupção alheia.
294

 

 

Mas a principal característica daquela “estranha figura intelectual e humana”, para o 

bacharel, era o dom de atrair fanáticos. E o fanatismo lhe causava aversão. Mesmo depois de 

todo o empenho pelo mandato de Lacerda, Arinos se mostra decidido a se afastar do “cor-

vo”.
295
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3.3 Guinada realista 

 

Ainda no primeiro semestre do ano, a UDN realizou uma convenção nacional para es-

colher a sua nova direção. Juraci Magalhães substituiu Mílton Campos à frente da agremia-

ção. O representante da Bahia derrotou Odilon Braga, candidato dos bacharéis, e Prado Kelly, 

dos brigadeiristas, apresentando um programa de “modernização” do partido. Propôs uma 

oposição menos intransigente e, portanto, com mais possibilidades de ganhos políticos. Que-

ria lançar campanhas eleitorais populares, as “Caravanas da Liberdade”. O objetivo, segundo 

o próprio Magalhães, era “crescer para vencer”, finalizando, assim, um ciclo de “derrotas glo-

riosas”.
296

 

Esse “realismo”, porém, não foi bem aceito em todas as bancadas. Quadros de Minas 

Gerais, Distrito Federal, Rio Grande do Sul e São Paulo, principais representantes do núcleo 

dos “históricos”, resistiram às mudanças. Entretanto a batalha contra a cassação de Lacerda, 

no mesmo período, evitou que os conflitos internos recrudescessem. Houve coesão em torno 

do problema, sobretudo com o empenho dos membros mais céticos em relação à nova linha 

do comando udenista. No fim de 1957, o grupo de Juraci obteve mais uma vitória. Aprovou-

se, noutra convenção, um programa que consolidava a reformulação que vinha sendo feita 

desde abril. Em geral, reviam-se os métodos políticos. Tratava-se da maior mudança da UDN 

em relação a seu liberalismo original. Mesmo com a manutenção do ideário privatista, surgi-

ram posições nacionalistas. Bandeiras como as do trabalhismo, por exemplo, antigo tabu, e a 

política econômica de JK, relativamente bem-sucedida, entraram em pauta. A aceitação, po-

rém, não foi unânime. Os liberais ortodoxos resistiram. No entanto, as inovações programáti-

cas já tinham seduzido a maioria. O que se esperava, com isso, a despeito da rejeição ao “le-

gado ideológico”, era crescimento nas urnas.
297

 

Até então convencido a deixar a vida parlamentar após doze anos, Arinos reconsiderou 

a ideia. Para a eleição de 1958, começou a pensar em se candidatar a uma vaga no Senado. 

Outra campanha em Minas Gerais, entretanto, não lhe atraía. O Distrito Federal, então, apare-

cia como opção mais natural. Sua atuação no Rio de Janeiro lhe conferiu notoriedade. Mas, 

àquela altura, quem dominava a UDN carioca era Carlos Lacerda, figura de quem o bacharel 

até poucos meses antes queria distância. Contrariando suas impressões recentes, Arinos quis 

lançar seu nome ao Senado pelo Distrito Federal. O primeiro a tomar conhecimento da inten-

                                                 
296

 BENEVIDES, Maria Victoria, 1981, p. 103-105. 
297

 DULCI, Otávio, Op. Cit. p. 149-151. 



85 
 

ção foi o amigo Mário Martins, que iniciou as “sondagens necessárias”.
298

 Mais alguns dias e 

veio o convite do próprio Lacerda, que, depois de tudo o que ocorreu no ano anterior, estava 

em “ótimos termos” com o colega. Pregava que Afonso Arinos era o nome ideal para unir o 

partido no Rio de Janeiro, uma vez que outros dois disputavam o posto: Adauto Cardoso e 

Aliomar Baleeiro. Como líder, tinha prioridade.
299

 Salientando, não sem falsa modéstia, as 

dificuldades da empreitada (eleição majoritária, custo econômico e adversários favoritos), o 

bacharel sustenta que a aceitou por conta da UDN e da maneira como queria encerrar sua car-

reira: 

 

Era a saída que eu almejava, saída digna, porque representava um serviço ao partido, 

a oportunidade de uma bela campanha, sem sacrifícios financeiros, e o coroamento 

da minha fase parlamentar. Lembro-me de que disse a Carlos: “Neste caso aceito”. E 

ajuntei: “Vamos fazer na cidade uma campanha parecida com a de Teófilo Otoni, há 

quase um século”.
300

 

 

Mas por que se aproximar novamente de Lacerda? Teria superado a mágoa com o “fa-

nático”? O fato é que Arinos já era um parlamentar experiente. Sabia muito bem o que fazia e 

com quem lidava. Assim sendo, cálculo político é a expressão que melhor responde às per-

guntas. Vejamos, então, os desdobramentos da atitude. 

Quando soube que Arinos concorreria ao Senado, o brigadeiro tentou dissuadi-lo. 

Considerou um desperdício. Não acreditava na eleição do colega. Este deveria continuar na 

Câmara Federal, onde sempre esteve. Dessa vez, porém, o bacharel não seguiu o conselho do 

“guru” udenista. Continuava animado com a possibilidade de mais uma “campanha do lenço 

branco”.
301

 Porém tal símbolo era incompatível com as novas diretrizes do partido. Tinha que 

ser algo mais próximo da população, mais “real”. Foi então que seu maior correligionário na 

UDN carioca teve mais uma das suas “intuições extraordinárias”. Lacerda sugeriu que saís-

sem num caminhão pela cidade. O candidato gostou da ideia: 

 

Aderi desde logo à sugestão, que me pareceu ótima. Carlos contagiou-se com meu 

entusiasmo, a ponto de que, tendo começado a conversa com recomendação de sigi-

lo, passou logo a contar o que planejávamos fazer. O “Caminhão do Povo”, tripula-

do por Carlos [candidato a deputado], por Brunini [Raul, a vereador] e por mim, foi, 

de fato, uma descoberta formidável.
302
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A partir daí, os udenistas saíram numa estratégia de campanha até então inusitada para 

eles. Atravessavam o Rio de bairro em bairro, da zona sul ao subúrbio. Falavam muitas vezes, 

de forma breve, nas paradas e sempre discursavam longamente num comício principal. O ba-

charel relata sua experiência naquela inovadora e, segundo ele, “memorável campanha popu-

lar”, entre diversas anedotas. Deixa a impressão de que esteve à vontade. Para um político 

como Arinos, todavia, era, de fato, um momento extraordinário. A respeito do “corpo a cor-

po” que viveu junto aos colegas afirma: 

 

Nos bairros populares falávamos a linguagem adequada, e nunca fomos mal recebi-

dos. Claro que havia elementos hostis, provocadores e até agressivos [...] Carlos era 

o mais visado por esses atos de hostilidade, mas respondia com a sua costumeira e-

loquência. Confundia facilmente os provocadores. Lembro-me da espécie de diálogo 

oratório que ele travou em frente ao cinema da Lapa, com um interruptor visivel-

mente comunista, Carlos no caminhão e o homem na calçada. Carlos paralisou-o, ao 

conduzir o rápido debate até o ponto em que o outro não o queria acompanhar, para 

não se desmascarar.
303

 

 

Em pouco tempo, como se vê, a percepção do bacharel sobre Lacerda mudou comple-

tamente. Discorrendo sobre a campanha, rasga elogios ao “corvo”. As razões? Somente as 

consequências da empreitada, que analisaremos a seguir, elucidam o porquê dessa mudança 

tão abrupta. Falemos, por ora, acerca da campanha em si. 

Questionado sobre como se sentiu inserido naquele “jogo populista”, até então exclu-

sivo de seus adversários políticos, Arinos garante ter sido uma das maiores alegrias que teve 

na vida. Uma coisa “estimulante”, “fantástica”. Além disso, divertiu-se muito: “Uma vez um 

sujeito me jogou uma banana, tentando me injuriar. Descasquei a banana e comi, fazendo 

grande sucesso”.
304

 Quem também se divertiu com a campanha do bacharel foi a imprensa 

opositora da UDN. O jornal Última Hora fez uma série de charges zombando do que chamou 

de “candidato da aristocracia” e “falso populista”.
305

 

No entanto alguns veículos mais próximos do partido também criticaram o candidato. 

O Diário Carioca, por exemplo, atacou os métodos da campanha. A publicação chegou a de-

nunciar, em editorial, o “populismo udenista”, condenando especialmente a suposta incompa-

tibilidade entre veículo e personagem: “Nenhum udenista sincero pode sentir-se bem vendo 

mal equilibrado na dura carroçaria o ilustre Sr. Afonso Arinos, acadêmico, estudioso de polí-

tica internacional, biógrafo...”. O colunista Danton Jobim também repudiou a inovação: 
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O Sr. Afonso Arinos, feito candidato a senador pelo Distrito Federal, já está sendo 

visto de gravata frouxa e sem seu inseparável colete. Caiu, pois, no vale-tudo, pen-

sando que é este o caminho mais curto para o Monroe.
306

 

 

Já numa cobertura favorável à campanha, sobressaíram a exaltação aos dois principais 

candidatos da UDN e a boa relação entre eles. Se, por um lado, Lacerda dizia que Arinos era 

“o homem que leva o povo para a Academia e a Academia para o povo. Não tem votos dos 

comunistas nem dos reacionários, e é por isso que os democratas votarão nele para o Senado”; 

o bacharel, por outro lado, rebatia: “Precisamos trazer Lacerda ‘na cabeça’ da votação do Dis-

trito Federal”. As dificuldades da campanha, pelo visto, uniram os candidatos. Lacerda e Ari-

nos chegaram a gravar dois discos com os seus discursos e com os de personagens históricos. 

O dinheiro arrecadado a partir da comercialização de “A voz do silêncio” pagou as inserções 

udenistas no rádio e na TV.
307

 

A performance discursiva de Arinos foi colocada à prova no caminhão. Tendo que a-

tacar os rivais e, ao mesmo tempo, defender-se a queima-roupa do eleitor, o bacharel foi obri-

gado a exibir suas habilidades retóricas. No entanto uma análise criteriosa de certas afirma-

ções que fez evidencia certos “deslizes”. Em dado momento da campanha, por exemplo, Ari-

nos criticou o nacionalismo do PTB, como lhe era oportuno, exibindo, inclusive, parte dos 

anais do Congresso a fim de mostrar que a Petrobrás era estatal por iniciativa da UDN – muito 

embora o bacharel tenha se mantido, na época, praticamente alheio a essa discussão, como ele 

próprio assumiu. Num comício na Tijuca, após elencar vários tijucanos famosos, alegou que 

ele, então “acusado de reacionário pelos comunistas, foi uma das vozes mais veementes que 

os defendeu, quando da cassação dos seus mandatos”.
308

 Sabemos, porém, que tal defesa não 

foi muito além das formalidades numa questão em que seu partido, aliás, estava absolutamen-

te dividido. Já nos momentos finais da campanha, em entrevista à TV Tupi, Arinos sustentou 

que, se eleitos, os udenistas transformariam o Brasil em uma “democracia vigilante”. Otimis-

ta, afirmou: 

 

Nós conquistamos as massas populares para a renovação das práticas, num movi-

mento de ascensão para a liberdade, pois conseguimos mostrar ao povo que ele esta-

va servindo de massa de manobra para o enriquecimento ilícito de demagogos, gatu-

nos e canalhas que exploram o povo.
309
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Revelador do profundo elitismo do candidato, bem como do de seu partido, o trecho 

anterior também coincide com a maneira como aquele período histórico foi explicado durante 

muito tempo. O povo, segundo alguns teóricos do “populismo”, era enganado e doutrinado 

por “oportunistas”. Presumia-se, assim, que os indivíduos eram passivos e irracionais. Suas 

tradições, crenças, experiências e valores pouco ou nada valiam frente às “classes dominan-

tes”. O avanço da historiografia nos últimos anos, porém, mostrou que essas teses são insus-

tentáveis. Compreendendo os interesses, escolhas e interpretações das “massas”, os pesquisa-

dores comprovaram que elas não se deixavam iludir. Isso evidenciou que, além de os popula-

res não aceitarem mecanicamente as “demagogias”, os “dispositivos ideológicos” também não 

eram tão fortes como se presumiu.
310

 

 Embora o relato do udenista tente criar a sensação de que ele sempre esteve à vonta-

de, num clima leve, também deixa pistas dos “incômodos” que viveu. Um dos principais diz 

respeito à sua tradicional compostura. No último discurso como candidato, Arinos foi chama-

do, após um comício no “Caminhão do Povo”, para se manifestar na televisão. Dizia-se sua-

do, cansado, sem gravata, enfim, “descomposto”. Por isso, relutou em ir para a frente das câ-

meras: “Eu não queria falar em manga de camisa, como qualquer ademar (sic)”, justifica. En-

tão, um técnico da TV o ajudou. Forneceu-lhe trajes e acessórios: paletó alinhado, gravata e 

pente. Aí sim o convidado pôde sentar à mesa do estúdio. Tudo graças ao técnico. “Até hoje 

lhe agradeço”, destaca o elegante bacharel.
311

 

Durante a campanha, a UDN intensificou os ataques ao governo Kubitscheck. Além 

dos escândalos políticos, a economia também era um dos principais alvos. As gestões dos 

ministros da Fazenda, principalmente a de José Maria Alkimin, sofreram críticas em função 

dos elevados custos do Plano de Metas. O tema do confisco cambial, nesse sentido, foi explo-

rado ao máximo. Todavia a oposição udenista não era só acusatória. Mostrava-se, também, 

obstrucionista.
312

 Os projetos de interesse da situação tinham dificuldade para seguir. Brasília, 

de longe o maior deles, foi um dos mais visados. JK se empenhou desde o início de seu man-

dato para inaugurar a nova capital dentro do prazo estipulado. Cercadas de denúncias de irre-

gularidades, as obras seguiam a toque de caixa.
313

 Impossibilitados de frear, no Congresso, o 

que chamavam de “aventura prejudicial e desnecessária” do governo, os udenistas a combati-
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am através de uma vigorosa campanha na imprensa, logrando contrapor, ao menos, a propa-

ganda dos meios oficiais.
314

 

Entretanto não havia unanimidade sobre isso na agremiação. Convencidas de que Bra-

sília era fundamental para levar desenvolvimento ao interior, as bancadas dos estados do cen-

tro geográfico do país defendiam o projeto incondicionalmente. Os representantes goianos, 

principalmente, de todas as legendas, se uniram desde o primeiro momento. Mas a conta dos 

gastos chegou rápido, antes mesmo de a obra ser inaugurada. Os impactos econômicos, sobre-

tudo inflacionários, das extravagâncias do governo provocaram descontentamento popular. 

Sentimento que se refletiu nas urnas.
315

 

O pleito de 1958, que elegeu 11 governadores, 1/3 do Senado e 362 deputados fede-

rais, revelou a tendência pró-oposição dos eleitores. A UDN, com isso, elevou seus números 

nas eleições majoritárias, “conduto por excelência da opção político-ideológica do eleitora-

do”, e em alianças contrárias ao governo federal.
316

 Sua nova política, mais flexível, de acor-

dos e coligações nos estados deu frutos. Nas disputas proporcionais, entretanto, o desempenho 

não foi o mesmo. Foram três governadores eleitos, outros três em coalizão e setenta deputados 

federais. No Rio de Janeiro, Lacerda reelegeu-se com enorme votação. Mais expressiva, no 

entanto, foi a vitória de Afonso Arinos. Com 400 mil votos, o bacharel superou Lutero Vargas 

(PTB), filho de Getúlio, pela cadeira no Senado.
317

 “Antes de mim, nenhum candidato a man-

dato legislativo ou executivo atingira tal cifra, no Império ou na República”, lembra.
318

 

Arinos se despediu da Câmara no dia 16 de dezembro. Mas seu último discurso na Ca-

sa foi em 13 de janeiro, pouco antes de tomar posse como senador. Discutia-se, em sessão 

extraordinária, uma PEC que dava títulos de conselheiros aos ex-presidentes da República, 

tornando-os membros permanentes do Senado. Juscelino era um dos maiores interessados na 

aprovação do texto. Na oposição também havia quem defendesse a medida. “Setores ponde-

ráveis da UDN a apoiavam, sob o pretexto de que viria atender à situação de Café Filho”, diz 

o bacharel, que, embora não tenha exposto os colegas em seu longo discurso, foi contrário à 

proposta.
319

 Avaliou-a sob vários aspectos, especialmente o jurídico. Segundo ele, a ideia de 
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um parlamentar vitalício era absolutamente inconstitucional, feria o sistema republicano. A 

chamada “emenda dos conselheiros”, enfim, não teve sucesso.
320

 

O bacharel chegava ao Palácio Monroe após um longo período de liderança na outra 

Casa legislativa. “Anos de movimentação e de luta no plenário”, salienta. Desejava, portanto, 

mais serenidade. Já no início dos trabalhos, recebeu, de presente, uma “posição de prestígio”. 

A benesse era a presidência da Comissão de Relações Exteriores. “Os companheiros udenistas 

quiseram premiar, com esse posto que lhes cabia, como segunda representação em número, o 

seu antigo líder na Câmara popular”, orgulha-se.
321

 

Ainda segundo Arinos, o Senado já não tinha, em 1958, o mesmo prestígio que teve no 

século XIX. Idealizando tal período, sustenta, aliás, que “nunca houve, no Brasil, posição 

comparável à de senador do Império”. E prossegue conjecturando em torno do declínio da 

Casa ao longo do tempo. A seu ver, isso se deu mais por conta da mudança de sistema político 

que da estirpe dos homens que compõem a instituição. Porém, quando a adentrou, ainda exis-

tiam “restos de sua antiga grandeza”. Em relação à Câmara, o número reduzido membros fa-

vorecia o uso da tribuna. Assim, os debates aconteciam em “tom de cortesia, elevação e com-

postura”, diferentemente do que ocorria no Palácio Tiradentes, cenário de frequentes “explo-

sões passionais”.
322

 O Senado, por essas impressões, era mais compatível com seu estilo. Os 

caracteres da Casa lhe atraíam. Favoreciam seu modo bacharelesco de atuação. O ambiente 

mais calmo, “antipolítico”, em certo sentido, evitava tensões e, sobretudo, embates. Nesse 

sentido, logo em seu primeiro discurso na Casa, ressaltou: 

 

É a constância do nosso convívio mais longo, a segurança dos nossos mandatos mais 

dilatados e, sobretudo, a incumbência de nossas responsabilidades específicas de re-

presentarmos, igualmente, a autonomia política e a igualdade jurídica dos Estados da 

Federação, impõe aos brasileiros que têm a honra suprema de se assentar nestas ca-

deiras, maiores preocupações de comedimento, de refreamento de suas paixões.
323 

 

 Não tendo mais as obrigações de líder, Arinos se dedicou estritamente a ações parla-

mentares. Ao longo de 1959, integrou os trabalhos da comissão que presidia e esteve sempre 

na tribuna. À vontade, discorria sobre História e fazia panegíricos. Mas também discursou 

acerca de temas políticos conjunturais. Criticava, como boa parte dos udenistas, questões fi-

nanceiras do governo.
324
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 Além de terem a sua concepção de sociedade ideal, os integrantes de uma cultura polí-

tica – ou de certos segmentos de uma, como enxergamos aqui o bacharelismo – apresentam 

discursos codificados, onde a terminologia empregada, as expressões de referência, “as for-

mulas repetitivas são portadoras de significação, enquanto ritos e símbolos desempenham, ao 

nível do gesto e da representação visual, o mesmo papel significante”.
325

 E entendendo a polí-

tica como centro de demandas e a cultura política uma espécie de veículo delas, a autoridade 

do campo não é somente política, mas também linguística. Primeiramente, na condição de 

definições e atribuições políticas serem concebidas num determinado discurso; em seguida, na 

direção de que as práticas dessas atribuições reiteram as definições do mesmo discurso. Sendo 

assim, a mudança política é, fundamentalmente, uma mudança linguística: uma alteração do 

discurso frente às reivindicações sociopolíticas legitimamente efetuadas; “uma transferência 

da autoridade linguística pela qual se reafirmam ou se negam essas exigências”.
326

 

Mais uma eleição presidencial se avizinhava. Surgiam diversos nomes e possibilidades 

de candidatura. Especulava-se que o então deputado Jânio Quadros, do minúsculo PDC, seria 

o principal nome da oposição. Embora tivessem posturas muito diversas, Arinos garante que o 

avaliou positivamente. 

 

Fui dos que, desde logo, se inclinaram pela solução Jânio Quadros. Para mim ele e-

ra, como disse numa frase que teve sua época, “o encontro do desespero com a espe-

rança”. Eu sentia no vitorioso e original estilo do jovem ex-governador de São Paulo 

uma oportunidade única para o Brasil: a de um governo ao mesmo tempo progressis-

ta e conservador, austero e audacioso, amado pelo povo e respeitado pelas elites.
327

 

 

Desde o fim de 1958 havia uma grande divisão na UDN. Juraci Magalhães desejava 

ser o candidato do partido em 1960. O êxito de seu programa “realista” o credenciava e rece-

beria, possivelmente, o apoio do PSD. Os “ortodoxos”, por outro lado, queriam Jânio. As dis-

cussões internas e o clima de impasse transcorreram até novembro de 1959, quando a candi-

datura foi oficializada. Ainda em março, porém, Juraci deu lugar a Magalhães Pinto na presi-

dência da agremiação. A partir daí, suas chances diminuíram. As pretensões do militar se cho-

cavam não apenas com as do novo mandatário da UDN, mas também com as de um adversá-

rio virulento. Inicialmente pró-Juraci, Carlos Lacerda agora defendia Quadros. Houve inten-

sos debates entre o “corvo” e Magalhães. As divergências se multiplicavam. No fim, entretan-

to, os lacerdistas, aliados aos “históricos”, saíram vitoriosos.
328
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A respeito da escolha de Jânio, o bacharel dá respostas precisas. Afirma que sua che-

gada à presidência da República era evidente. E o mesmo se poderia dizer acerca da impossi-

bilidade de Juraci alcançar o mesmo objetivo. Tal candidatura manteria o partido rachado, 

enquanto a de Quadros tinha a adesão da maioria. Perguntado, entretanto, se o caminho “po-

pulista” representava, após várias derrotas, a ânsia do partido de chegar ao poder, Arinos é 

dúbio: “Era uma forma de populismo que não chocava a tradição antigetulista da UDN. O 

Jânio foi um fenômeno muito estranho. Muito complexo”, diz.
329

 A referência ao populismo, 

aqui, é como um rótulo pejorativo. Mas nem sempre foi assim.
330

 Além disso, Quadros não 

era um antigetulista por excelência.
331

 

Indicado para a comissão de campanha, Arinos acompanhou o candidato de perto nos 

meses que antecederam a eleição. Falava em reuniões e atendia a imprensa. Seguir aquele 

outsider na política lhe rendeu dissabores, mas também um prognóstico favorável. Poucos 

dias após o lançamento da candidatura, repreendeu Jânio por conta de declarações acerca das 

Forças Armadas. Ele pareceu acatar a “sugestão”. Pouco depois, entretanto, simplesmente 

renunciou e pediu que Arinos comunicasse a decisão no Senado. Furioso, o bacharel se recu-

sou. A novidade caiu feito uma bomba entre os udenistas, que se referiram a Jânio nos maio-

res impropérios. Enquanto discutiam o que fazer, Quadros telefonou. Pediu que Arinos endos-

sasse a candidatura no plenário. Novamente, o bacharel não atendeu. “Aquele estilo me ente-

diava mais do que me irritava”, desabafa.
332

 Em março, foram a Cuba. Jânio dominou o ambi-

ente impressionando governantes e seduzindo populares. Além disso, administrava bem os 

membros da comitiva. Não se deixava influenciar pelas “surdas competições (algumas grotes-

cas) que se denunciavam entre certos elementos”. Ainda segundo Arinos, foi nessa ocasião 

que ganhou de vez a confiança de seu candidato: “Tive a impressão segura de que Jânio me 

convidaria para o Itamarati”, adianta.
333
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 O sucesso de Quadros foi irresistível. Tanto por sua capacidade de mobilização como 

pela debilidade dos adversários. De sua parte, ele e os udenistas fizeram uma campanha popu-

lar. A candidatura teve grande apelo, contando com milhares de propagandistas voluntários.
334

 

Embora tentasse, desde o início de sua rápida e vitoriosa carreira, se colocar acima de parti-

dos, Jânio tinha afinidades com a UDN. O discurso moralista era o que mais os aproximava. 

Mesmo que fosse, de certo modo, contraproducente. Tanto para ele como para os udenistas, 

inclusive Arinos. 

 

No debate sobre o moralismo embutia-se um forte grau de elitismo, no sentido de 

que o poder corrompe. E, em função disto, torna-se a UDN responsável, em grande 

parte, pelo crescente e perigoso desprestígio da atividade política. A ação política 

desprestigiada concorre para o desinteresse de imensos segmentos da sociedade pela 

atividade política e o resultado desta postura é, pelo menos, imputar ao político, 

muitas vezes erroneamente, as culpas pelas condições a que o país chegou dentro 

das opções que, adequada ou inadequadamente, escolheu.
335

 

 

O grande slogan eleitoral dos janistas foi “limpar” o cenário político. Propunham-se a 

varrer a corrupção do Brasil. Houve, por outro lado, uma série de desacertos entre os situacio-

nistas. Apesar de terem contribuído para a estabilidade do governo Kubitscheck, PSD (“rebel-

des”, “maquises” e “ala moça”) e PTB (“radicais”, “fisiológicos” e “teóricos”) tinham cisões 

internas que dificultavam a sustentação da aliança. A progressiva radicalização dos trabalhis-

tas também concorreu para isso. Acabaram lançando o general Henrique Lott, que não empol-

gou o eleitorado. Para piorar, alguns comitês do PTB ainda enalteceram a campanha “Jan-

Jan”. Rejeitavam o candidato à presidência da coligação em favor do dos oposicionistas, man-

tendo a campanha apenas pelo vice, João Goulart.
336

 

Jânio venceu o pleito (cerca de 48% dos votos), seguido de Lott (28%) e Adhemar de 

Barros (23%). Bem mais apertada foi a disputa pelo vice. Jango superou o bacharel Milton 

Campos por pouco. Como nas eleições anteriores, portanto, o presidente eleito não alcançou a 

maioria absoluta.
337

 Dessa vez, porém, a UDN não questionou o resultado das urnas... O fato é 

que o partido chegou ao poder. Para isso, contudo, adotou o tom “realista”. Exibiu sua “face 

conciliatória”. Com um nome favorito, apostou na legalidade das instituições e, sobretudo, 

numa estratégia política inovadora, mas que já tinha se mostrado promissora nas eleições de 
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1958.
338

 Realistas e lacerdistas haviam chegado para ficar. A influência desses dois grupos 

superou a dos antigos líderes do partido, os “bacharéis” ou “históricos”. Desde 1945, era a 

primeira vez que a oposição vencia. Houve, de fato, não uma “modernização”, como dizia 

Juraci Magalhães, mas uma rearticulação de forças na UDN. “O partido ganhou maior agili-

dade e presença política mais articulada em sua disputa com as até então invencíveis forças da 

maioria”.
339

 

Percebendo o cenário que se desenhava, Afonso Arinos teve que rever alguns posicio-

namentos a fim de assegurar sua sobrevivência política. Depois de uma série de aborrecimen-

tos com Lacerda, em especial, reaproximou-se do político carioca. Com efeito, entendeu que 

essa era, talvez, a única alternativa para obter êxito na eleição seguinte. Foi às ruas, se apro-

ximou do eleitor, tentou falar a “língua do povo”. Alterou somente nuances de seu comporta-

mento, é verdade, mas o suficiente para torná-lo mais pragmático e competitivo eleitoralmen-

te. 
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Capítulo 4 – De chanceler a “revolucionário” (1961-1965) 

 

O historiador do futuro julgará a posição de todos nós, participantes nos aconteci-

mentos deste confuso período da vida brasileira. Quanto a mim, não duvido de que 

minha conduta será compreendida, desde que conhecidas as razões que a motivaram, 

e que constam, invariavelmente, das declarações, faladas ou escritas, que apresentei 

em cada caso.
340

 

 

4.1 Os intensos meses no Itamarati 

 

Analisando as entrevistas que Arinos concedeu ao CPDOC-FGV, podemos discutir 

uma série de questões. Na época da produção, inicialmente, o entrevistado estava mais que 

acostumado a discorrer acerca de sua história de vida: os cinco volumes de suas memórias já 

tinham sido publicados. A respeito do conteúdo propriamente dito, o bacharel constrói, para si 

e para seus interlocutores, uma visão de sua trajetória política muito diferente da de suas me-

mórias. Nestas, principalmente nos volumes iniciais, A Alma do Tempo (1961) e A Escalada 

(1965), sua postura é de engajamento na política partidária. O mesmo não se pode dizer da 

entrevista. Porém a mudança é natural, se considerarmos a distância temporal entre os dois 

registros.
341

 

As menções que o ator político faz de sua trajetória na UDN são particularmente insti-

gantes. Caracterizam-se, sobretudo, por uma flagrante ambiguidade. Arinos se coloca, em 

geral, à margem do partido e dos grupos que o integravam e, consequentemente, da busca 

pelo poder.
342

 Entretanto, sempre que se lembrava de sua identificação política, não deixava 

de associá-la, evidentemente, à UDN. Apresentando-se como “aquele que falava”, tentava 

passar a ideia de que era independente, livre de compromissos com as alas da agremiação. E 

ainda vai além. No intuito de se colocar acima dos interesses que motivavam o partido, o que 

o isentaria de qualquer ônus, sustenta, em diversos momentos, que a UDN não tinha projeto 

político. Isso evidencia uma tentativa de fuga de suas responsabilidades. Ora, ainda que fosse 

“apenas” um porta-voz, Arinos era responsável pelo que fazia. Seus próprios relatos atestam 

isso. Seja como for, o que explica sua postura nas entrevistas? Por que o bacharel não se colo-

cava mais como sujeito ativo na engrenagem partidária? A chave para entendermos isso está 

justamente na diferença das conjunturas em que as fontes nasceram. No limiar da década de 
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1960, quando o autor iniciou a escrita das obras, o cenário político era favorável à UDN. Es-

crita em setembro de 1963, a epígrafe deste capítulo é exemplo disso. Duas décadas mais tar-

de, porém, circunstância em que as entrevistas são produzidas, o quadro era absolutamente 

diverso. O partido, inclusive, já não existia. Por isso, “ao contrário das memórias, o momento 

de realização das entrevistas concedidas ao CPDOC é aquele em que o projeto político de 

Afonso Arinos não é mais vitorioso”. Mas não se quer dizer, com isso, que uma fonte é mais 

fidedigna que a outra, tampouco que ambas não têm valor. Trata-se, fundamentalmente, de 

uma questão de contexto. Qualquer documento é produto de seu tempo.
343

 

Nas eleições de 1960, as oposições conquistaram onze estados. Em janeiro seguinte, 

Jânio Quadros assumiu o cargo máximo da República. Propôs, de imediato, uma reorganiza-

ção financeira para combater a inflação e a dívida externa, as piores heranças do governo an-

terior. A organização de seu ministério atendeu as correntes que o apoiaram. Assim, a UDN 

ficou com quatro importantes pastas: Fazenda (Clemente Mariani), Minas e Energia (João 

Agripino), Agricultura (Romero Cabral da Costa) e a do Exterior (Afonso Arinos). O partido 

ainda ocupou diretamente seis governos estaduais. Destaque para as vitórias de Magalhães 

Pinto, em Minas Gerais, e Carlos Lacerda, eleito no recém-criado Estado da Guanabara.
344

 

Embora não fosse especialista no setor, Arinos garante que reunia as qualidades neces-

sárias para exercer a função. Segundo ele, o cargo exigia, entre outros atributos, “cultura ge-

ral, autoridade moral, conceito nos meios políticos e intelectuais, equilíbrio, adesão livre e 

firme a determinados princípios e amor ao povo”.
345

 Discorrendo sobre alguns de seus com-

panheiros de UDN e, principalmente, acerca de si mesmo, o bacharel às vezes demonstrava 

certa “saudade” de práticas e valores do chamado antigo regime brasileiro, isto é, do período 

aristocrático da nossa política. Sentimento, aliás, que transbordava, como sabemos, para o seu 

comportamento de homem público. 

 

Essa nostalgia e esse resgate assumiam frequentemente a forma de uma espécie de 

invocação da figura ideal do “estadista”, da liderança política providencial, dotada 

das qualidades pessoais e da consciência histórica necessárias à realização das gran-

des tarefas nacionais.
346

 

 

Logo que assumiu o Itamarati, o modesto bacharel colocou em prática os fundamentos 

que ele e o próprio Jânio acertaram em termos de relações internacionais. O novo mandatário 

do país atribuía um papel importante à política externa no caminho para o desenvolvimento 
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econômico do Brasil. A chamada Política Externa Independente, ao contrário do que o gover-

no pregava, era absolutamente ideológica. Propunha “independentismo, universalismo e de-

senvolvimentismo” a fim de evitar constrangimentos que limitassem as iniciativas brasileiras. 

Considerando a polarização do mundo naquele momento, imaginava-se que uma expansão 

comercial deveria vir acompanhada de cautelosa aproximação política, a ser introduzida pela 

diplomacia. Mas não foi uma iniciativa totalmente nova, como diziam seus entusiastas. Medi-

das da mesma natureza já vinham sendo cogitadas nos governos precedentes. Desde o início 

da “Era Vargas”, a política externa brasileira atendia as necessidades do nacional-

desenvolvimentismo. Com JK, a pauta comercial cresceu muito, ampliando o leque de parcei-

ros internacionais. Aí já havia a pretensão de mais independência face ao alinhamento tradi-

cional, automático com o ocidente, desvinculando-se dos pólos econômico-ideológicos. Po-

rém, isso até então não tinha sido praticado. A novidade da política externa de Jânio, portanto, 

está na implementação e não na criação de uma postura decisória.
347

 

Entre as diretrizes da PEI figuravam princípios de harmonia internacional, como a pa-

cificação, o não intervencionismo, a autodeterminação dos povos e o estímulo ao mercado 

externo. Dessa forma, as relações comerciais e diplomáticas seriam universais. Qualquer na-

ção poderia se tornar parceira do Brasil, independentemente do bloco político-militar que per-

tencesse. Isso significava, obviamente, relações com países socialistas e com as nações africa-

nas recém-independentes. Mas o que se projetava era a liderança política do hemisfério sul 

visando conquistar um “tratamento privilegiado” dos Estados Unidos. Ou seja, não era uma 

postura “neutralista”, visto que, em última análise, manter-se-ia o histórico alinhamento oci-

dental do país. 

Apesar disso, muitos consideraram a PEI despropositada ou mesmo absurda. De fato, 

era algo extraordinário para as instituições políticas da época, particularmente numa agremia-

ção como a UDN.  O partido sempre defendeu a associação irrestrita do Brasil ao “bloco de-

mocrático” do mundo.
348

 Assim, as reações na agremiação, especialmente das alas radicais, 

não tardaram. E a resistência às iniciativas do Itamarati não se restringiu ao âmbito político. 

Difundiu-se por vários setores da sociedade. A tese central dos opositores da PEI era que ela 

facilitava a entrada do comunismo no país. Formou-se, no dizer de Afonso Arinos, uma “es-

pessa camada de mentiras e calúnias” acerca de sua orientação. Isso ganhou notoriedade “pela 
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ação de Lacerda, pelos interesses econômicos de muitos grupos, pela venalidade de certa im-

prensa, pelo pânico irracional de certos meios conservadores”.
349

 

Já nos momentos iniciais de chancelaria, Arinos enfrentou um sério incidente diplomá-

tico. O sequestro do transatlântico português Santa Maria repercutia mundialmente. A embar-

cação seguia de Lisboa para Miami com centenas de pessoas, a maior parcela de norte-

americanos. Liderados pelo capitão Henrique Galvão, rebeldes iniciaram um motim no intuito 

de contestar o regime salazarista. Mantiveram reféns mesmo depois de localizados por uma 

esquadra dos EUA. Próximos à costa brasileira, os dois lados solicitaram auxílio do país.
350

 

As opiniões em geral se dividiram entre favoráveis e contrários a Salazar. Carlos Lacerda, por 

exemplo, ofereceu assistência a Galvão. Em seu jornal, o governador da Guanabara também 

atacou a ditadura portuguesa.
351

 A maior parte da imprensa brasileira, no entanto, era simpáti-

ca ao salazarismo, por isso condenou o sequestro.
352

 

Nessa atmosfera confusa, o novo ministro estava pressionado. Em Brasília, fez, então, 

a “única coisa sensata” diante do problema. Estudou aspectos jurídicos do caso, consultando, 

inclusive, ministros do STF. Descartou, a partir daí, as possibilidades de “pirataria”, como 

queria o governo português, e de “beligerância”, tese sustentada pelos adversários de Salazar. 

A situação, para Arinos, era singular, mas essencialmente política.
353

 Além disso, ao Brasil 

caberia um dever humanitário. Esperava-se, assim, uma atitude equilibrada do presidente. 

Nem estritamente legalista, nem o contrário. As negociações seguiam em ritmo intenso. Apre-

ensivo enquanto aguardava o desfecho, o bacharel temia pelo próprio cargo: “Pensava no 

grande mineiro Bernardo de Vasconcelos, e me perguntava se o meu ministério duraria, como 

o dele, apenas algumas horas”.
354

 Galvão, no fim, aceitou asilo político do Brasil e entregou o 

navio e os passageiros à Marinha. Quadros assinou um decreto de transferência do Santa Ma-

ria ao governo de Portugal.
355

 

Escrevendo naqueles dias, Arinos fez colocações importantes acerca da relação com, 

bem como da impressão que tinha do seu partido. Em março, por exemplo, comparou os dois 

maiores setores da UDN de então. Se, no início dos anos 1950, o antagonismo era entre “cha-

pas-brancas” e “bacharéis”, agora, praticamente, é entre os vão e os que não vão além da de-
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mocracia política.
 
O primeiro grupo, onde o autor se diz inserido, caracterizava-se pelo esfor-

ço de levar a democracia aos campos econômico e social, uma vez que considerava o regime 

politicamente consolidado. Já a respeito do outro, comenta: 

 

Há uma ala que continua apenas interessada no formalismo democrático, como os 

antigos bacharéis que eu representava na liderança. Mas acontece que a liberdade 

não está em risco. O problema hoje é social, e a ala dos bacharéis, socialmente con-

servadora, se recusa a ir além da reforma política, juntando-se aos reacionários da 

direita para encontrar cheiro de comunismo nas tendências de reforma social.
356

 

 

No primeiro evento udenista durante o governo Jânio, o partido se mostrou oficial-

mente favorável à tendência que se esboçava. Realizada em abril, a “convenção da vitória” 

transcorreu em clima de euforia. Entre as resoluções aprovadas, destacavam-se o apoio ao 

governo em suas medidas de moralização gerencial e em política externa, ressalvando a auto-

nomia e “a vocação cristã e de paz do Brasil”. Na mesma ocasião, surgiu publicamente a ala 

“bossa nova”, cujos três próceres, os deputados Adail Barreto, Seixas Dória e José Sarney, 

elogiaram as intenções de Quadros, sobretudo em termos de relações internacionais. Proveni-

entes do “movimento renovador”, criado em 1959 para sustentar a candidatura janista, classi-

ficavam-se como “centro-esquerda” e defendiam um programa de reformas inspirado na Dou-

trina Social da Igreja.
357

 

O fortalecimento dos lacerdistas foi outra marca da convenção. O líder da ala fez um 

pronunciamento anticomunista endossado pelo presidente e pelo vice do partido, eleitos na 

ocasião. Herbert Levy e Ernani Sátiro, ambos da banda de música, ainda denunciaram o “co-

munismo disfarçado” nas propostas da bossa nova. Com isso, o diretório carioca passou a 

ocupar um lugar privilegiado na UDN. A mudança provocou, inevitavelmente, uma cisão 

frente a Jânio. Enquanto os moderados tendiam a apoiar a orientação política e, sobretudo, a 

econômica do governo, uma vez que constituíam a própria base dele, Lacerda e seus seguido-

res radicalizaram-se à direita.
358

 

 Também em abril, começou um enorme debate a respeito de Cuba. Tropas a serviço 

dos EUA tentaram invadir a ilha para destituir o regime de Fidel Castro, no poder desde a 

Revolução de 1959. De acordo a política externa vigente, o Itamarati condenou a ação dos 

americanos. Aplicou-se o princípio que veta a ingerência estrangeira num Estado soberano. 

Por isso, a diplomacia brasileira apenas defendeu a integridade cubana.
359

 Arinos e Jânio sabi-
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am o que estava sendo tramado. Logo ao assumir a pasta, o ministro recebeu informações da 

embaixada na Guatemala sobre a preparação clandestina das forças invasoras e transmitiu ao 

presidente. Depois do ocorrido, agiu naturalmente: “Autorizei Leitão da Cunha [embaixador] 

a declarar que o Brasil estaria disposto a ajudar Cuba a harmonizar suas relações com o conti-

nente, e, em especial, com os EUA”.
360

 

Entretanto a malfadada invasão da Baía dos Porcos dominou o panorama nacional, 

despertando muitas reações contrárias ao Itamarati. Isso se deveu, na ótica do então chanceler, 

à desinformação generalizada. Grupos “reacionários”, sobretudo na imprensa, teriam manipu-

lado a opinião pública. O “problema mais grave que viveu no ministério” seria fruto de uma 

“campanha direitista” contra ele e Quadros. Dessa forma, para Arinos, acusava-se de “secta-

rismo” quem se mantinha numa “posição de equilíbrio”.
361

 Igreja e Forças Armadas também 

resistiram à PEI, mas outra instituição visou diretamente o ministro. A Câmara convocou-o a 

prestar esclarecimentos sobre o assunto na Comissão de Relações Exteriores. A manobra, 

segundo Arinos, foi de um grupo que fez da PEI o principal alvo dos ataques ao governo. En-

tre esses parlamentares, havia alguns udenistas: “Submissos seguidores de Carlos Lacerda, 

embora não surgissem, ainda, de público, como opositores a mim”, destaca.
362

 De qualquer 

maneira, é dessa querela em diante que a maioria no partido se volta contra o chanceler. Este, 

como se já não estivesse habituado, lamenta a conduta dos colegas: 

 

Foi entre meus correligionários que comecei a encontrar a mais cruel incompreen-

são. O espírito reacionário da UDN não demoraria a reivindicar a volta às “normas 

do Itamarati”, de sermos instrumentos de decisões alheias.
363

 

 

Apesar de esclarecer detalhes da política externa na Câmara, salientando, entre outras 

obviedades, que não se tratava de uma orientação comunista e que o Brasil não apoiava “dita-

duras totalitárias”, sua argumentação não convenceu a imprensa opositora. Alguns jornais 

criticaram as declarações do ministro.
364

 O de Lacerda, naturalmente, deu mais espaço à ver-

borragia de seu diretor.
365

 Ignorando sua posição institucional, o então governador atacava o 
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bacharel publicamente, como nos tempos em que eram deputados. Este, avesso a confrontos, 

diz que só não reagia para se manter “acima” dos insultos. Seja como for, Arinos tinha uma 

hipótese que explicaria tantas investidas do “corvo” exatamente naquele momento: o espaço 

político na Guanabara. 

 

Minha vitória eleitoral para senador se deu por maior número de votos que a dele 

para governador. Eu me elegera por larga margem; ele, por estreita diferença. Não 

seria eu seu possível concorrente nas suas aspirações de liderança exclusiva no novo 

Estado? Talvez fosse esta uma razão a mais para minha destruição política; a amiza-

de, a solidariedade nas lutas, nada disso conta para Lacerda, nas ocasiões em que ele 

crê estarem em jogo os seus interesses maiores.
366

 

 

Conjecturas à parte, a PEI continuou na mira de conservadores. Por conta, entre outros 

motivos, de uma visita diplomática, mesmo não-oficial, à República Democrática da Alema-

nha (alinhada ao bloco soviético) e do posicionamento em relação às colônias africanas. A 

repercussão do primeiro episódio ocasionou, inclusive, a demissão do embaixador Vasco Lei-

tão da Cunha, secretário-geral do Itamarati e amigo pessoal de Arinos.
367

 Sobre a última ques-

tão, tratou-se da única vez em que o bacharel se ausentou do Brasil durante a sua gestão na 

pasta. Representou o país nas comemorações da independência do Senegal e depois seguiu 

para Lisboa, onde se reuniu com grupos contrários a Salazar e com o próprio ditador. Conver-

saram acerca do impasse das “províncias ultramarinas” e de outros aspectos da conjuntura 

mundial naqueles dias. As resistências contra a PEI já reverberavam em Portugal. Arinos ga-

rante, entretanto, que manteve a coerência, isto é, condenou veementemente o obstinado colo-

nialismo do governo lusitano. De volta ao Brasil, encontrou diversas hostilidades, frutos, para 

ele, da ligação entre a imprensa brasileira e poderosos grupos econômicos, bem como da forte 

ação diplomática portuguesa: “Só o que tive de sofrer em matéria de ataques, perfídias e in-

compreensões (...) daria para amargurar um homem menos confiante em suas ideias e com 

menor capacidade de desdém”, ressalta.
368
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 Ao mesmo tempo, a relação entre Quadros e a cúpula da UDN não era boa. O partido 

aprovava a política econômica e a gestão administrativa do presidente. Contava, ainda, com 

ministérios e razoável bancada no Congresso. Mas isso não era suficiente. As lideranças ude-

nistas estavam distantes do núcleo do governo. Personalista, Jânio quase não lhes consultava. 

Esse distanciamento fragilizava a agremiação, que não possuía espaço para manipular cargos 

e benesses, item básico em qualquer estrutura de poder.
369

 Já no fim do primeiro semestre, 

vários udenistas começaram a externar sua indignação. O presidente Herbert Levy chegou a 

se queixar diretamente com Pedroso Horta, ministro da Justiça. Deixou claro que a UDN, so-

bretudo nas pessoas de seus quatro governadores, não estava satisfeita com o modus operandi 

do governo.
370

 Embora não demonstrasse, Jânio se sentia acuado. Por isso avaliava, nos basti-

dores, em quem poderia confiar.
371

 

Dias depois, para piorar, uma atitude do presidente criou enormes divergências, prin-

cipalmente nas Forças Armadas. Quadros agraciou o ministro da Economia de Cuba, Ernesto 

“Che” Guevara, com a Ordem do Cruzeiro do Sul, maior honraria da República. Arinos re-

constitui o “pequeno e ridículo caso”, mas que quase determinou a cassação de seu mandato 

de senador, a partir dos “memorandos” (bilhetes) que chegavam do presidente. No mês ante-

rior, o chanceler recebeu uma nota da Santa Sé pedindo atenção a perseguições religiosas que 

ocorriam em Cuba. Como o revolucionário passava pelo Brasil, o bacharel aproveitou para 

escrever uma carta destinada ao governo da ilha, visando a solução do problema, e pediu que 

Jânio lhe entregasse. Quadros não só aprovou o texto, como também assegurou que “Che” se 

comprometeu a ser seu portador. Esta seria uma das razões que motivaram a condecoração.
372

 

As reações apareceram imediatamente. Alguns militares devolveram suas comendas 

em sinal de protesto, alimentando rumores de conspiração. Ameaçando renunciar, Lacerda foi 

a Brasília, mas Jânio supostamente não o recebeu. De volta ao Rio, o governador fez um re-

tumbante pronunciamento em cadeia de rádio e TV. Assegurou que o ministro da Justiça pla-

nejava – chegando, inclusive, a convidar-lhe para – um golpe contra o Congresso, o que trans-

formaria Quadros em ditador.
373

 

Pela gravidade da denúncia, Arinos estava convencido de que o presidente decretaria 

intervenção na Guanabara. “Motivo constitucional havia de sobra e eu raciocinava na base do 
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que eu próprio faria”, afirma. No dia seguinte, durante o expediente no Itamarati, recebeu a 

informação do pedido de renúncia de Jânio. “Prevendo” as consequências da medida (“caos, 

anarquia, guerra civil...” em função das oposições à posse do vice), expediu um telex para seu 

gabinete em Brasília sugerindo a recusa da solicitação. Mas já era tarde. O Congresso aceitara 

a renúncia de Quadros. Ranieri Mazilli, presidente da Câmara, assumiu temporariamente o 

cargo máximo da República. De imediato, o udenista lhe enviou um radiograma demitindo-se 

do Ministério.
374

 

 

4.2 Idas, vindas e contradições 

 

Se Jânio tinha outro objetivo ao renunciar, permanece, ainda hoje, uma questão nebu-

losa. Oferece margem a especulações, sendo a de um “golpe branco”, no qual esperaria apelo 

popular para voltar mais forte ao poder, a mais difundida, e provável. Certo mesmo é que o 

ato desencadeou uma grave crise política. O vice-presidente não estava no país. Cumprindo 

agenda da PEI, Jango discutia acordos comerciais na China. Mesmo assim, os três ministros 

militares, integrando uma Junta, vetaram sua posse e tentaram converter a decisão em atitude 

do Legislativo. Por razões de “segurança nacional”, elencadas num manifesto à nação, orde-

naram que o Congresso votasse o impeachment do presidente. Queriam, na realidade, um gol-

pe com chancela legal. Entretanto não encontraram guarida parlamentar.
375

 

 A recusa ao veto militar foi quase unânime no Congresso. Até a UDN e as alas mais 

conservadoras do PSD, maiores adversários de Goulart, rejeitaram o seu impedimento. O ato 

era significativo. Representava não só a garantia de um direito constitucional, mas também a 

própria autonomia do Legislativo. Contudo o repúdio ao golpe não ficou apenas no Parlamen-

to. Houve grandes mobilizações populares. Leonel Brizola, governador do Rio Grande do Sul, 

rebelou-se a favor do mandato de Jango. Greves com o mesmo objetivo eclodiram pelo Brasil. 

A “Campanha da Legalidade” também repercutiu nas Forças Armadas. Rompendo com o mi-

nistro da Guerra, o III Exército se colocou ao lado de Brizola. Na Guanabara, entretanto, o 

chefe de Estado defendia o oposto. Único líder político de expressão a sustentar o golpe mili-

tar, Lacerda censurou a imprensa (exceto seu jornal, é claro) e reprimiu manifestações pró-

Jango.
376

 Uma vez garantida a ordem democrática, surgiu outro impasse, agora a respeito da 

maneira como Jango assumiria. Em circunstâncias normais, a posse seria no presidencialismo, 
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reivindicação das esquerdas. Mas isso a UDN, o PSD e os militares legalistas não aceita-

ram.
377

 

De volta ao Senado, Arinos integrou a maioria nas duas etapas. Diante da indefinição, 

foi dos primeiros a sugerir uma mudança de regime. Parlamentarista convicto há anos, o ba-

charel considerou esse sistema de governo “a solução” para a crise. “Era, evidentemente, a 

única saída, fora da ditadura”, salienta. Assim, começou as tratativas para viabilizá-la. Con-

sultou, de início, o chefe do estado-maior das Forças Armadas. Obteve não só uma resposta 

positiva, mas a informação de que outros políticos trabalhavam no mesmo sentido.
378

 

No Congresso, tudo parecia se encaminhar para a emenda parlamentarista. Apenas a 

minoria reivindicava a permanência da Junta Militar. Porém se mexiam e tinham um coorde-

nador atuante: “Mantinham-se em amiudadas conversas telefônicas com Lacerda”, diz Ari-

nos.
379

 Este também faz considerações interessantes sobre a reunião da bancada udenista na-

queles dias. Depois de sete meses longe do Congresso, posicionou-se junto a Mílton Campos, 

com quem se “afinava perfeitamente”. Todavia a figura mais atuante no encontro foi outro 

bacharel. Adauto Cardoso mostrou firmeza contra as ameaças militares, apesar de o setor gol-

pista, de acordo com bacharel, ser menor que o esperado em função do “histórico” do partido, 

ou seja, do gosto pelas “soluções militares” e da repulsa ao PTB. Mesmo assim, a atmosfera, 

pelo tom do relato, certamente não era das melhores. 

 

Não vou citar os nomes dos componentes de tal grupo; quase todos pertenciam à ala 

extremamente lacerdista, que atacava minha gestão no Itamarati. Alguns, até, parece 

que se haviam tornado desafetos pessoais do seu antigo líder, pois nem me cumpri-

mentaram quando entrei na sala.
380

 

 

Em seu primeiro discurso em defesa do parlamentarismo, Arinos revelou que era um 

dos incumbidos de fazer o anteprojeto da emenda e que havia conversado por telefone com 

Goulart, hospedado em Paris, no dia anterior – Jango relutou mas acabou aceitando a “solu-

ção”.
381

 Também denunciou que o Rio de Janeiro vivia momentos parecidos com os do “golpe 

de Lott”, seis anos antes.
382

 Segundo ele, Lacerda exercia sua “ditadura particular” na cidade. 

Anos mais tarde o bacharel ainda pondera, nas suas memórias, que sua posição, em casos an-
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teriores, já havia coincidido com a do “corvo”, mas que em 1961 era diferente. Tal preocupa-

ção é reveladora.
383

 

 

De fato eu me opunha agora ao impedimento de Jango, como me opusera em 1955 

aos de Carlos Luz e Café Filho. Só, que, naquele ano, Lacerda pensava como eu e, 

agora, contra; e agora petebistas e pessedistas me apoiavam, enquanto, em 1955, 

constituíram a maioria que votou o impedimento duplo...
384

 

 

A Comissão responsável desengavetou a proposta de Raul Pilla, defendida antes pelo 

próprio Arinos na Câmara, e adaptou-a às “condições do momento”. Em pouco tempo as me-

didas foram aprovadas. Uma solução de compromisso, afinal, era conveniente tanto para as 

agremiações conservadoras quanto para os militares legalistas. Não haveria ruptura institucio-

nal, pois Jango assumiria a posição que lhe cabia, mas com poderes reduzidos. Ratificou-se, 

assim, a Emenda Constitucional nº 4, ou Ato Adicional.
385

 O resultado era um regime “híbri-

do”, de normas peculiares. Por exigência da Junta Militar, duas condições foram aplicadas 

exclusivamente ao mandato de Jango: 1ª) o presidente não poderia dissolver o Congresso e 

realizar novas eleições; 2ª) a possibilidade de aprovar o seu impedimento em caso de ameaça 

à “segurança nacional”. Além disso, as funções do chefe de Estado e do de governo não esta-

vam bem definidas. Repleto de casuísmos, o texto ainda previa que o regime seria temporário. 

Sua permanência seria referendada em 1965.
386

 

 Em 7 de setembro, cinco dias após a publicação da Emenda 4, Jango assumiu a presi-

dência. Criou-se um Gabinete de coalizão sob a égide de Tancredo Neves, do PSD. Este, as-

sim como o PTB e a UDN, também ficou com outras duas pastas.
387

 Os udenistas Gabriel 

Passos e Virgílio Távora ocuparam, respectivamente, os ministérios de Minas e Energia e de 

Obras Públicas. O primeiro ganhou notoriedade com posições nacionalistas. Távora, por sua 

vez, liderou os “chapas-brancas”. Ambos eram figuras experientes do partido, mas distantes 

tanto dos bacharéis quanto da banda de música, seguimentos mais tradicionais. Estratégicas, 

as escolhas se deram por favorecerem a aproximação com o PSD.
388
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Antes da posse houve rumores de que Arinos voltaria ao Itamarati. A possibilidade, 

entretanto, foi rechaçada numa reunião entre Jango, Tancredo e lideranças partidárias. Como 

o bacharel “pressentia”, a própria UDN o recusou. Teve a impressão, nos bastidores, de que a 

agremiação se interessava mais pela política interna. Na reunião, certificou-se de que ele e 

“sua área” estavam de fato em segundo plano. 

 

Tancredo manifestou que havia pensado no meu nome como ministro udenista, mas 

Herbert Levy deixou claro que, embora vissem os udenistas com prazer minha pre-

sença no Ministério, o partido reivindicava sua participação, ou sua quota, com ou-

tros nomes, em pastas que à UDN pareciam mais importantes. Não falou, é claro, no 

meu nome para ocupar uma destas pastas.
389

 

 

Mesmo preterido na UDN, Arinos foi lembrado em termos de relações internacionais. 

Convidado pelo próprio Goulart, chegou a recusar o posto de embaixador na ONU. Não quis 

perder sua cadeira no Senado. Aceitou, porém, a chefia, também nas Nações Unidas, de uma 

missão diplomática temporária.
390

 

Nessa condição, ainda em setembro, chefiou a delegação brasileira na XVI Assem-

bleia Geral. O novo chanceler era o seu amigo San Tiago Dantas, do PTB, que dava continui-

dade à PEI. Assim, nas discussões acerca do colonialismo português, Arinos seguiu o s-

cript.
391

 Condenou, em discurso, a posição lusitana em relação a Angola, por exemplo. Além 

disso, o Brasil apoiou a resolução anticolonial, opinião majoritária no evento. Por outro lado, 

descartou um tópico que acusava diretamente o governo português. A cautela, todavia, não 

evitou que o bacharel fosse alcunhado como “inimigo de Portugal”. Sobre isso, ele relata: 

 

Os interesses colonialistas (ligados a outros menos confessáveis) se armaram em a-

presentar minha atitude como antiportuguesa. Deputados e senadores (alguns do 

meu partido) assim se manifestaram, nem sempre de forma respeitosa. Os jornais 

presos à publicidade de empresas portuguesas (os “comendadores” da “colônia”) 

não perdiam oportunidade para desfigurar o que eu pretendia explicar.
392

 

 

Mais alguns meses e os detratores ultrapassaram o limite verbal. Nas palavras do ba-

charel, tentaram um artifício “sórdido”, “mesquinho”, “grotesco” contra ele. Arinos estava na 

Suíça para a Conferência de Desarmamento. Acompanhava o ministro San Tiago Dantas, che-

fe da delegação. Quando este teve que se ausentar, transmitindo a chefia ao senador, começou 

a “marosca”. Segundo ele, lacerdistas “farejaram” pelo Senado no intuito de sustentar a tese 
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de que sua designação pelo presidente da República não tinha licença da Casa, o que abriria 

margem para a cassação de seu mandato na Justiça Eleitoral.
393

 Arinos, entretanto, não assu-

miu o posto sem a autorização. Aguardou o pronunciamento do Senado. Nesse intervalo, o 

secretário-geral do Itamarati fez as vezes de chefe.
394

 Informado por colegas leais, o bacharel 

soube ainda que os conspiradores enviaram minutas de sua nomeação a Tancredo Neves. Es-

peravam que o chefe de governo assinasse sem que o Senado tivesse aprovado. Nas duas oca-

siões em que isso ocorreu, um amigo que trabalhava no Planalto percebeu a armação e enga-

vetou os documentos. Pelas informações que recebeu, até seu próprio suplente estava envol-

vido.
395

 De acordo com a imprensa oposicionista, Venâncio Igrejas, que assumiu o cargo no 

mesmo dia em que a licença saiu, estava “agastado” com Arinos em função do último pedido 

de afastamento. Quando o bacharel foi à Assembleia Geral da ONU, solicitou autorização por 

um período mais curto, impedindo o suplente de exercer o mandato.
396

 Embora considere o 

episódio muito pequeno, Arinos não se furta de relatá-lo detalhadamente e com requintes 

dramáticos. 

 

No momento em que, em Nova Iorque e Genebra, eu me esforçava o quanto podia 

para representar bem o Brasil, homens sem grandeza procuravam apunhalar-me pe-

las costas, arrancando-me o mandato que o povo da Guanabara, em pleito memorá-

vel, me oferecera.
397

 

 

 Muitos de seus colegas de UDN, pelo visto, estavam longe do que Arinos chamava de 

“estadistas”, presenças frequentes nas suas manifestações. Invocando essas figuras, o bacharel 

tentava resgatar uma herança através da construção de linhagens, do reconhecimento de tradi-

ções e da identificação com grupos e indivíduos. Ao longo de sua carreira, movido pelos 

“problemas” com os quais se deparava, essa busca por referências de homens públicos do 

passado é parte do esforço de celebrar épocas que se destacariam “do presente pela vigência 

privilegiada de certas condições culturais e de determinados valores éticos”. Pelas referências 

mais citadas, esses tempos são, fundamentalmente, a “ordem social oligárquica (e, até 1888, 

escravocrata) brasileira, politicamente organizada em torno da monarquia constitucional, no 

Império, e posteriormente da República”.
398

 A produção da mencionada biografia de seu pai é 

exemplo perfeito desse interesse. Escrita entre 1944 e 1955, a obra também desvela a intenção 
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de Arinos em “modernizar” os setores dos quais participava. “Com os olhos voltados para o 

futuro, ele previa a desestabilização social das elites aristocráticas do passado caso não hou-

vesse uma atualização de suas estratégias de ação e de seu discurso”. Estadista “ideal” por 

definição, Afrânio de Melo Franco seria, na ótica do bacharel, um homem essencialmente 

sintonizado com o seu tempo e com o seu grupo social. “As qualidades do ‘estadista’ eram 

antes as de uma elite, as disposições que a elite deveria e precisaria ter”.
399

 

Jango se empenhou, desde o primeiro momento no cargo, pelo retorno do presidencia-

lismo. Sua estratégia para isso era antecipar o plebiscito. Em meados de 1962, caiu o primeiro 

Gabinete. Porém, antes mesmo disso ocorrer, o debate acerca da nova composição estava ace-

so. O presidente queria alguém disposto a abreviar o regime. Mas San Tiago Dantas despon-

tou como favorito para substituir Tancredo, o que, em tese, não ameaçaria o parlamentarismo. 

PSD e UDN, entretanto, rejeitaram a nomeação, favorecendo involuntariamente Goulart. Este 

indicou, então, o senador pessedista Auro de Moura Andrade. A consequência da escolha a-

tendeu ao objetivo de Jango: enfraqueceu o regime na medida em que diminuiu o poder das 

agremiações no Gabinete. O governo, entretanto, não durou uma semana. De perfil conserva-

dor, Andrade tomou várias atitudes impopulares. Em seu lugar assumiu Brochado da Rocha, 

do PTB, nome de pouca expressão política. Com isso, o presidente conquistou uma vitória 

importante. Tinha o primeiro-ministro e os demais integrantes do Gabinete dependentes de 

sua liderança.
400

 

O terceiro premier em menos de um ano reuniu nomes prestigiados. Mas poucos do 

meio político-partidário. As agremiações se preparavam para as eleições de outubro. Seus 

principais quadros entrariam em campanha. Embora Brochado da Rocha tenha prometido 

combater a crise econômica, o foco estava no campo político, especialmente no já desgastado 

regime de Gabinete.
401

 As manifestações em favor do adiantamento do plebiscito se intensifi-

caram. Movimentos populares, principalmente de sindicatos ligados ao PTB, e os militares, 

até então relativamente neutros e preocupados com a instabilidade do parlamentarismo, aderi-

ram à campanha. O retorno ao presidencialismo era praticamente certo. Pressionado de todos 

os lados, o Congresso tinha que decidir.
402

 

 Convidado para retornar ao Itamarati, o parlamentarista Afonso Arinos aceitou. Toda-

via “relutantemente”. Passava uma temporada na França, depois da Conferência de Desarma-
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mento, quando recebeu a “inesperada convocação”. A dificuldade maior, para ele, não era 

servir ao regime que ajudou a implantar – ainda que preferisse ficar na Europa –, mas suportar 

os inimigos da PEI, principalmente na UDN. Sua experiência no governo Quadros ainda re-

percutia entre os mais conservadores. 

 

Preocupava-me especialmente a oposição do meu partido, agora justificada pela pre-

sença de um adversário histórico na presidência da República. Não me esquecera de 

que a sessão carioca da UDN tentara até surrupiar-me o mandato de senador.
403

 

 

Tratou-se, contudo, de mais que um chamado. Na expressão do bacharel, era um genu-

íno “apelo”. Em contatos com San Tiago Dantas e com o próprio Jango, ressaltou suas dúvi-

das, inclusive acerca dos empecilhos que teria na UDN. Mas a resposta era favorável. A polí-

tica externa estaria além das diferenças partidárias (“o que já então não era exato”, pondera) e 

o diretório nacional da agremiação, consultado, aprovou a sua volta à pasta.
404

 Arinos, no en-

tanto, “previa” o que lhe esperava: “Novos ataques de desafetos, ou adversários; novas resis-

tências e falsos temores dos reacionários; novos despeitos de invejosos ou frustrados”.
405

 

  Havia uma grande divergência na UDN sobre o plebiscito. Opunha, basicamente, go-

vernadores e congressistas. Embora o parlamentarismo fosse item programático, Magalhães 

Pinto, Juraci Magalhães e Carlos Lacerda, virtuais candidatos ao Planalto, tentavam influenci-

ar as bancadas a favor do presidencialismo. Por outro lado, nomes como Herbert Levy, presi-

dente da agremiação, e os deputados Pedro Aleixo e Menezes Cortes, lideranças na Câmara, 

queriam a estabilização do atual regime, dificultando, assim, o propósito do governo.
406

 Mas 

os grupos resistentes não eram apenas udenistas. Integravam, majoritariamente, o PSD. Frente 

ao impasse e às mencionadas pressões externas, cada vez mais radicais, e internas, como a do 

senador JK, outro presidenciável, os intransigentes não resistiram por muito tempo. Com dois 

meses de Gabinete e após muitos debates, decidiu-se pela antecipação do plebiscito. A consul-

ta foi marcada para janeiro de 1963.
407

 

Arinos logo notou que política externa não era uma prioridade do governo. Embora es-

tivesse politicamente acossado em relação à conjuntura nacional, pessoalmente estava “à von-

tade”, e mesmo “satisfeito” no Gabinete.
408

 Mas a relação com o primeiro-ministro não era 

fácil. Sobretudo por conta do clima no país. Por isso não deu a “assistência devida” à pasta, 
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mantendo-se sempre disposto a abandoná-la.
409

 Dias depois, veio a gota d’água. Brochado da 

Rocha ameaçou se demitir caso o Congresso não antecipasse o plebiscito. Para ele, era “ques-

tão de confiança”. Diante disso, quem se retirou (só 24 horas antes dos demais ministros), 

porém, foi o chanceler, que voltou ao Senado no mesmo dia.
410

 

Na sessão do Congresso, o senador participou dos trabalhos votando e sustentando a 

bandeira da maioria. Isto é, pela realização do plebiscito em janeiro. Nada mais surpreendente 

para um parlamentarista. Para ele, entretanto, o caso era de “força maior”, por isso agiu contra 

as próprias convicções. Levado, nos seus termos, pela “atmosfera de derrotismo” da Casa, 

cometeu o “erro”. Arrependido, o udenista conta o episódio sublinhando a “ressalva histórica” 

que apresentou na tribuna. 

 

Declarei que sabia que o plebiscito antecipado infringia a Constituição, que o votava 

sabendo disto, mas invoquei o precedente de Bernardo de Vasconcelos quando vo-

tou o Ato Adicional, também adotado ao arrepio da Constituição do Império.
411

 

 

Hermes Lima (PSB) chefiou o governo até o fim do regime de Gabinete. Moderado, o 

político conduziu bem a transição em face das possibilidades de golpe. O presidencialismo 

voltou respaldado por ampla maioria da população. “Eleito” presidente, Jango, assim como o 

PTB, estava em alta.
412

 Seu prestígio o estimulou a alavancar as “reformas de base”. Prometi-

das desde que vestiu a faixa presidencial, cerca de um ano e meio antes, tais medidas previam 

alterações nos setores bancário, fiscal, universitário, urbano e agrário, além de levar direitos 

políticos a todas as camadas da sociedade.
413

 Os trabalhistas, por sua vez, conquistaram óti-

mos resultados nas eleições legislativas de 1962. Agora representavam a segunda força no 

Congresso, só atrás do PSD. Isso apesar das direitas, principalmente a UDN, receberem su-

porte financeiro de organizações como o IPES e o IBAD. Orientados pela CIA, ambos os gru-
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pos reuniram políticos, empresários e militares. Conspiravam contra o governo bancando ini-

ciativas conservadoras, sobretudo anticomunistas.
414

 

Os planos de Goulart repercutiam na UDN. A partir da volta do presidencialismo, o 

distanciamento entre os “progressistas”, da bossa nova, e os “ortodoxos”, reunidos na Ação 

Democrática Parlamentar e aliados aos militares da Cruzada Democrática, se acentuou. As 

reformas de base, principalmente a agrária, eram o cerne da divisão.
415

 O conflito ficou evi-

dente no fim de abril, durante a convenção nacional do partido. Na ocasião, ainda entrou a 

controvérsia, ainda que prematura, acerca da sucessão presidencial. Assim, os grupos se reu-

niram em torno dos pré-candidatos Carlos Lacerda e Magalhães Pinto. Apesar da reação da 

bossa nova, os lacerdistas, em maioria, impuseram sua agenda. Oficializou-se uma linha polí-

tica bastante conservadora. Repudiando a “influência comunista” no governo, a agremiação 

reconhecia a necessidade de reformas, porém não demonstrou a intenção de promovê-las 

constitucionalmente. Ou seja, dava apoio somente teórico. Na eleição para o diretório, entre-

tanto, o candidato do governador de Minas levou a melhor: Bilac Pinto foi eleito presidente. 

Mas o rumo da UDN já estava traçado. O evento consagrou mais um posicionamento radi-

cal.
416

 

Convidado por Hermes Lima, Arinos chefiou missões diplomáticas entre fins de 1962 

e o início de 1963. “Desanimado” com os recentes acontecimentos, pensava em deixar a polí-

tica ou a UDN. Voltou a Brasília em maio, após sete meses, com esta ideia. Todavia o apoio 

dos colegas o deixou mais esperançoso. No Senado, mesmo os que divergiram da PEI o aco-

lheram bem; na Câmara, Bilac Pinto e Adauto Cardoso, lideranças no partido e na Casa, fize-

ram o mesmo. No dia 13 o bacharel recebeu a visita de “jovens deputados udenistas” que lhe 

mostram solidariedade e “repúdio ao caudilhismo reacionário” predominante na convenção do 

mês anterior. Planejavam, segundo Arinos, uma retirada em bloco da UDN. 

 

Dois deles me disseram que minha saída do partido coincidiria com a partida de 25 a 

30 deputados, mais dois ou três senadores, além dos governadores de Minas, Paraí-

ba, Rio Grande do Norte e Sergipe. O Partido Democrata Cristão, no qual ingressa-

ríamos se tal se desse, ficaria logo transformado em uma força ponderável no cená-

rio político.
417
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A debandada, porém, não vingou. Embora divergisse da orientação do partido, a bossa 

nova não forçou a cisão. Os líderes da ala obedeceram, em linhas gerais, a conduta udenista 

não participando do governo e acatando os esforços da nova direção.
418

 

O confiante Jango iniciou uma estratégia contra os problemas econômicos que o Brasil 

vivia. Divulgado antes mesmo do plebiscito, o Plano Trienal visava, naquele início de regime, 

angariar o respaldo dos conservadores no país e, ao mesmo tempo, dos organismos financei-

ros internacionais. Objetivava-se, primeiramente, diminuir a inflação mantendo o crescimento 

da economia. A partir daí as reformas seriam executadas. Mas o Plano não agradou os sindi-

catos, que passaram a combatê-lo. Segundo eles, as medidas eram reacionárias, principalmen-

te devido aos controles salariais. Parte do empresariado também não gostou. Consideravam 

demasiado intervencionismo estatal. Pressionado, Goulart teve que recuar. Seu pacote não 

teve fôlego para mais que quatro meses.
419

 

 Enquanto isso, Afonso Arinos se ocupava com a produção de suas memórias e, a partir 

de julho, com uma coluna no Jornal do Brasil. Contrários ao governo, que “marchava para o 

desastre”, seus artigos também criticavam as elites e apontavam “soluções” para os impasses 

políticos da época.
420

 Representavam, para o autor, a “linha de moderação e de progresso” que 

ele adotou naquela conjuntura de extremismos. Isolado politicamente, o bacharel pouco fez no 

campo parlamentar durante o segundo semestre. Entre dois radicalismos, o “reacionário” e o 

“demagógico”, garante ter seguido o caminho do meio. 

 

Não podia apoiar a ação demagógica e insensata do governo, mas não podia me fili-

ar, tampouco, à linha reacionária e antidemocrática da oposição representada pelo 

lacerdismo, o militarismo ditatorial, os latifundiários, a Igreja conservadora, a im-

prensa ligada ao poder econômico e as correntes direitistas do Congresso; em suma, 

tudo aquilo que me repugnava.
421

 

 

Escrevendo naqueles dias, o senador também não poupou críticas a UDN como um to-

do. Segundo ele, o partido estava decadente. Anacrônico em relação a seu programa original, 

estagnou-se num “falso conservadorismo” e numa “intransigência legalista”. Diferentemente 

dos anos iniciais, seus quadros agora se submetiam a compromissos “antipopulares” e “anti-

nacionais”. Ainda sobre a agremiação, concluiu: 
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Seu legalismo soa falso, porque só a imobilidade social ameaça hoje a legalidade, e 

ela se tornou imobilista. Seu purismo também adota o tom de falsete, porque, na 

competição econômica das eleições inflacionistas, ela se deixou tisnar pela mancha 

da corrupção.
422

 

 

De fato a radicalização crescente em ambos os lados do espectro político não ameni-

zava a crise. Muito pelo contrário. O governo se via cada vez mais acuado. Em setembro e 

outubro, dois casos significativos agravaram a situação do presidente. Primeiro, a “rebelião de 

sargentos”, uma quartelada que, no fim das contas, municiou as direitas evidenciando como o 

Brasil estava vulnerável à indisciplina nas Forças Armadas. Na sequência, Jango aborreceu os 

ministros militares ao retirar um pedido de estado de sítio que fez ao Congresso. Motivada por 

conta de ofensas de Lacerda às instituições nacionais, a solicitação objetivava destituir o go-

vernador da Guanabara. Contudo o Parlamento a estranhou, o que fez o presidente voltar a-

trás.
423

 Goulart, portanto, encerrava o ano de 1963 em situação completamente diversa da que 

iniciou. Tentou, inclusive, se entender com o PSD a fim negociar as reformas, mas não teve 

sucesso. A agressividade de setores do PTB afastou os pessedistas, que se aproximaram da 

UDN. Ou seja, era o ocaso da aliança que segurou a democracia desde 1946. Jango, de que-

bra, ainda era hostilizado por grupos de seu próprio partido, que não tinha nomes competiti-

vos aptos a disputar a eleição presidencial de 1965.
424

 

Acreditando que as reivindicações populares representavam o início de um levante 

comunista, as direitas se integraram em diferentes organizações a fim de combater essa “ame-

aça”. Entretanto as forças envolvidas, principalmente o complexo IPES-IBAD, a UDN e seto-

res militares, não agiam exclusivamente em razão do anticomunismo. Também se articulavam 

em prol de interesses classistas. Assim, o combate aos genericamente alcunhados “comunis-

tas” estava impregnado em seu imaginário e pautava suas ações já que era útil à sustentação 

de suas demandas.
425

 As esquerdas, por sua vez, unidas na Frente de Mobilização Popular, 

não ficaram atrás. Sob a liderança de Brizola, exigiam as reformas de qualquer maneira. Co-

mo viam na democracia um entrave aos seus objetivos, aderiram ao “tudo ou nada”. Dessa 

forma, sua conduta, nesse momento, era similar à dos adversários pela disposição em concre-

tizar uma ruptura institucional.
426

 

                                                 
422

 Idem, 1965, p. 129-130. 
423

 FERREIRA, Jorge; GOMES, Ângela de Castro. 1964: o golpe que derrubou um presidente, pôs fim ao 

regime democrático e instituiu a ditadura no Brasil. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2014, p. 177-194. 
424

 Ibid. p. 195-210. 
425

 MENDES, Ricardo Antonio de Souza. As direitas e o anticomunismo no Brasil: 1961-1965. Locus, Revista 

de História. Juiz de Fora, v. 10, n. 1, 2004, p. 92-93. 
426

 FERREIRA, Jorge. A estratégia do confronto: a Frente de Mobilização Popular. Revista Brasileira de 

História. São Paulo, v. 24, n. 47, 2004, p. 190-191; 203-205. 



114 
 

Nos primeiros meses de 1964 as conspirações se intensificaram na UDN, sobretudo 

entre os líderes do partido. Ainda em janeiro, o presidente Bilac Pinto defendeu uma “solução 

militar” para a crise. Para ele, deveria haver resistência armada contra a “guerra revolucioná-

ria” conduzida pelo governo. O apelo, como queriam os udenistas, repercutiu nas Forças Ar-

madas. Suas táticas vinham dando resultados. Os círculos políticos serviam de elos entre as 

atitudes públicas e as ocultas. Havia articulações nos principais centros do Brasil. Em São 

Paulo, Herbert Levy organizava as ações. No Rio, destacava-se o lacerdista Armando Falcão. 

Em Minas, quem comandava era o próprio governador.
427

 

Arinos acompanhava os movimentos dos correligionários. No núcleo dos conspirado-

res estavam vários de seus amigos – Daniel Krieger, Dinarte Mariz, Rui Palmeira... Mas o 

bacharel até esse momento não participava da conspiração. Não porque não quisesse, mas por 

“questão de sigilo”: “Eles não confiavam em mim. Achavam que eu, boquirroto, ia contar 

para todo mundo”, declara.
428

 

 Quase sem opções, o comedido Jango se aliou às esquerdas. Foi para o enfrentamento. 

Em 13 de março, num enorme comício, defendeu energicamente as reformas de base. As di-

reitas responderam levando milhares de pessoas às ruas. Confiantes, os progressistas despre-

zaram a Marcha conservadora por ter sido um evento religioso e de camadas médias. A situa-

ção, porém, se agravaria ainda mais. Faltou tato a Goulart para lidar com os militares. Ao a-

nistiar marinheiros rebelados, o presidente começou a perder os oficiais legalistas, até então 

majoritários. Quando compareceu a uma festa de subalternos, o quadro degringolou. A cúpula 

se sentiu ultrajada. Quebrar a hierarquia e a disciplina era intolerável. Diversos setores políti-

cos e da imprensa reagiram violentamente. Além disso, com o ministro da Guerra hospitaliza-

do, as Forças Armadas estavam acéfalas. Oportunidade para os golpistas. Subestimando os 

adversários, Jango e as esquerdas deixaram a situação ir longe demais.
429

 

 

4.3 Assessorando golpistas 

 

A vertigem dos dias. O turbilhão imprevisível. A convulsão político-militar que es-

tourou no fim de março como um temporal nos trópicos, e ainda como ele cessou 

bruscamente deixando, contudo, resíduos indefiníveis, ruídos de trovões ao longe, 

no céu que parece limpo.
430
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Com essas palavras Arinos retomou, em 19 de abril, a escrita de suas memórias, cujo 

último registro era de fevereiro. Entretanto os acontecimentos descritos não foram assim tão 

poéticos como sugeridos por nosso autor. No dia 31 de março, tropas saíram de Minas Gerais 

em direção à Guanabara. Um golpe começava. Jango reuniu seus ministros. Estava decidido a 

reagir até uma notícia de San Tiago Dantas dissuadi-lo. Após contatar o Palácio da Liberdade, 

Dantas soube que os EUA apoiavam o levante e, se necessário, interviriam.
431

 Mas quem o 

informou disso? Seu amigo Afonso Arinos.
432

 

De sobreaviso há semanas, o bacharel só voou para Belo Horizonte no dia. Preparan-

do-se para um longo conflito à frente do “governo alternativo”, Magalhães Pinto o convocou 

para assumir um posto estratégico: “Seria nomeado secretário de governo, com o fim especial 

de obter, no exterior, o reconhecimento do estado de beligerância, caso a revolução se trans-

formasse em guerra civil demorada, como justificadamente receávamos”, destaca.
433

 Na sede 

do governo de Minas, os bacharéis udenistas cumpriram resignadamente o “seu dever”.
434

 

Tempos depois, porém, Arinos apresentou versões distintas acerca da conversa com San Tia-

go e da participação estrangeira no golpe. Respectivamente: informou-lhe sobre uma chanta-

gem de Magalhães, que renunciaria de seu cargo se Jango fizesse o mesmo da presidência; e 

“nunca soube” da presença de uma esquadra norte-americana na costa brasileira disposta a 

ajudá-los.
435

 

 Os governadores da Guanabara, de Minas e de São Paulo nem esperaram a ação se 

concretizar para reprimirem os “comunistas”. Ao mesmo tempo, os militares leais a Jango 

aguardavam ordens para resistir. Mas elas não vieram. No fim do dia 31 ainda havia esperan-

ça de superar os golpistas. Porém o comando paulista, fundamental, se voltou contra Goulart. 

O jogo virou. Em 1º de abril a derrota já era dada como certa. Tudo o que Jango tentou deu 

errado. Cercado e sem autoridade, não reagiu. Preferiu evitar uma guerra. Retirou-se para 

Brasília e, em seguida, para Porto Alegre. Aproveitando o vácuo de poder, um dos golpistas 

do Rio de Janeiro, o general Costa e Silva, se autoproclamou chefe da “revolução” e ministro 
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da Guerra.
436

 Legislativo e Judiciário ainda legitimaram o golpe. Alegando que a presidência 

do Brasil estava vaga, o mandatário do Senado transmitiu o cargo máximo da República ao 

presidente da Câmara. Apesar da claríssima ilegalidade – Jango não renunciara e ainda estava 

no país –, o STF não viu nada de anormal, compactuando com a manobra. Goulart ainda ficou 

mais dois dias no sul antes de se exilar no Uruguai.
437

 

Já nas primeiras horas do novo regime, alguns colegas de UDN solicitaram a Arinos 

que fizesse um projeto de resolução em que o Congresso daria plenos poderes ao “comando 

revolucionário” por tempo limitado e este tomasse as medidas “impostas pelas circunstân-

cias”.
438

 Era para tranquilizar os setores moderados, ou, segundo o bacharel, “mais democráti-

cos” do partido. A proposta chegou à Junta civil-militar, seguindo até as mãos de Armando 

Falcão que, ao saber quem a escreveu, descartou-a.
439

 Aprovou-se um documento mais incisi-

vo. O AI foi a primeira iniciativa dos “revolucionários” para legitimar seu regime. Queriam 

agir dentro de uma legalidade. Assim, não podiam romper absolutamente com a ordem anteri-

or. Por isso estabeleceram essa “legislação de emergência”, que limitou os poderes do Con-

gresso e do Judiciário. Porém, não os dissolveu. Tais instituições eram úteis por conferirem 

um viés “democrático” ao governo.
440

  

No mesmo dia, Arinos foi à tribuna apresentar o documento que submeteu ao “coman-

do revolucionário”. Leu a íntegra do texto, organizado em dez pontos, entre os quais destacou 

a “corrupção administrativa” e a “subvenção comunista” como aspectos do regime de 1946 

que deveriam ser suprimidos para que a “revolução” alcançasse os seus “propósitos”. Para ele, 

o objetivo do trabalho era: 

 
Em primeiro lugar, fixar dentro do quadro político, a formulação jurídica desses epi-

sódios em desenvolvimento e, em segundo lugar, traçar certas linhas de natureza 

também doutrinária e genérica, para que se pudessem enfrentar as soluções que de-

veriam ser trazidas à crise que está vivendo o país.
441

 

 

Sendo assim, as suas linhas representavam: 

 
Apenas e tão somente a concatenação e, digamos, a articulação de certas opiniões ju-

rídicas assentadas nos tratadistas de todos os países a respeito de situações históricas 
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como essa que estamos atravessando, posições doutrinárias que evidentemente se 

sentiam no meu trabalho, adaptadas às condições que de fato prevalecem no país.
442

 

 

Logo começaram as disputas na heterogênea coalizão “revolucionária”. Quem se so-

bressaiu primeiramente foi o grupo do general Castelo Branco, eleito presidente da República 

pelo Congresso. O novo governo iniciou cumprindo seu objetivo de “arrumar a casa” expur-

gando os “subversivos”, opositores do regime. As perseguições foram implacáveis em todas 

as frentes: sindical, estudantil, militar e política. Esta, particularmente, se viu tomada por uma 

onda de cassações. Houve uma devassa no Congresso, sobretudo entre as esquerdas.
443

 Apesar 

de os udenistas serem as principais lideranças civis do governo, até Arinos foi ameaçado. Se-

gundo ele, ainda por conta, fundamentalmente, da PEI. Mas frisa que nunca solicitou a inter-

ferência de seus amigos que ocupavam postos importantes no regime: “Eu preferia mil vezes 

ser cassado que pedir para não o ser”.
444

 A razão para não perder o mandato veio do próprio 

Castelo Branco, que recusou o pedido de cassação.
445

 O presidente, de quem guardou “respei-

to e gratidão”, solicitava-lhe pareceres sobre assuntos da conjuntura e de temas jurídicos.
446

 

Se quis retribuir o “favor”, não podemos afirmar. Certo é que o bacharel redigiu, semanas 

depois, uma emenda que prorrogava o mandato do general, adiando por um ano as eleições 

marcadas para 1965. O Congresso aprovou a medida em julho.
447

 Castelo “era a continuidade 

possível, a moderação. Com Carlos era impossível”, justifica Arinos.
448

 

O comentário adianta qual a provável alternativa civil para a sucessão. Frustrado, La-

cerda perdeu uma oportunidade ímpar de chegar ao Planalto. Com a cassação de JK, o “demo-

lidor de presidentes” era favorito.
449

 Assim, como seu grupo, aliás, foi ignorado no governo, 

rompeu com Castelo Branco e se aproximou dos militares “linha-dura”, rivais do presidente. 

Não obstante, a UDN o elegeu candidato do partido, contrariando a ala “realista”, mais pró-

xima do regime, contudo isolada na agremiação. À medida que uma ditadura se consolidava, 

os “liberais históricos” também se afastavam dessa corrente.
450

 É o caso de Afonso Arinos, 
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que nos meses seguintes pouco se dedicou à política. Sobre o afastamento de seu grupo do 

partido, e deste em relação ao governo que ajudou a instaurar, opina: 

 

Acho que foi se tornando patente a incompatibilidade da evolução do processo revo-

lucionário com a permanência do núcleo central da UDN, que não podia estar de a-

cordo com aquilo. Por isso é que os grandes nomes da UDN foram sendo risca-

dos.
451

 

 

 Organizou-se o ministério para “sanear” e “modernizar” o Estado. Tecnocratas assu-

miram a economia, juristas os setores “ideológicos” e as pastas estratégicas ficaram com mili-

tares. Voltou-se, nas relações exteriores, ao alinhamento irrestrito com os EUA. Castelo Bran-

co iniciou 1965 tentando se equilibrar diante das pressões civis e militares que sofria. Aquelas 

pela “abertura”, estas pelo “endurecimento” do regime. Porém o general-presidente sabia que, 

para continuar, não poderia dispensar os quartéis e tinha que, por outro lado, acelerar a insti-

tucionalização.
452

 

Arinos permanecia distante dos trabalhos parlamentares. Setores militares o rejeita-

vam, dificultando sua atuação pró-regime no Congresso. Mas também não era opositor. Di-

vergia do governo em “pontos substanciais, principalmente em política externa”, diz. Em me-

ados do ano, ao ser incumbido de analisar a criação de instituições pela “revolução”, o bacha-

rel se animou. O estudo que produziu, Sugestões para a Reforma Política e os Meios de Obtê-

la, reiterava sua impressão de que o presidencialismo foi determinante para a queda da demo-

cracia. Segundo ele, o documento continha: 

 

Uma crítica veemente ao sistema presidencial brasileiro e advertências sobre os fu-

nestos resultados de sua conservação. Era também um esforço, final e desesperado, 

de convencimento para que se voltasse ao regime parlamentar.
453

 

 

Entretanto a proposta foi rejeitada. Castelo Branco, presidencialista, reunido com o 

bacharel, apresentou-lhe o porquê. De acordo com o general, seus colegas de farda não aceita-

riam. Na impossibilidade de retorno ao “melhor” sistema de governo, a grande preocupação 

de Arinos era o caráter da institucionalização em andamento: “Que, pelo menos, se saísse 

daquela situação jurídica inominada e irreal”, assevera.
454

 

 No entanto o que restava da democracia sofreria, em breve, outro grave ataque. Nas 

eleições de outubro, as forças “revolucionárias” perderam nos Estados mais importantes. Evi-
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denciou-se o descontentamento popular com a situação e que o sistema político de 1946 ainda 

não estava morto. Ameaçada, a frente golpista reagiu. Promulgou-se o segundo AI, que de-

terminou, entre outras arbitrariedades, pleito indireto à presidência e acabou com os parti-

dos.
455

 Sem ter colaborado com a medida, Arinos foi ao Senado, horas depois, para analisá-

la.
456

 Ao contrário do que diz ter feito, o bacharel enalteceu o decreto. Nas suas memórias, 

afirma ter manifestado sua “hostilidade” ao Ato: “É dos mais violentos discursos por mim 

pronunciados no Senado”.
457

 Segundo ele, era algo transitório, porém necessário a fim de se 

alcançar os “ideais revolucionários”. Com a ressalva de uma “leitura apressada” do documen-

to, Arinos exaltou seus autores, que “preservaram” o Legislativo, e a “liberdade” que haveria 

sem os partidos: 

 

Os responsáveis, que são homens prudentes [...] acharam inconveniente ou impossí-

vel atingir a existência do Congresso Nacional, é porque sentem que este Congresso 

tem um papel a representar no decurso da transformação histórica [...] há outro pon-

to: o de não estarmos mais presos, pelo menos formalmente, pelas antigas agremia-

ções partidárias.
458

 

 

 Diferentemente da avaliação do bacharel, o AI-2 marcou a evolução de um governo 

que, em tese, seria provisório para uma ditadura estruturada e sem prazo de validade. Repre-

sentou, em linhas gerais, o fortalecimento dos militares em detrimento dos civis no regime. O 

“comando da revolução” passou a ter poderes quase absolutos. No Ato seguinte, em fevereiro 

de 1966, completou-se a “reforma constitucional”. O instrumento determinou eleições indire-

tas para os estados e a nomeação, pelo governo, dos prefeitos das capitais. Criou, além disso, 

os dois únicos partidos do novo sistema eleitoral: a ARENA (situação) e o MDB (oposi-

ção).
459

 

O fim do partido não dispersou a maioria dos udenistas. Lacerda fez oposição ao go-

verno até 1968, quando foi preso e teve os direitos políticos suspensos. Mas os realistas, os 

chapas-brancas e parte da bossa nova continuaram associados aos militares. Já os bacharéis se 

dividiram: enquanto uns, em forma de protesto, recusaram cadeiras no STF, outros aceitaram. 

Para os “liberais históricos”, livres do getulismo, mas alijados do poder, as alternativas eram 

ou fazer mea-culpa, admitindo a responsabilidade pelas consequências da “aventura” que sus-
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tentaram, ou agir como “saudosistas”, voltando ao mote da “eterna vigilância” frente ao regi-

me de exceção.
460

 

Isolado dos acontecimentos, Afonso Arinos voltou a frequentar o Congresso em mea-

dos de 1966. O senador, que, como se viu, não lamentou a extinção da UDN, cumpriu seu 

mandato até o início de 1967 no partido do governo. Não concorreu à reeleição. Afastado da 

vida pública, voltaria à política na década de 1980, durante a redemocratização. Faleceu em 

1990.
461
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Considerações finais 

 

Apesar dos tristes desfechos da passagem de Afonso Arinos pela UDN e, simultanea-

mente, da própria agremiação, devorada pelo “monstro” que ajudou a criar, ambos marcaram 

intensamente suas trajetórias na política durante a Quarta República brasileira. Contribuíram 

para o florescimento e dinamismo, mas também para o ocaso da democracia no período. Ain-

da que breve, o regime de 1946 representou uma era. Sobre o bacharel, particularmente, a-

companhamos sua evolução na UDN desde a primeira candidatura, ainda à sombra do irmão, 

passando pelo alcance da condição de ícone de uma ala e, mesmo, do partido, chegando até os 

últimos, poucos, contudo significativos movimentos. 

Além de opiniões sobre circunstâncias por que passou em sua trajetória política, Ari-

nos também apresentou versões de si em suas obras. Já nos volumes derradeiros, concebeu-se 

como personagem distante das lutas partidárias. Atesta-se, desse modo, o uso político que o 

autor fez desses registros. Na visão dele, as atividades jurídico-literárias lhe confeririam dis-

tinção se comparado aos demais políticos, especialmente aos seus colegas de UDN. Assim, 

sua posição de intelectual serviu “como justificação para determinados desajustes entre a sua 

maneira de atuar politicamente e as regras do jogo da política valorizadas pela maior parte dos 

jogadores”.
462

 Arinos, por outro lado, estava ligado, por herança familiar, à defesa de uma 

“ordem” política e social. Bacharelismo e vocação/missão: eis a principal tensão que percor-

reu sua carreira política.
463

 

Avesso a embates, Arinos participaria dos conflitos iniciais gerados pelas divergências 

partidárias. Nesses eventos, sua conduta evidenciou seu ethos bacharelesco, quer pelo forma-

lismo, quer pelo apego à lei e à tradição, isto é, por seus ritos e símbolos, mas quase sempre 

apresentou contradições. Estas, aliás, bastante evidentes na UDN. Com estilos similares, Ari-

nos e seu partido pregaram um liberalismo com a pretensão de se diferenciarem na e da políti-

ca nacional daquele tempo. Entretanto a sustentação da democracia que queriam passou a 

implicar a quebra da democracia que viviam. Confirmamos, portanto, que o ator político, ao 

colaborar para a quebra da legalidade, rompeu, consequentemente, com o próprio bacharelis-

mo. 

O parlamentar começou tímido, mostrando cautela diante do Acordo Interpartidário, 

por exemplo. Entretanto, à medida que a UDN assumia feições de partido, foi se posicionando 
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em questões mais controversas. Vieram a cassação dos representantes comunistas, em que 

Arinos foi voto vencido; a disputa pelas cadeiras vagas, quando, contrariando a UDN, obteve 

êxito; e a batalha pela liderança na Câmara. O difícil percurso até este cargo revelou um anta-

gonismo que marcaria as relações no partido: bacharéis versus “chapas-brancas”. Com seu 

grande adversário político no poder, a temperatura das disputas entre os udenistas era cada dia 

mais elevada. Almejando se equilibrar na liderança, marcar posição, o bacharel defendeu in-

cansavelmente o Acordo Militar com os EUA, medida que atendia aos anseios do chanceler 

João Neves, seu amigo, e do brigadeiro Eduardo Gomes, grande nome da UDN no momento. 

Porém o começo na liderança não foi só de sucessos. Os desgastes eram muito frequentes. 

Na ofensiva final do partido contra Getúlio, o bacharel se engajou como nunca. Num 

momento de crise aguda, o eminente jurista agiu à revelia da lei. Tomou atitudes descabidas. 

Assumindo o discurso da minoritária facção extremista do partido, levou sua “missão” de 

opositor ao limite. Só o gesto mais impensável do adversário freou os udenistas e seu líder. As 

posições, daí em diante, inverteram-se. Agora era preciso lutar não apenas contra um povo 

“órfão”, mas também contra um fantasma e seus herdeiros. Para Arinos, além disso, ainda 

pesava a ascensão de um correligionário implacável. As investidas do verborrágico Carlos 

Lacerda o desconcertavam. O choque entre um homem “da lei” e um subversivo por excelên-

cia – identidades contraditórias, porém clássicas da UDN – era inevitável. 

 Embora nem sempre se sentisse à vontade próximo ao “corvo”, Arinos teve uma rela-

ção pendular com ele. Acompanhando o golpismo de seu liderado na Câmara durante a con-

turbada transição Vargas-JK, entremeada por mais um fracasso eleitoral udenista, o bacharel 

socorreu o político carioca quando a democracia triunfou. Assumindo o “dever de líder”, 

mesmo que apenas da oposição, dedicou-se com afinco ao partido. Seja regendo a banda ude-

nista, seja defendendo Lacerda de uma cassação, Arinos trabalhou intensamente. Como se 

isso não bastasse, a grande batalha jurídico-parlamentar de sua carreira na UDN ainda teve o 

defendido como principal empecilho. 

Com a mudança de rumo da política partidária, os bacharéis perderam espaço. Eis ou-

tra reviravolta. Para o já maduro Afonso Arinos, as pretensões eleitorais falaram mais alto que 

a vontade de se afastar de Lacerda. Pressionado, cedeu às sugestões do “corvo” e às novas 

diretrizes de um partido que tinha “caído na real”. Não sem malabarismos, UDN e bacharel 

aderiram às “táticas” dos inimigos. Numa espécie de retribuição ao colega, Lacerda o apoiou 

na estranha, porém frutífera, empresa. Ambos se elegeram nos pleitos que concorreram. 

Na nova Casa Arinos encontrou um ambiente mais afeito ao bacharelismo. Pôde exer-

cer o primeiro ano de mandato no Senado bem à sua maneira. A calmaria, porém, durou pou-
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co. Foi preciso tolerar as excentricidades de seu candidato à presidência. Apesar disso, Jânio 

levou a UDN ao poder. Outro fator importante para a inédita vitória e, ao mesmo tempo, para 

agitar os ânimos no partido foi a consolidação dos lacerdistas. Aliados aos “realistas”, os se-

guidores do governador da Guanabara dominaram a agremiação a partir dos anos 1960. Se, 

por um lado, incendiavam as discussões no Congresso e na sociedade, por outro se chocavam 

frequentemente tanto com os mandatários quanto com as alas mais tradicionais da UDN. 

Quando se refere a este momento, o bacharel acentua as suas diferenças em relação a tais cor-

religionários. Para ele, o partido seguia o caminho do retrocesso. 

 Ao assumir um ministério, Arinos deu a impressão de ter readquirido o otimismo que 

perdera ao longo dos últimos anos no Parlamento. Colocou em prática uma política externa 

relativamente nova, mas que não mudava a essência das relações internacionais do Brasil até 

então. No entanto a conjuntura mundial e, sobretudo, a própria UDN não favoreceram a inici-

ativa do engajado bacharel. Os opositores da PEI combateram-na até os últimos suspiros. A-

pesar de encerrada com a renúncia, tão prematura quanto confusa, do presidente, a primeira 

gestão do bacharel num órgão do Executivo reforçou a sensação de que os bacharéis da UDN 

eram “incompetentes” para exercer o poder. 

 

Um dos aspectos interessantes do moralismo udenista se refere à ênfase dada à no-

ção de que o “poder corrompe” e, daí, a contradição entre a busca do poder ao preço 

dos princípios e o desinteresse pelo seu exercício. Essa “não vocação para o poder” 

– aparentemente constante de Virgílio de Melo Franco a Milton Campos – explicari-

a, em parte, o apelo a candidaturas militares ou extrapartidárias, assim como a inefi-

ciência do partido quando chega ao poder.
 464

 

 

Voltando ao Parlamento, o senador batalhou pela mudança de regime a fim de solu-

cionar a crise política. Então definitivamente parlamentarista, saiu “vitorioso” com a aprova-

ção da medida, ainda que paliativa. Desgastado na UDN, retomou a carreira diplomática. 

Mesmo distante do Brasil, seus posicionamentos continuaram sendo alvos dos “inimigos da 

PEI”. Entre intrigas palacianas e outros aborrecimentos, chegou, inclusive, a ter seu mandato 

ameaçado pelas manobras lacerdistas. Após outra efêmera passagem pelo Itamarati, o udenis-

ta endossou, paradoxalmente, o provável fim do seu regime predileto. Numa questão que di-

vidiu seu partido, alegou se tratar de um caso extraordinário, por isso apoiou a consulta popu-

lar que colocaria o parlamentarismo em xeque. Logo se arrependeria. 

 A despeito das divisões internas, a UDN combateu o governo Jango em todas as fren-

tes. Mesmo inclinado a se retirar da política partidária, o “moderado” bacharel encontrou mo-
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tivos – sobretudo o mais radical, dada a efervescência da conjuntura – para apoiar a cruzada 

udenista na reta final daquela experiência democrática. A seu ver, a situação do país requeria 

uma “intervenção virtuosa” das elites, o que, obviamente, não incluía a manutenção do regime 

em vigor.
465

 Como membro desse estrato social, julgou-se apto a agir em prol da “ordem”. 

Até o último momento, entretanto, não encontrou margem de ação nem em seu próprio parti-

do. Só se movimentou quando solicitado. Discreto, porém relevante, contribuiu para a quebra 

da legalidade. O antes intransigente liberal acreditou que a “revolução”, isto é, o golpe que 

ajudou a aplicar, era “inevitável”.
466

 Ignorando toda a conjunção de fatores que contribuíram 

para o evento, justificou que o fim do parlamentarismo empurrou a democracia para o preci-

pício. Como dez anos antes, Arinos não titubeou em passar por cima da conquista que ajudou 

a erguer. Em relação aos colegas que comandavam a UDN, mais uma vez suas semelhanças 

com eles foram maiores que as diferenças. Nos momentos cruciais, portanto, o bacharel não 

respeitou lei. Aderiu, como verificamos, a “golpismos de ocasião”.
467

 

 Em pouco tempo, os “históricos” e mesmo os lacerdistas foram repelidos pelos novos 

donos do poder. Para ambos os grupos, que esperavam um regime “pedagógico”, com ligeira 

transição para a democracia novamente, a “revolução” saiu do controle. As alas se dissolve-

ram. O regime que começava tomou as rédeas do Brasil, dominando os poderes da República. 

Com o Parlamento submetido ao Executivo, Arinos tentou servir à ditadura. Atuando como 

uma espécie de consultor do general-presidente, escapou da cassação. Sua autoridade de par-

lamentar, contudo, já não tinha tanto valor. Contra a corrente autoritária, o bacharel trabalhava 

pelo retorno breve ao Estado de Direito. Ainda nutriu essa esperança. Todavia a vertente do 

liberalismo que encarnou durante a sua carreira na UDN e a própria cultura política liberal já 

não tinham respaldo, eram dispensáveis. Por isso seus estudos, pareceres e sugestões pouco 

importaram. A democracia estava em processo contínuo de esfacelamento. Quando Afonso 

Arinos se deu conta disso foi tarde. Não havia mais como se apegar à legalidade de outrora. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
465

 LATTMAN-WELTMAN, Fernando, 2005, p. 161. 
466

 Hoje sabemos, de acordo com a historiografia, que isso não procede. 
467

 CHALOUB, Jorge. Op. Cit. p. 305. 
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ANEXOS 

Parte 1 – Fotografias do arquivo de Afonso Arinos no CPDOC-FGV 

 

 
Afonso Arinos na Câmara, 1953. 

 

 

 
O bacharel durante a campanha de 1958. 
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Ao centro, junto aos correligionários. 

 

 
Comício no “Caminhão do Povo”. 
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Um dos diretórios da “trindade da democracia”, epíteto das campanhas unificadas de Carlos Lacerda, Raul Bru-

nini e Afonso Arinos em 1958. 

 

 

 

 
Aguardando os resultados do pleito ao Senado. 
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Em Brasília, 1960. 

 

 

 

 
Reunião do diretório, ainda em 1958. Da esquerda para a direita, em primeiro plano: Mário Martins, Juraci Ma-

galhães (de óculos), Maurício Joppert e Arinos. 
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O chanceler junto a Vasco Leitão da Cunha, secretário-geral do Itamarati. 

 

 

 

 
Arinos com o embaixador do Chipre, na ONU, em 1962. 
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Discursando na Assembleia Geral. 

 

 

 

 
Ainda nas Nações Unidas, com membros da ESG. 
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Parte 2 – Charges do jornal Última Hora durante a campanha de Arinos ao Senado 

 

 
Abaixo da manchete “Afonso Arinos (com o rei e toda a corte na barriga) define o povo: manada de irracionais 

que devem ser tangidos por homens de elite!”, o periódico apresenta o “ideário político e filosófico do candidato 

da aristocracia”, composto de três “princípios”: “1) povos atrasados como o nosso, sem capacidade de defesa ou 

de reação, sem livre arbítrio, tomam o destino que lhes indicam aqueles que possuem a única força ativa da soci-

edade, que é a força espiritual; 2) pode-se concordar com o grande chefe fascista (Mussolini), no que se refere 

aos abusos da liberdade de imprensa. Nós, principalmente, no Brasil, somos duramente atingidos por ela; 3) 

democracia moderna é a tirania do maior número sobre o menor número, e não existe nenhuma razão filosófica 

que assegure ao maior número o privilégio de proceder com acerto”. As três passagens foram tiradas de Introdu-

ção à Realidade Brasileira, ensaio que Arinos escrevera nos anos 1930, muito antes de entrar na política. 

24/09/58, p. 1 e 3. 

 
“O Brasil não pode hesitar na escolha entre os candidatos nacionalistas e os ‘testas de ferro’ dos grandes mono-

pólios internacionais. Porque não pode ‘vender seu futuro’”. 25/09/58. 
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“Afonso Arinos: guarde o ‘Cadillac’, que eu vou dar uma volta no caminhão!” 26/09/58. 

 

 

 

 

 

 
“Afonso Arinos: – Como, querida? Você não acha essa combinação muito escandalosa? 

UDN – Não se preocupe, Afonsinho. No Rio eu troco de roupa...”, brinca o jornal referindo-se às coligações 

udenistas. 30/09/58. 
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“Afonso Arinos: – felizmente a gente só vai ter contato com o povo até 3 de outubro...” 02/10/58. 
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